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LINHA EDITORIAL

INTRODUÇÃO
A revista “CÓDIGO 31” será publicada pelo Programa 
de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento da Universidade FUMEC, 
possui um perfil interdisciplinar, incentivando a 
divulgação de produções acadêmicas e científicas 
relacionados às áreas de Comunicação e Informação, 
Sistemas de Informação, Gestão do Conhecimento, 
Biblioteconomia, Arquivologia, Governança da 
informação, Ciência da Computação, Inteligência 
Competitiva e Política Informacional.

MISSÃO DA REVISTA
Proporcionar um ambiente de debate analítico, crítico 
e reflexivo sobre a realidade contemporânea sobre 
gestão do conhecimento, comunicação, informação, 
gestão tecnológica, transformação digital, inovação, 
economia criativa, política informacional, Estado 
informacional, pedagogia de ensino digital, ciência 
de dados, inteligência artificial e outras temáticas 
relacionadas ao uso do conhecimento e sistemas de 
informação na sociedade.

TEMAS E LINHAS EDITORIAIS
Comunicação e Informação - Gestão do Conhecimento - Sistemas de Informação – Ciência da Computação 
– Ciência de Dados – Governança da Informação – Política Informacional - Transformação Digital – Inovação – 
Inovação Social – Economia Criativa - Biblioteconomia – Arquivologia.
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EDITORIAL
Com muita satisfação publicamos o primeiro número do primeiro volume da Revista Código 31, publi-

cação do Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento (PPGSIGC) 
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RESUMO

No contexto da chamada sociedade de controle e do 
capitalismo de vigilância emergem legislações que 
regulamentam a proteção e a privacidade de dados 
pessoais. O objetivo do artigo é investigar as contribui-
ções da teoria da complexidade para a compreensão 
dos desafios associados ao contexto de aplicação da 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cuja vigência é 
muito recente no Brasil. Trata-se de uma reflexão teó-
rica fundamentada com base em uma pesquisa biblio-
gráfica. Foi possível refletir sobre os desafios lançados 
pelo pensamento complexo relativos a como reunir os 
diferentes elementos, atores e acontecimentos, como 
lidar com as incertezas e como realçar o desafio lógico. 
Os resultados parciais sugerem ser possível avançar 
no estabelecimento de uma representação inteligível 
do sistema complexo relacionado ao contexto de apli-
cação da LGPD que possa contribuir para a descrição 
dos comportamentos e das transformações plausíveis, 
sem cair em uma lógica simplificadora.

Palavras-chave: teoria da complexidade; proteção 
de dados pessoais; privacidade de dados; sociedade 
de controle.

ABSTRACT

Within the setting of the so-called control society and 
the surveillance capitalism, legislations that regulate 
personal data protection and privacy emerge. The 
purpose of this paper is to investigate the contribu-
tions of the complexity theory to the understanding of 
the challenges associated to application context of the 
General Data Protection Regulation (GDPR), whose 
validity is very recent in Brazil. It is an exploratory 
investigation of qualitative approach based on bib-
liographic research. It was possible to think about the 
challenges of the complex thought regarding how to 
gather the different elements, actors and events, how 
to deal with the uncertainties and how to highlight 
the logical challenge. The partial results suggest it is 
possible to progress in terms of setting forth an intel-
ligible representation of the complex system related 
to the GDPR application environment that may con-
tribute to the description of reasonable behaviors and 
transformations without falling into simplifying logics.

Keywords: complexity theory; personal data protec-
tion; data privacy; control society.
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1	 INTRODUÇÃO

A Internet configura-se como um meio de 
acesso à informação, de aquisição de produtos e 
serviços, de lazer e de interações exercidas pelos 
usuários nas suas relações como pessoas físicas ou 
jurídicas (TEIXEIRA, 2013). Mas também é uma das 
faces da chamada sociedade de controle, termo 
oriundo do trabalho de Deleuze e abordado por 
Lazzarato, segundo o qual

A sociedade exerce seu poder graças às 
tecnologias de ação a distância da ima-
gem, do som e das informações, que 
funcionam como máquinas de modular 
e cristalizar as ondas, as vibrações eletro-
magnéticas (rádio, televisão), ou máqui-
nas de modular e cristalizar os pacotes 
de bits (os computadores e as escalas 
numéricas). [...] As máquinas de cristali-
zar ou modular o tempo são dispositivos 
capazes de intervir no acontecimento, na 
cooperação entre os cérebros, através da 
modulação das forças envolvidas nessa 
cooperação, tornando-se assim a condi-
ção necessária de todo processo de cons-
tituição de uma subjetividade qualquer” 
(LAZZARATO, 2006, p. 85-86)

Desta maneira, a sociedade de controle exerce 
enorme influência sobre os indivíduos, “pene-
trando os cérebros e forjando as mentes com 
seus mecanismos de influência” (CASSINO, 2018, 
p. 15). Para o autor, essa capacidade de modulação 
deleuziana configura-se tanto como um recurso 
de poder político, social e ideológico, quanto um 
modelo de negócios. E, por isso, o marketing 
desempenha um papel crucial nesse cenário ao 
criar mundos e propagá-los, forjando subjetivi-
dades (LAZZARATO, 2006). Para Cassino (2018), 
atualmente deve-se compreender que a modula-
ção passa também pela mediação de algoritmos, e 
da inteligência artificial, que procura prever o com-
portamento dos consumidores tendo como base 

a enorme quantidade de dados armazenados. São 
os elementos necessários para essa previsão do 
comportamento que chamam a atenção de Zuboff 
(2020) que nomeia como capitalismo de vigilância 
o projeto de reivindicar “de maneira unilateral a 
experiência humana como matéria-prima gratuita 
para a tradução em dados comportamentais” e 
sua aplicação na melhoria de produtos e serviços 
(ZUBOFF, 2020, p. 18). 

As tecnologias tanto comunicam quanto exer-
cem controle sobre os indivíduos. Assim, as faci-
lidades cotidianas viabilizadas no dia a dia pelas 
tecnologias e, muitas vezes, percebidas como sinô-
nimo de liberdade e de autonomia, conformam as 
características de modulação deleuziana, produ-
zida a partir do acúmulo de dados e de análises de 
comportamento desse indivíduo. Nesse sentido, 
ressalta-se a importância de uma aproximação 
com a abordagem da complexidade pois

Não é preciso acreditar que a questão 
da complexidade se põe apenas hoje a 
partir de novos desenvolvimentos cientí-
ficos. É preciso ver a complexidade onde 
ela parece em geral ausente como, por 
exemplo, na vida cotidiana. [...] uma vida 
onde cada um representa vários papéis 
sociais, segundo o que é na sua casa, no 
seu trabalho, com amigos ou desconhe-
cidos. Vê-se que cada ser tem uma multi-
plicidade de identidades nele próprio, um 
mundo de fantasmas e de sonhos que 
acompanham a sua vida. (MORIN, 2008, 
p. 83-84)

Desse nesse mundo de fantasmas e de sonhos, 
pode-se depreender que o indivíduo desenvolve 
em seu cotidiano uma diversidade de interesses 
- individuais ou coletivos - que são mediados pela 
troca de mensagens e pela conversação diária que 
ocorre nas redes sociais na Internet. (COELHO, 
2017). Para Heller, “a vida cotidiana é a vida do 
homem inteiro”, ou seja, ele participa dela com sua 
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“individualidade, personalidade, intelectualidade, 
habilidades, paixões, ideias e ideologias sem, con-
tudo, exprimi-las em toda sua intensidade” (HEL-
LER, 2008, p. 31). E ao exercer as ações cotidianas 
o indivíduo deixa seus rastros no ambiente digital.

É no contexto da chamada sociedade de con-
trole e do capitalismo de vigilância que emergem 
iniciativas e legislações para regulamentar políti-
cas de controle ao acesso de informação na esfera 
pública e privada, impondo limites e restrições 
para a captura de dados e visando à garantia da 
privacidade de dados pessoais. Há um razoável 
consenso que essas políticas devem partir das 
esferas estatais e serem direcionadas para as 
instituições e para sociedade. Destaca-se a pro-
mulgação do Regulamento Geral sobre a Proteção 
de Dados (RGPD) na União Europeia, em 2016, que 
visa à proteção das pessoas no que se refere ao 
tratamento e circulação de seus dados. 

Sob a influência do RGPD, no Brasil ocorreu a 
aprovação da Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD) em 2018, que passou a vigorar em 18 
de setembro de 2020, com a redação dada pela 
Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019, que alterou a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), para 
dispor sobre a proteção de dados pessoais e para 
criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
e dar outras providências. (BRASIL, 2018, 2019)

Parte-se do pressuposto de que a compreen-
são do contexto de aplicação da LGPD, com seus 
múltiplos atores e elementos, deve partir de uma 
abordagem da complexidade. Assim o objetivo do 
artigo é investigar as contribuições da teoria da 
complexidade para a compreensão dos desafios 
associados ao contexto de aplicação da LGPD. Para 
o atingimento do objetivo proposto optou-se por 
uma investigação exploratória de natureza quali-
tativa, com base numa pesquisa bibliográfica. 

Espera-se que o estudo permita ampliar o 
entendimento acerca dos elementos e das inte-
rações complexas relacionadas à discussão da 
privacidade e da proteção de dados no âmbito 
da LGPD, cuja vigência é muito recente e tem 
colocado vários desafios para organizações de 
diferentes naturezas jurídicas. A seguir são apre-
sentados os apoios teóricos utilizados: primeiro, 
apresenta-se uma contextualização da LGPD; 
segundo, os princípios da teoria da complexidade 
de Edgar Morin; terceiro, expõe-se alguns desafios 
do pensamento complexo para a compreensão do 
contexto de aplicação da LGPD.

2	 O CONTEXTO DA LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS

O primeiro marco jurídico relacionado à prote-
ção de dados e a privacidade encontra-se presente 
no artigo 5º da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (BRASIL, 1988). Posteriormente 
o Estado brasileiro aprovou e sancionou em 23 
de abril de 2014, a Lei nº 12.965, conhecida como 
Marco Civil da Internet, que alcança de maneira 
isonômica diferentes atores, usuários da Internet 
e estabelece princípios, garantias, direitos e deve-
res para o uso da Internet no Brasil, assim como 
determina as diretrizes para atuação da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
em relação à matéria (BRASIL, 2014). O Marco Civil 
da Internet preencheu uma lacuna existente até 
então sobre o uso da Internet e envolveu a ação 
/ articulação de diferentes atores sociais que, de 
maneira organizada, participativa e colaborativa 
contribuíram para a elaboração do projeto que 
estruturou o texto de lei. 

A LGPD acabou por incorporar em seu con-
teúdo os ditames do Marco Civil da Internet e 
alterou esse diploma legal, na parte que trata da 
privacidade dos dados individuais dos nacionais e/
ou estrangeiros residentes em território brasileiro 
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(BRASIL, 2014; BRASIL, 2018). A LGPD também 
estabeleceu novas regras para serem cumpridas 
por organizações públicas e privadas com relação 
às práticas de coleta e tratamento de dados pes-
soais feitos em incontáveis ocasiões, destacando 
a necessidade do consentimento do titular dos 
dados. Estabeleceu que ele tem o direito de saber 
como as organizações coletam, armazenam e uti-
lizam seus dados pessoais. (BRASIL, 2018, 2019)

Além disso, a lei estabelece que a pessoa natu-
ral possa, quando assim desejar, solicitar que seus 
dados sejam excluídos do sistema, onde se encon-
tra armazenado, de revogar o consentimento dado 
anteriormente e de transferir os seus dados pes-
soais para outra instituição, entre outras relações 
de seu interesse particular. (BRASIL, 2018, 2019).

No seu artigo 5º, a lei associa o tratamento de 
dados ao controle ou avaliação da informação, à 
difusão, recepção, coleta, processamento, arma-
zenamento, eliminação, entre outras atividades 
operacionais relacionadas a um dado pessoal 
de determinado indivíduo. Também estabelece 
as responsabilidades associadas aos agentes de 
tratamento (pessoa natural ou jurídica, de direito 
público ou privado), sendo eles: o controlador, a 
quem competem as decisões referentes ao tra-
tamento de dados pessoais; e o operador, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador. A lei ainda define o papel do encar-
regado, que é a pessoa indicada pelo controlador 
e operador para atuar como canal de comunica-
ção entre o controlador, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
Sendo que o titular dos dados, a pessoa natural a 
quem se referem os dados pessoais que são objeto 
de tratamento. Por fim, apresenta a figura da auto-
ridade nacional, órgão da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento desta lei em todo o território nacio-
nal. (BRASIL, 2018, 2019) 

3	 A TEORIA DA COMPLEXIDADE

De acordo com Le Moigne (2000a), a inteli-
gência da complexidade destaca a importância da 
percepção e da descrição dos contextos nos quais 
ela é exercida, enfatizando o seu caráter não pres-
critivo e reconhecendo a necessidade da produção 
de conhecimentos para que a descrição seja feita. 
Desta maneira, os conceitos e teorias

deixarão de ser antes de tudo prescritivos 
e pretenderão ser principalmente descri-
tivos, atentos aos atos e às experiências, 
antes que aos objetos e suas essências 
evanescentes, convertendo-se em pro-
dutores de inteligibilidade e de possibi-
lidades que com elas advêm, antes que 
em leis necessárias que se devam apenas 
analisar (LE MOIGNE, 2000a, p. 18).

Como enfatiza Morin,

A palavra complexidade só pode exprimir 
nosso incomodo, nossa confusão, nossa 
incapacidade para definir de modo sim-
ples, para nomear de modo claro, para 
ordenar nossas ideias. [...] Sua primeira 
definição não pode fornecer nenhuma 
elucidação; é complexo o que não pode 
resumir numa palavra-chave, o que não 
pode ser reduzido a uma lei nem a uma 
ideia simples. [...] Não se poderia fazer 
da complexidade algo que se definisse 
de modo simples e ocupasse o lugar da 
simplicidade. A complexidade é uma 
palavra-problema e não uma palavra-so-
lução. [...] Neste sentido o pensamento 
complexo inspirara ao conhecimento 
multidimensional. (MORIN, 2008, p. 7-9).
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Segundo Morin (2000), a incapacidade de 
reconhecer e de tratar problemas complexos é 
resultado do nosso sistema educativo que, ao 
compartimentar o conhecimento em disciplinas, 
rompe com a visão sistêmica e com a multidi-
mensionalidade dos fenômenos. Nesse sentido, 
Morin (2008) acredita que não é prudente pensar 
que a complexidade elimina a simplicidade para 
resolução adequada de determinado cenário. Para 
o autor, a complexidade se materializa à medida 
que o pensamento simplificador não der resul-
tado. O pensamento complexo nessa situação, na 
verdade, integraria no pensamento simplificador, 
“o que põe ordem, clareza, distinção, precisão no 
conhecimento”. (MORIN, 2008, p. 9)

Até o início do século XX, a ciência clássica 
apoiou-se em quatro pilares da certeza - o princí-
pio da ordem, o princípio da separação, o princípio 
da redução e o caráter redutor da lógica indutiva-
-dedutiva-identitária – que contribuíram para “dis-
solver a complexidade pela simplicidade” (MORIN, 
2000, p. 95). O princípio da ordem preconiza que 
há uma lei geral que a tudo rege, adotando uma 
concepção determinista e mecânica do mundo. 
O princípio da separabilidade apregoa que para a 
resolução de um problema deve-se decompô-lo 
em partes menores. Ele acarretou a especializa-
ção excessiva no campo da ciência, o isolamento 
dos objetos em relação ao seu meio ambiente, a 
separação do objeto do conhecimento do conhe-
cimento (eliminando o sujeito observador) e a 
separação entre ciência e filosofia. O princípio 
da redução reduz o conhecimento àquilo que é 
mensurável, quantificável, desprezando aquilo que 
não seja traduzido por meio de uma medida. E, 
finalmente a lógica indutiva-dedutiva-identitária 
“põe fora de lógica aquilo que opera a invenção e 
a criação” (MORIN, 2000, p. 97). Eles quatro pilares 
são interdependentes e reforçam uns aos outros.

Mas o avanço do pensamento epistemológico 
questiona esses pilares e reconhece o desafio 
imposto pela complexidade do real:

O complexo é aquilo que é tecido simul-
taneamente, aí subentendidos ordem / 
desordem, um / múltiplo, todo / partes, 
objeto / meio ambiente, objeto / sujeito, 
claro / escuro. [...] 

Não são somente os fenômenos da 
superfície que são complexos: os prin-
cípios que os regem são complexos; o 
inframundo e a retaguarda são eles pró-
prios complexos – a complexidade não 
está apenas nas interações, inter-retroa-
ções, ela não está somente nos sistemas 
e organizações. Ela é a base do mundo 
físico (MORIN, 2000, p .133).

Segundo Koch (2003), as inovações radicais 
que surgem cotidianamente, por intermédio de 
sistemas complexos, repousam à margem de um 
verdadeiro caos, no qual as pessoas físicas e jurídi-
cas convivem entre a estabilidade e a transforma-
ção, entre a ordem e a desordem. Desta maneira, a 
abordagem da complexidade apresenta-se como 
um desafio que envolve compreender: (1) como 
reunir o acontecimento, o elemento e a infor-
mação ao contexto, o parcial ao global, o um ao 
múltiplo, a ordem, a desordem e a organização, 
a observação ao observador; (2) como lidar com 
as incertezas; (3) como realçar o desafio lógico 
que emerge dos processos de investigação, como 
organizar o conhecimento, como transformar 
aquilo que produz a fronteira entre as disciplinas 
(MORIN, 2000). A seguir busca-se lançar um olhar 
sobre a LGPD a partir dos desafios citados acima.

4	 CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA 
DA COMPLEXIDADE PARA 
A COMPREENSÃO DO 
CONTEXTO DA LGPD

A compreensão do contexto da LGPD sob a 
ótica da complexidade implica, em primeiro lugar, 
no desafio de reunir diferentes atores, interesses, 
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conhecimentos, sistemas e elementos na concep-
ção de uma política de informação com vistas à 
proteção e privacidade de dados.

De acordo com Pinheiro (2003), nas últimas 
décadas a construção de políticas de informa-
ção tem privilegiado a elaboração de progra-
mas contingenciais, que envolvem os poderes 
legislativo e executivo, ao invés de formulações 
políticas de prazo mais longo. Desta maneira, “os 
governos nacionais vêm rumando em direção a 
novas formas de governabilidade e coordenação” 
(PINHEIRO, 2003, p. 84). A discussão desenca-
deada em torno da elaboração das diretrizes do 
governo eletrônico - registradas no Livro Verde da 
Sociedade da Informação no Brasil (TAKAHASHI, 
2000) - e do Marco Civil da Internet são expres-
sões dessas novas iniciativas de governabilidade 
e de coordenação no caso brasileiro.

Por sua vez, Braman destaca que 

As tecnologias digitais - meta-tecnolo-
gias - são qualitativamente diferentes 
das tecnologias industriais porque mul-
tiplicam amplamente os graus de liber-
dade com os quais podemos interagir uns 
com os outros e com o mundo material. 
Esse aumento de flexibilidade e capa-
cidade alterou a natureza do poder, da 
economia, do conhecimento e de como 
nos reunimos em grupos e comunidades 
para agir. (BRAMAN, 2006, p. 17)

As configurações das meta-tecnologias apon-
tam para o aumento da flexibilidade e da capaci-
dade das pessoas físicas e jurídicas interagirem 
entre si em um sistema complexo, como é o 
ambiente virtual da Internet. O grau de liberdade e 
facilidade de acesso à informação exigem o devido 
controle sobre as garantias individuais, como a 
privacidade e os dados pessoais. No contexto da 
LGPD interesses antagônicos de acesso e de priva-
cidade de dados se entrecruzam e se confrontam. 

Afinal, como afirma Morin, “a estratégia política, 
essa requer o conhecimento complexo, porque 
a estratégia evolui ao trabalhar com e contra o 
incerto, o acaso, o jogo múltiplo das interações e 
retroações.” (MORIN, 2008, p. 19)

Ao perceber o Direito como um sistema com-
plexo adaptativo, Folloni (2017) destaca que esse 
sistema também é formado por grande número 
de agentes autônomos (órgãos judiciais, adminis-
trativos, advogados, clientes, diferentes esferas de 
governo etc’) que interagem de forma não linear, 
fazendo emergir propriedades sistêmicas adapta-
tivas de suas interações. 

Essas interações não lineares podem ser per-
cebidas também em relação às organizações 
públicas e privadas, as quais têm que se adaptar 
e cumprir as determinações da LGPD. Além do 
fato de que os indivíduos também deverão estar 
informados sobre os efeitos relacionados à cessão 
ou não de seus dados pessoais. 

Um segundo desafio posto pela complexidade 
é o de lidar com a incerteza. Afinal, em função 
da interatividade informacional exigida em tempo 
real, por meio de sistemas complexos - como o 
da Internet – como assegurar que os dispositivos 
legais estão sendo cumpridos? Como garantir que 
as informações que navegam no mundo virtual e 
que a LGPD busca disciplinar, seguirão os princí-
pios, como o da privacidade, da confidencialidade, 
do consentimento e da proteção de dados pes-
soais? Como destaca Koch, sistemas complexos 
nascem de baixo para cima, “são formados por 
muitas partes constituintes e parecem não ter 
problemas com isso. [...] Sua estrutura vem de 
estrutura nenhuma, ou de estruturas menores”. 
(KOCH, 2003, p. 226-227), o que torna ainda mais 
desafiador compreender como esses elementos 
atuam em conjunto / com autonomia, em ordem 
/ desordem e em contextos diversos. Na LGPD 
há a figura de um órgão fiscalizador - a ANPD - 
assim como de punições para quem não cumprir a 
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legislação, mas como checar isso na prática? Como 
um indivíduo pode se certificar do cumprimento 
da legislação?

O terceiro desafio diz respeito a como realçar o 
desafio lógico, ou seja, como lidar com a contradi-
ções e com os antagonismos e como transformar 
/ transpor o que gera a fronteira entre as discipli-
nas. Compreender o que traça as fronteiras entre 
as disciplinas, para depois romper ou transpô-las 
exige entender que “o problema teórico da com-
plexidade é o da possibilidade de entrar nas caixas 
pretas. É considerar a complexidade organizacio-
nal e a complexidade lógica” (MORIN, 2008, p. 53)

Investigar as implicações e o alcance da LGPD 
envolve temas diversos, tais como: gestão da 
informação, privacidade de dados, segurança de 
informação, governança (corporativa, de dados, 
e tecnologia da informação), segurança de infor-
mação, de riscos, dentre outros. A abrangência de 
temas a serem associados depende da maneira 
como as organizações interpretam o seu escopo. 
Para Le Moigne, a complexidade é definida como 
uma “propriedade de uma representação elabo-
rada por uma ação cognitiva” e, portanto, “neces-
sariamente dependente, a priori, desse modo de 
construção da representação, processo cognitivo 
por excelência” (LE MOIGNE, 2000b, p. 222). Dessa 
maneira, a apreensão do seu contexto e das fron-
teiras depende da maneira como é construída a 
sua representação social e esta tende a evoluir, 
ou se expandir, à medida em que se alarga a com-
preensão sobre o que é a sociedade de controle. 

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo teve como objetivo investigar como 
a teoria da complexidade pode contribuir para o 
entendimento dos desafios associados contexto de 
aplicação da LGPD no Brasil. Pelo fato de envol-
ver uma diversidade de atores públicos e estatais, 
além dos cidadãos - entendidos como titulares 
dos dados sobre os quais a legislação atua - e da 
diversidade de temas e áreas de conhecimen-
tos envolvidos, o tema reveste-se de toda uma 
complexidade relacionada com à delimitação 
do seu objeto, escopo, abrangência, interesses e 
responsabilidades. 

A teoria da complexidade propõe uma forma 
de pensar (pensamento complexo) que venha a 
“operar uma reorganização profunda dos prin-
cípios que comandam a inteligibilidade” (MORIN, 
2000, p. 136). E apresenta três desafios para o pen-
samento complexo relacionados a como reunir os 
diferentes elementos, atores e acontecimentos, 
lidar com as incertezas e realçar o desafio lógico 
(MORIN, 2000). Os resultados parciais da análise 
desses desafios sugerem ser possível avançar no 
estabelecimento de uma representação inteligível 
do sistema complexo relacionado ao contexto de 
aplicação da LGPD, que possa contribuir para a 
descrição dos comportamentos e das transfor-
mações plausíveis, sem cair em uma lógica sim-
plificadora. Nesse sentido, depreende-se que o 
pensamento complexo tem um papel a cumprir 
no desnudamento da lógica da sociedade de con-
trole - suas ações, interações e inter-retroações 
- num mundo em transformação acelerada por 
tecnologias e meta-tecnologia digitais. 
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RESUMO

Este artigo apresenta a pesquisa em andamento para o 
desenvolvimento de um sistema automático de detec-
ção e contagem de bacilos resistentes ao álcool ácido 
(BAAR), para o diagnóstico da tuberculose (TB), com 
suas etapas de desenvolvimento e testes realizados, 
bem como a metodologia que está sendo adotada. 
A primeira versão do software foi apoiada por técni-
cas de visão computacional e processamento digital 
de imagens, para segmentar e detectar bacilos. Em 
uma evolução posterior, o aprendizado de máquina e 
o aprendizado profundo foram adotados para realizar 
a detecção. Para isso, foi construído um banco de ima-
gens e estão sendo testadas as configurações do novo 
método de análise.

Palavras-chave: contagem automática de bacilos ácido 
álcool resistentes; diagnóstico da tuberculose; visão 
computacional; aprendizado profundo.

ABSTRACT

This article presents the ongoing research to develop 
an automatic detection and counting of Acid Alcohol 
Resistant bacilli (BAAR), for the diagnosis of tuberculo-
sis (TB), with its development stages and tests carried 
out, as well as the methodology that is being adopted. 
The first version of the software was supported by 
computer vision techniques and digital image process-
ing, to segment and detect bacilli. In a later evolution, 
machine learning and deep learning were adopted to 
perform detection. For this, an image bank was built 
and configurations of the new analysis method are 
being tested.

Keywords: automatic acid alcohol resistant bacilli 
counting; tuberculosis diagnosis; computer vision, 
deep learning.
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1	 INTRODUÇÃO

O projeto em andamento apresentado neste 
artigo busca realizar a detecção e contagem auto-
máticas de bacilos álcool ácido resistentes (BAAR), 
para o diagnóstico da tuberculose (TB). Com este 
objetivo, está sendo construído um protótipo que 
utiliza a segmentação da imagem e o aprendi-
zado profundo para detectar e contar bacilos em 
imagens de lâminas obtidas com a microscopia 
de campo claro. Este projeto é apoiado financei-
ramente pelo Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), por meio 
do projeto número 441541/2018-6, e é realizado em 
parceria com a Fundação Ezequiel Dias (FUNED), 
que possui o laboratório de referência para o diag-
nóstico da tuberculose no estado de Minas Gerais. 
Na atual etapa de desenvolvimento do projeto, o 
método para detecção e contagem automáticas 
de bacilos foi implementado, com uma aborda-
gem original, e o protótipo está sendo testado e 
validado, comparando os resultados de suas lei-
turas automáticas das lâminas com as leituras 
realizadas manualmente por dois especialistas 
nesta atividade.

Mesmo com o desenvolvimento de várias técni-
cas moleculares para o diagnóstico da TB, a técnica 
que ainda prevalece é a pesquisa direta de bacilos 
álcool ácido resistentes (BAAR) no material bioló-
gico, após coloração pelo método de Ziehl Neel-
sen e observado em microscopia de campo claro 
(SILVA et al., 2019), (STEINGART et al., 2006; BRA-
SIL, 2008). Técnica antiga, a baciloscopia ainda é o 
método de diagnóstico mais utilizado, por ser de 
execução simples, baixo custo e possuir alto valor 
preditivo positivo. Além disso, é utilizada como 
controle para monitorar a resposta dos pacientes 
ao tratamento (ZINGUE et al., 2018;ISMAIL et al., 
2015;TAVARES et al., 2015). No entanto, a bacilosco-
pia apresenta sensibilidade variável, de 25 a 90%, 
sendo a confiabilidade da leitura altamente depen-
dente da experiência do profissional do labora-
tório que a realiza, da qualidade da amostra e do 

número de microrganismos presentes na amostra 
(BRASIL, 2008; MOSISSA et al., 2016). O sistema 
automático desenvolvido neste projeto aumenta a 
precisão e acurácia do processo de diagnóstico da 
tuberculose, apresentando os resultados de cada 
lâmina em aproximadamente oito minutos.

O diagnóstico precoce associado a um trata-
mento efetivo pode curar totalmente a doença 
do paciente. Apesar dos avanços conseguidos 
recentemente para novos métodos de diagnósti-
cos e novos fármacos para tratamento, a TB con-
tinua sendo um importante problema de saúde 
pública mundial. A TB é uma doença infecciosa 
causada pelo Mycobacterium tuberculosis, que, 
em 2020, atingiu cerca de 9.9 milhões de pes-
soas em todo o mundo, sendo responsável por 1,3 
milhões de óbitos, segundo a Organização Mundial 
da Saúde (WHO, 2021). É a doença infecciosa que 
mais matou jovens e adultos no mundo até 2020, 
quando foi ultrapassada pela covid-19, tempora-
riamente. Diariamente, ocorrem 400 mortes e 28 
mil pessoas adoecem no mundo. 460 mil adoece-
ram com tuberculose resistente a drogas em 2019. 
Ela afeta principalmente os pulmões (tuberculose 
pulmonar), mas também pode ocorrer em outros 
órgãos do corpo, como ossos, rins e meninges 
(tuberculose extrapulmonar). (WHO, 2021). 

No Brasil, a doença é considerada um grave 
problema de saúde pública, sobretudo pelo 
expressivo aumento do número de casos de tuber-
culose multidroga resistente (MDR). É a quarta 
causa de mortes por doenças infecciosas. Em 
2020, o Brasil registrou 68.271 casos novos de TB, 
com um coeficiente de incidência de 32 casos por 
100 mil habitantes. O número de óbitos registrados 
em 2020 foi de 4.543, o que corresponde a um 
coeficiente de mortalidade de 2,1 óbitos por 100 
mil habitantes (MSF, 2022). Nesse contexto, diante 
da necessidade de ampliar e qualificar as ações de 
atenção, vigilância e gestão para o controle da TB 
no país, o Ministério da Saúde, publicou, em 2021, 
o documento norteador para a segunda fase do 
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Plano Nacional pelo fim da TB como problema de 
saúde pública. Com recomendações para o período 
de 2021-2025, visa diminuir a incidência de TB 
para menos de 10 casos por 100 mil habitantes 
e menos de 230 óbitos, até 2035 (BRASIL, 2021). 

Existem diversos métodos para detecção da 
tuberculose, como a análise em microscópio, a 
radiografia do tórax, o teste tuberculínico de pele, 
o exame de cultura de tuberculose e o ensaio 
de liberação de interferon-gama, entre outros 
(TBFACTS, 2022). No entanto, o método mais uti-
lizado ainda é a baciloscopia, que é a análise em 
microscópica do esfregaço de escarro. Este é um 
método feito manualmente e em geral consome 
tempo. A detecção e contagem dos BAAR são rea-
lizadas por leitura microscópica de lâminas, por 
técnicos adequadamente treinados. 

Na baciloscopia, a amostra de escarro é corada 
antes de ser analisada no microscópio. Existem 
dois métodos de análise no microscópio, o primeiro 
sendo a microscopia convencional, ou microsco-
pia de campo claro, e o segundo a microscopia 
com fluorescência. A diferença entre elas é o tipo 
de luz e os corantes utilizados. A microscopia por 
fluorescência tem os custos mais altos do que na 
microscopia convencional, com resultados equi-
valentes. No método mais utilizado, as lâminas 
para a microscopia convencional são preparadas 
com a técnica de coloração de Ziehl-Neelsen (BA; 
RIEDER, 1999). Essa é a técnica escolhida para se 
fazer o desenvolvimento do protótipo de detecção 
e contagem automáticas dos bacilos da tubercu-
lose no presente trabalho. 

Esta pesquisa está em conformidade com o 
Programa de Pós-Graduação em Sistemas de 
Informação e Gestão do Conhecimento, pois faz 
uso de técnicas de visão computacional e pro-
cessamento digital de imagens para desenvolver 
um sistema de informação que permite detectar 
e contar bacilos de tuberculose. O intuito desse 
sistema de informação é melhorar e facilitar o 

diagnóstico da doença, sendo adotado por labo-
ratórios de microbiologia.

Na próxima seção são apresentados trabalhos 
relacionados a esta pesquisa, que utilizam dife-
rentes métodos para a detecção automática dos 
bacilos da tuberculose. Na terceira seção, é discu-
tida a metodologia adotada no presente trabalho, 
distinto do que foi realizado nos trabalhos rela-
cionados, e as etapas de desenvolvimento reali-
zadas até o presente momento. Na quarta seção, 
são apresentados os resultados preliminares e, 
na última seção, os próximos passos que serão 
realizados para determinar a acurácia do software 
desenvolvido.

2	 TRABALHOS RELACIONADOS

Recentemente, (KOTEI; THIRUNAVUKARASU, 
2022) realizaram uma revisão sistemática de téc-
nicas computacionais para detectar o bacilo da 
tuberculose pela análise de lâminas no micros-
cópio. Esse artigo atualizou o trabalho realizado 
por (PANICKER et al., 2016), onde foi feita uma 
revisão dos artigos com a automação da detecção 
de bacilos da tuberculose, tanto para fluorescência 
quanto para imagens de campo claro, na micros-
copia tradicional. Diversas técnicas para segmentar 
as imagens e separar os bacilos do fundo foram 
propostas. Esses métodos podem ser classifica-
dos em limiar (threshold), agrupamento k-means 
(k-means clustering), aproximações baseadas em 
redes neurais, segmentação bayesiana, segmenta-
ção fuzzy dentre outros. A cor é uma das principais 
características levadas em consideração nestes 
métodos. Na coloração ZN, os bacilos se tornam 
avermelhados e o fundo azul (MAKKAPATI et al., 
2009). 	Depois de segmentada, alguns artefatos 
ainda podem permanecer na imagem, confun-
dindo com os bacilos. A extração dos bacilos é feita, 
posteriormente, utilizando a sua forma, porque 
ele é um bastão com o comprimento entre 1 e 10 
micrometros (FORERO-VARGAS et al., 2001).
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Diversas técnicas de processamento digital de 
imagens (PDI) foram aplicadas na análise feita 
pela microscopia tradicional. Costa et al., (2008) 
foram os primeiros a proporem um método de 
identificação baseado em PDI. Eles utilizaram 
imagens com o vermelho menos o verde (R-G) 
do espaço de cores RGB (red, green e blue). Para 
segmentar os bacilos, foi utilizado o histograma da 
imagem e um valor de limiar. Em seguida, filtros 
de tamanho e morfologia foram aplicados para 
remover os artefatos da imagem. A sensibilidade 
deste método era baixa. Makkapati et al., (2009) 
utilizaram o espaço de cor HSV (Hue - tonalidade, 
Saturation – saturação, e Value-value). Sotaquirá 
et al., (2009) utilizou o espaço de cor YUV. 

Osman et al. (2010, 2011) utilizaram aproxima-
ções baseadas em redes neurais para detectar os 
bacilos da tuberculose. Esses trabalhos apresen-
taram resultados aceitáveis, mas a eficácia dos 
métodos não foi demonstrada utilizando diferen-
tes fundos para as imagens. Khutlang et al. (2010) 
utilizaram diferentes extrações de características, 
como cor e intensidade de brilho nos pixels, mas 
não conseguem detectar bacilos sobrepostos ou 
que se tocam. Esta dificuldade de detectar bacilos 
sobrepostos ou que se tocam é comum a todos 
os métodos analisados por Panicker et al., (2016).

Em Nabeta et al., (2017), a performance do 
sistema TBDx foi avaliada com relação à leitura 
manual e ao Xpert MTB/RIF. O TBDx foi o primeiro 
sistema desenvolvido com finalidades comerciais. 
O Xpert, que é um teste molecular para a tubercu-
lose, foi utilizado para confirmar os casos positivos. 
A sensibilidade do TBDx foi de 62,2% e a espe-
cificidade foi de 90,7%, comparada à cultura. O 
nível de performance do diagnóstico do TBDx não 
chegou aos níveis obtidos por um microscopista 
experiente, mas excedeu à performance de um 
microscopista menos experiente.

Uma base de dados foi criada para auxiliar no 
desenvolvimento de algoritmos voltados para a 

automação da detecção de bacilos da tubercu-
lose. Apesar de descrita em (SHAH et al., 2017), não 
conseguimos acessar o banco de imagens e não 
obtivemos respostas aos nossos contatos. De qual-
quer forma, estamos construindo o nosso banco 
de imagens próprio, utilizando as imagens geradas 
das lâminas da Funed, para termos independência 
no desenvolvimento do software.

Em Law et al., (2018), foi desenvolvido um 
sistema automatizado, utilizando tanto a fluo-
rescência quanto imagens de campo claro. Foi a 
primeira vez na literatura que um trabalho com 
as combinações da coloração do tipo ZN e AO foi 
realizado. Para a fluorescência, somente as pro-
priedades de morfologia e brilho foram utilizadas 
para segmentar a imagem e classificar as cate-
gorias com um classificador baseado em SVM e 
Árvore de Decisão. Para as imagens de campo 
claro, a informação de cor também foi levada em 
consideração, para gerar o vetor de propriedades 
para conduzir a segmentação e a classificação. O 
sistema consegue gerar uma gradação nos resul-
tados, como negativo, escasso, 1+, 2+ e 3+, com 
uma sensibilidade próxima a 90%.

Em Kotei e Thirunavukarasu, (2022) foi cons-
truída uma tabela com todas as pesquisas publi-
cadas para a detecção automática dos bacilos da 
tuberculose com a técnica de campo claro. São 
analisados dezessete artigos, com diferentes abor-
dagens de inteligência artificial. No entanto, em 
nenhum deles foi utilizado o método que adota-
mos, de usar a ferramenta Yolo na rede Darknet, 
como será descrito na próxima seção.

3	 METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO

O Serviço de Doenças Bacterianas e Fúngicas 
(SDBF) do Instituto Octávio Magalhães (IOM) é 
referência no diagnóstico de micobacterioses no 
estado de Minas Gerais (MG) e como tal realiza 
anualmente mais de 3000 exames de cultura para 
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isolamento de micobactérias, identificação e tes-
tes de sensibilidade aos fármacos (TSA). A partir 
destas amostras, são confeccionadas lâminas de 
controle de qualidade para baciloscopia coradas, 
pelo método de Ziehl Neelsen que, constituem 
atualmente o acervo científico do laboratório para 
controle de qualidade interno / externo e por meio 
das quais foram obtidas as imagens mostradas 
neste estudo.

Estão sendo utilizadas 340 lâminas prepara-
das para este projeto, sendo 120 negativas e 230 
positivas. Para cada lâmina BAAR positiva, foram 
observados manualmente 100 campos e para as 
lâminas negativas 100 campos, sob o microscópio 
óptico com aumento de 1000X AxioLab (Zeiss). A 
leitura das lâminas de baciloscopia foi realizada de 
acordo com as recomendações do Manual Nacional 
de Vigilância Laboratorial da Tuberculose e outras 
Micobactérias do Ministério da Saúde (BRASIL, 
2008). Duas análises foram realizadas para avaliar 
o sistema de triagem de modo duplo observador 
para reduzir as possibilidades de interpretações 
diferentes dos resultados esperados. As análises 
foram realizadas por duas bolsistas do projeto e a 
montagem do banco de imagens foi o resultado do 
Trabalho de Conclusão de Curso de (LIMA, 2021).

Para avaliar o poder amostral do estudo, foi 
utilizada para o cálculo do n amostral a média da 
sensibilidade da técnica de BAAR considerando 
65%, nível de significância (α = 0,5) e erro máximo 
(d = 5). O cálculo foi realizado conforme fórmula 
descrita na literatura, obtendo-se o valor de n = 
349,58, com um poder amostral do estudo supe-
rior a 95% para concordância das leituras entre os 
observadores e o software desenvolvido (HAJIAN-
-TILAKI, 2014).

O software para a detecção e contagem de 
bacilos da tuberculose foi desenvolvido seguindo 
as melhores práticas para desenvolvimento e 
engenharia de software (MCCONNELL, 2004). 
O código está escrito com as linguagens de 

programação C++ e Python, com a implemen-
tação dos frameworks (OPENCV, 2022) e YOLO 
(REDMON, 2018), e a biblioteca (QT, 2022), para a 
construção da interface gráfica.

No sistema desenvolvido, utilizamos dois 
métodos distintos: o primeiro realiza a extração 
de regiões de uma imagem que apresentam carac-
terísticas comuns, por meio da biblioteca OpenCV, 
e o segundo método utiliza aprendizagem pro-
funda (Deep Learning), O primeiro modelo pro-
posto para o protótipo utilizava a separação dos 
canais de cor e, em seguida, a equalização do his-
tograma da imagem, utilizando a função (Equali-
zeHist) com valores padrão da biblioteca OpenCV. 
Ele foi desenvolvido durante o mestrado de Pinto 
(2018). A imagem colorida é transformada em uma 
imagem com tons de cinza, em um total de 256 
valores na escala. É gerado um valor de limiar, ou 
de threshold, para a escala de cinza, e os pixels 
com valores maiores ou iguais ao do limiar são 
selecionados e os demais são descartados. Esse 
é um processo de segmentação da imagem, que 
é conhecida como segmentação por threshold, ou 
limiar. Com ele e algumas funções para otimizar 
a imagem, é possível separar os bacilos da tuber-
culose na imagem.

Como este primeiro modelo era muito sensível 
à maneira como as lâminas eram coradas, apre-
sentando resultados completamente diferentes 
com a alteração da coloração, ele foi substituído 
por um sistema de inteligência artificial. Para se 
chegar a esta nova solução, foram feitos ensaios 
com leveduras ativas e inativas, durante o mes-
trado de Cunha (2019). Em seguida, ambos os 
métodos foram aplicados aos bacilos da tubercu-
lose. Na atualização do algoritmo, com o aprendi-
zado profundo, é aplicada uma única rede neu-
ral para a imagem completa. Esta rede divide a 
imagem em regiões e prediz probabilidades para 
cada região. Foi preparado um banco de imagens 
para fazer o treinamento de máquina e o resul-
tado foi testado com fotografias do microscópio 

DETECÇÃO E CONTAGEM AUTOMÁTICAS DE BACILOS ÁLCOOL ÁCIDO RESISTENTES PARA O DIAGNÓSTICO DA TUBERCULOSE

21

CÓDIGO 31 • V.1 • N.1 • P.16-26 • Jan./Jun 2023



e, posteriormente, diretamente no microscópio, 
em tempo real.

Todo o fluxo de trabalho está dividido em seis 
etapas:

1.	 Construção das bases de treinamento e de 
testes, com o recorte de imagens captura-
das para esse projeto.

2.	 Definição das classes de bacilos.
3.	 Extração de características para a identifi-

cação dos bacilos.
4.	 A etapa de treinamento utiliza o aprendi-

zado de máquina, com o uso do framework 
YOLO (You Only Look Once) com a arquite-
tura Darknet.

5.	 Segmentação da imagem, por cor.
6.	 Por último, a classificação em tempo real 

a partir de streaming de uma câmera de 
vídeo acoplado em um microscópio.

Um conjunto de dados de imagens, também 
conhecido como DataSet, foi criado, a partir de 
lâminas preparadas pelo Laboratório de Micobac-
teriose do Serviço de Doenças Bacterianas e Fúngi-
cas da Fundação Ezequiel Dias fora do conjunto de 
lâminas deste projeto, que continham os bacilos da 
tuberculose. Essas imagens têm o tamanho médio 
de 2560 por 1920 pixels.

A aplicação do projeto LABELIMG (2022) foi 
utilizada para processar as imagens e criar as 
anotações que identificam, nas amostras, o que 
deve ser entendido pelo processo de aprendizado 
de máquina como bacilos da tuberculose. Essa 
aplicação foi escolhida por ser uma licença livre 
e de código aberto do Massachussets Institute of 
Technology (MIT). A aplicação possui três modos 
de anotações, dentre os mais usados hoje, isto é, 
o CreateML, o PascalVOC e o YOLO.

A solução YOLO é utilizada para executar o trei-
namento de máquina, uma vez que assim como a 
aplicação LabelImg, é de código aberto, permitindo 

não só o treinamento de máquina como também 
a execução da identificação das imagens. É uma 
solução multi-plataforma. Devido à escolha da 
solução YOLO, o treinamento de máquina é de 
Rede Neural Convolucional, ou CNN, do inglês 
Convolutional Neural Network.

Com os testes sendo realizados para aprimorar 
os ajustes do software, decidiu-se buscar parale-
lamente uma outra solução mais eficaz, que fosse 
baseada em inteligência artificial (IA). A solução 
de IA YOLO, que é de código aberto e tinha sido 
lançada recentemente, apresentava caracterís-
ticas que poderiam contribuir para melhorar o 
software de detecção e contagem. A primeira 
versão do YOLO foi lançada em 2015 (REDMON et 
al., 2015) e a terceira versão foi disponibilizada em 
2018 (REDMON, 2018). O YOLO utiliza o aprendizado 
profundo com as redes neurais convolucionias em 
uma abordagem diferente, com as caixas delimita-
doras e um processo de identificação que tem uma 
grande acurácia e velocidade. A principal imple-
mentação nova do YOLO é baseada no Darknet, 
que é um sistema de rede neural de código aberto, 
que define a arquitetura do YOLO.

4	 RESULTADOS PARCIAIS

A primeira proposta foi de desenvolver um 
sistema de detecção e contagem automáticas 
de bacilos da tuberculose utilizando técnicas de 
visão computacional e o contraste de cor, nas 
lâminas preparadas com a técnica de coloração 
de Ziehl-Neelsen. O software desenvolvido com 
esta finalidade foi registrado no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI) com o número 
BR 51 2018 000502-0. Apesar desse processo de 
detecção automática de bacilos da tuberculose 
por contraste de cor já existir na literatura, a solu-
ção apresentada neste projeto apresenta algumas 
diferenças com relação aos anteriores, como o fato 
de levar em consideração o formato dos bacilos 
e usar filtros ópticos para aumentar o contraste. 
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Com o software em funcionamento, começaram 
os testes em diversas lâminas com bacilos álcool 
ácido resistentes. Percebeu-se que os resultados 
eram dependentes de como as lâminas eram pre-
paradas e pequenas variações de cor demanda-
vam ajustes nos parâmetros do software para que 
pudesse ser feita a leitura para identificar e contar 
os bacilos. Isto foi identificado como um problema 
para a proposta inicial de um processo automático 
e de baixo custo, porque implicava uma expertise 
para alterar os valores de intervalos de cores para 
detecção dos bacilos.

A partir dessa constatação, foi desenvolvido 
o software de detecção e contagem automá-
ticas de bacilos álcool ácido resistentes para o 
diagnóstico da tuberculose com aprendizado 
profundo de máquina, utilizando o YOLOV3. Esse 
software foi também registrado no INPI (registro 
BR512019002075—8). O software de detecção 
e contagem automáticas de bacilos álcool ácido 
resistentes com IA é uma solução original, porque 
é a primeira vez que o Yolo e a Darknet são utili-
zadas para esta finalidade.

Um aprimoramento desse software de detec-
ção e contagem está em curso atualmente, com 
diversos avanços com relação à versão com o 
YOLOv3. Nessa nova versão, o YOLOv4 (BOCH-
KOVSKIY et al., 2020), lançado em 2020, foi uti-
lizado, assim como a automação da leitura e da 
apresentação de resultados para cada lâmina e 
seus quatrocentos campos de imagens. Além 
disso, foi criada uma nova classe de bacilos para 
treinamento do software, a classe dos grumos 
de bacilos. Atualmente o software trabalha com 
duas classes de imagens para reconhecimento dos 
bacilos. Esta nova versão do software, que tem 
grandes diferenças e vantagens com relação ao 
software anterior, foi registrado em 2022.

Foram preparadas e lidas 340 lâminas para 
avaliar a assertividade do software de detecção. 
Cada lâmina tem cem campos visuais, para a 

leitura manual, e quatrocentos campos de ima-
gens da câmera. Os resultados estão sendo com-
parados com os obtidos pelo software. O software 
lê os quatrocentos campos de uma lâmina em 
aproximadamente um minuto, diminuindo drasti-
camente os diversos minutos que são dispendidos 
na leitura dos cem campos visuais manualmente 
por especialistas. Os resultados de leitura automá-
tica são satisfatórios e os resultados estão sendo 
melhorados com diversas novas implementações 
no software, como a nova classe de grumos de 
bacilos. Cada ciclo de construção de novos ban-
cos de imagens e de treinamento do software 
demanda mais de uma semana de trabalho inin-
terrupto, mas os resultados obtidos justificam esse 
tempo de preparação. 

5	 CONCLUSÃO E PERSPECTIVAS 
FUTURAS

O método desenvolvido de inteligência artifi-
cial demonstrou até agora ser mais preciso que 
o que utilizava somente o processamento digital 
de imagens e a visão computacional. A partir dos 
resultados preliminares, está sendo preparado o 
experimento para comparar a técnica de aprendi-
zado profundo desenvolvido neste artigo com a lei-
tura manual das lâminas. Com esta finalidade, 340 
lâminas foram preparadas e lidas manualmente, 
por duas especialistas. Os mesmos campos visuais 
serão analisados pelo algoritmo com deep learning, 
desenvolvido a partir dos bancos de imagens cria-
dos para fazer o treinamento do software.

Para a automação do movimento da lâmina, 
para permitir a leitura de todos os campos de 
imagem sem interferência manual, está sendo 
construído um aparato utilizando os dispositivos 
arduino (RAMIREZ et al., 2020). O controle dos 
dispositivos está sendo implementado e o aco-
plamento desse aparelho na mesa do microscópio 
será testada e está em processo de execução, para 
aumentar a sua precisão. 
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O protótipo para detectar e contar os bacilos 
ácido-álcool resistentes está em desenvolvimento, 
buscando o menor custo possível para ser mon-
tado. Este protótipo será entregue à FUNED e 
existe a perspectiva, de acordo com os resultados 
obtidos, de que ele seja adotado pelo SUS em um 
futuro próximo. Para isso, alternativas de micros-
cópios e de câmeras estão sendo pesquisadas para 
se obter a melhor razão custo/benefício.
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RESUMO

As organizações públicas incorporam a transformação 
digital para melhorar o relacionamento e a prestação 
dos serviços públicos à população. A transformação 
digital é um processo contínuo, que exige esforços de 
gerenciamento, de aplicação, de busca e de criação 
de conhecimento, assim como, de recursos tecno-
lógicos. O objetivo desta pesquisa foi analisar o pro-
cesso de transformação digital com a implantação 
de sistema de prontuário eletrônico do paciente na 
Secretaria de Saúde do município de Contagem. Para 
tanto, utilizou-se pesquisa descritiva, com aborda-
gem metodológica qualitativa, com o procedimento 
de estudo de caso. A pesquisa permitiu mapear o 
processo transformação digital com implantação de 
sistema de prontuário eletrônico de paciente com as 
fases de definição do projeto, prontidão tecnológica, 
requisitos do sistema, capacitação dos profissionais e 
a implantação. A pesquisa verificou vários problemas 
no processo de transformação digital, dentre eles, 
problemas ligados à gestão, às definições do projeto, 
às especificações de requisitos, às resistências dos 
profissionais, à estrutura tecnológica e a interopera-
bilidade entre os sistemas.

Palavras-chave: transformação digital; prontuário 
eletrônico do paciente; tecnologia da informação.

ABSTRACT

Public organizations incorporate digital transforma-
tion to improve relationships and the provision of pub-
lic services to the population. Digital transformation is 
an ongoing process, which requires efforts to manage, 
apply, search and create knowledge, as well as tech-
nological resources. The objective of this research was 
to analyze the process of digital transformation with 
the implementation of an electronic patient record 
system in the Health Department of the municipal-
ity of Contagem. For that, a descriptive research was 
used, with a qualitative methodological approach, 
with the case study procedure. The research allowed 
us to map the digital transformation process with 
the implementation of an electronic patient record 
system with the phases of project definition, tech-
nological readiness, system requirements, training 
of professionals and implementation. The research 
verified several problems in the digital transformation 
process, among them, problems related to manage-
ment, project definitions, requirements specifications, 
professional resistance, technological structure and 
interoperability between systems.

Keywords: digital transformation; prontuário ele-
trônico do paciente; information tecnology.
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1	 INTRODUÇÃO

O sistema de saúde pública do Brasil baseia-se 
em um modelo de atendimento descentralizado, 
no qual os municípios executam grande parte dos 
serviços de saúde. Não existe, entretanto, dispo-
nibilizado pelo Ministério da Saúde (MS), sistema 
de prontuário eletrônico do paciente (PEP) que 
atenda a todos os níveis de atendimento à saúde 
(Cavalcante, 2018). Sendo assim, os municípios 
necessitam implementar soluções tecnológicas 
capazes de solucionar a falta de integração e indis-
ponibilidade das informações dos atendimentos 
de saúde dos cidadãos. A implementação destas 
soluções tecnológicas, frequentemente, incorre na 
transformação dos processos de negócios e recur-
sos organizacionais, o que se configura como o 
processo de transformação digital. 

O termo transformação digital (TD) pode ser 
entendido como as transformações dos processos 
de negócios e recursos organizacionais relaciona-
das às tecnologias digitais (Gao et al., 2020), mas 
não se resume à tecnologia, sendo uma mudança 
da cultura institucional (Monteiro, 2020).

A TD refere-se a um processo contínuo de pro-
gresso cíclico e potencial incerto. Se, por um lado, 
o desenvolvimento desta tecnologia digital viabiliza 
novas oportunidades e facilita as operações orga-
nizacionais, por outro, são constantes os desafios 
na sua implantação, com dificuldades relativas à 
concepção, limites e modo de utilização das tecno-
logias da informação (Gao et al., 2020). O ambiente 
público pode potencializar essas dificuldades, já 
que, em comparação ao setor privado, observa-
-se menor agilidade quanto aos processos de TD 
(Leal; Rodrigues, 2018). Neste sentido o objetivo 
deste estudo foi analisar o processo de TD com 
a implantação de sistema de PEP na Secretaria 
Municipal de Saúde de Contagem.

2	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 Transformação Digital

O termo transformação digital é usado para 
significar as implicações transformacionais e 
disruptivas das tecnologias digitais. Consiste na 
mudança estrutural da economia das organizações 
e da sociedade em geral, causada pela aplicação 
abrangente de tecnologias digitais e de modelos 
de negócios digitais disruptivos (Hernandes, 2021). 

A essência da TD é permitir que a sociedade 
e as empresas façam algo novo, diferente e com 
melhor aproveitamento do poder das tecnologias 
digitais (Albertin; Albertin, 2021). A TD está dire-
tamente ligada às ferramentas tecnológicas, mas 
não se resume a elas, implicando uma mudança 
da cultura institucional (Monteiro, 2020).

As organizações públicas, assim como as ins-
tituições privadas, buscam, por intermédio da TD, 
garantir eficiência e serviços de qualidade aos seus 
usuários. No caso do setor público, unidade de 
análise desta pesquisa, os dirigentes incorporam 
a TD para melhorar o relacionamento e a presta-
ção dos serviços públicos à população (Machado; 
Fialho, 2021).

A TD encontra desafios para a implementação 
que incluem dificuldades que vão desde proble-
mas relacionados à aquisição de financiamentos, 
acesso à tecnologia, resistência à mudança, escas-
sez de: visão e estratégia digital, infraestrutura 
digital, conhecimento, profissionais qualificados 
para adaptação (Lapolli et al., 2021), até falhas 
na própria implementação dos processos digitais 
(Hernandes, 2021). No Quadro 1, estão listadas 
algumas dificuldades e alguns benefícios atribuí-
dos ao processo de TD.
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Quadro 1- Dificuldades e benefícios da Transformação Digital

Dificuldades Benefícios

Problemas de privacidade e segurança de dados
Restrição financeira 
Falta de apoio da gestão 
Resistência à mudança 
Falta de visão e estratégia digital
Falta de infraestrutura digital
Má qualidade e gerenciamento de dados
Falta de pesquisa e desenvolvimento
Benefícios econômicos pouco claros
Falta de cultura digital
Falta de conhecimento 
Falta de padrões
Falta de compreensão da importância estratégica
Falta de profissionais qualificados para adaptação
Exigência de alto investimento

Redução de custos
Melhora no tempo de colocação de 
novo produto no mercado
Novos modelos de negócios
Novas ofertas de valor para melho-
rar a competitividade
Redução do trabalho monótono 
Redução do impacto ambiental
Maior eficiência 
Agilidade
Alta qualidade 

Fonte: Adaptado de Lapolli et al. (2021).

No ambiente público essas dificuldades podem 
se intensificar, pois existe menor celeridade 
quanto aos processos de TD, em comparação ao 
setor privado (Leal; Rodrigues, 2018). No ambiente 
organizacional do setor público ficam mais eviden-
tes as desigualdades de acesso ao universo digital, 
o que se torna um agravante para a implantação 
de processos de TD. São encontrados problemas 
como a falta de estrutura, a ineficiência na presta-
ção de serviços on-line e a desconexão entre estes 
serviços, prejudicando as instituições públicas na 
implementação da TD (OCDE, 2018). É necessário 
desenvolver mudanças robustas na governança 
das organizações públicas para aumentar a ambi-
destria digital, coexistindo com a burocracia e a 
governança formal (Magnusson et al., 2021).

A implementação da TD pressupõe o mapea-
mento e a definição da estratégia, o entendi-
mento da conjuntura da organização e as espe-
cificidades necessárias à integração dos setores 
(Hernandes, 2021).

2.2	Metodologia

Quanto à natureza, o estudo se enquadra como 
descritivo. A abordagem metodológica é qualita-
tiva. O procedimento escolhido para esta pesquisa 
é o estudo de caso, realizado na secretaria de 
saúde do município de Contagem.

2.2.1	Coleta de dados

A coleta de dados aconteceu por meio dos pro-
cedimentos de pesquisa documental, reuniões com 
o grupo gestor do processo de TD e entrevistas 
com os participantes do processo. Para as entre-
vistas foram selecionados apenas os profissionais 
que participaram ativamente do processo de TD. 
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
a intenção de mapear as fases do processo de TD, 
verificando em qual dessas fases foram observa-
das dificuldades que impediram que o processo 
obtivesse êxito. O Quadro 2 apresenta as questões 
e o objetivo das perguntas realizadas na entrevista.
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Quadro 2 - Questões da entrevista semiestruturada

Questão Objetivo

Qual fase do processo de transformação digital em implan-
tação de sistema de prontuário eletrônico você participou 
ou participa?

Identificar as fases do processo de TD.

Quais os benefícios esperados com o processo de trans-
formação digital em implantação de sistema de prontuário 
eletrônico?

Identificar os benefícios esperados com a TD.

Quais os problemas observados no processo de transforma-
ção digital?

Identificar os problemas encontrados em cada 
fase do processo de TD.

Fonte: Elaborado pelos autores.

2.3	 Resultados

Por meio de pesquisa documental com análise 
de organogramas, planilhas de gestão, atas de reu-
niões, cronogramas de execução de projetos, rela-
tórios gerenciais, relatórios de produção, termos 
de referência, contratos de prestação de serviços, 
dentre outros, reuniões com o grupo condutor do 
processo e as entrevistas realizadas com os profis-
sionais da organização, foi possível descrever em 
fases o processo de TD do município de Contagem.

O processo de TD leva muito tempo para ser 
construído, muitas vezes abrangendo décadas 
(Montealegre et al., 2019). É possível confirmar 
essa informação analisando o estudo de caso da 
Secretaria Municipal de Saúde de Contagem, que 

iniciou a TD em 2015 e após sete anos ainda não 
concluiu o processo.

As reuniões com o grupo gestor dos proces-
sos de TD mostrou que a equipe de tecnologia da 
informação estava diretamente envolvida com 
a escolha dos equipamentos, dos sistemas e da 
gestão das informações necessárias para imple-
mentação do prontuário eletrônico, considerado o 
processo chave na implementação da TD. Assim 
passou-se à entrevista semiestruturada com os 
profissionais da Tecnologia da Informação.

A análise dos resultados das entrevistas começa 
com a apresentação do perfil dos entrevistados 
conforme pode ser observado no Quadro 3.

Quadro 3 - Identificação dos entrevistados

Identificação Formação Cargo
Tempo que 
trabalha na 
organização

Atuação no projeto

Entrevistado 1 Pós-Graduação Analista de Sistemas 17 Gerente de Projetos

Entrevistado 2 Graduação Analista de Sistemas 8 Analista de infraestrutura

Entrevistado 3 Técnico Oficial de Administração 19 Implantação e utilização dos Sis-
temas de prontuário eletrônico.

Entrevistado 4 Graduação Analista de Infraestrutura 4 Analista de infraestrutura

Entrevistado 5 Graduação Estagiário de TI 1 Suporte aos usuários

Entrevistado 6 Ensino médio Atendimento ao usuário 1 Suporte aos usuários

Fonte: Dados da pesquisa.
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Foi possível mapear as etapas do processo de 
TD com a implantação de sistema de PEP no muni-
cípio de Contagem que contou com as seguintes 
fases: definições do projeto, prontidão tecnológica, 

requisitos do sistema, capacitação dos profissio-
nais e implantação, conforme demonstradas no 
Quadro 4.

Quadro 4 - Mapeamento dos processos para transformação digital 
com implantação de sistema de prontuário eletrônico

Fase Definições 
do projeto

Prontidão 
tecnológica

Requisitos 
do sistema

Capacitação dos 
profissionais

Implantação 
do sistema

Descrição 
das 
decisões 

Definir o 
escopo do 
projeto;
Envolver 
diretamente 
a alta gestão;
Definir a 
Comissão 
para a 
condução 
do projeto;
Delimitar 
as verbas 
financeiras;
Definir 
os prazos 
a serem 
cumpridos.

Estabelecer a 
infraestrutura de 
rede necessária;
Assegurar o 
acesso à Internet 
integrado de 
todos os setores;
Disponibilizar 
computadores, 
impressora 
e insumos.

Elaborar o 
Termo de 
Referência 
com todos 
os requisitos 
funcionais 
do sistema;
Realizar o 
processo de 
licitação para 
a escolha e 
aquisição 
do sistema.

Definir os processos 
de treinamento 
necessários a 
implementação 
do sistema;
Apresentar o sistema 
a ser implementado 
e o cronograma 
de trabalho;
Propor melhorias 
que assegurem a 
eficácia e eficiência 
do fluxo de trabalho;
Estabelecer e utilizar 
metas, incentivos 
e normas para 
operacionalização 
do sistema.

Cumprir as etapas 
planejadas da 
implementação 
do sistema. 
Garantir a 
interoperabilidade 
entre o novo sistema 
com todos os demais 
sistemas legados 
ou migrar os dados 
já existentes em 
diversas bases 
de dados;
Parametrizar 
os processos 
do sistema;
Testar e corrigir 
as deficiências 
identificadas.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na fase de definições do projeto são realizadas 
as definições do escopo do projeto. São estabe-
lecidos os valores financeiros que serão destina-
dos ao projeto, o prazo para a sua realização, bem 
como definida uma comissão para a condução 
dos trabalhos.

É imprescindível a participação e o engaja-
mento da alta gestão, por se tratar de decisões 
de governo. Na fase inicial de processos de TD, a 
autoridade tomadora de decisão conhece e avalia, 
detalhadamente, os objetivos do projeto, promo-
vendo condições que permitirão à administração 
capturar e explorar o conhecimento que já existe 
dentro e fora da empresa (Montealegre et al., 

2019). Foi observado que, o baixo envolvimento 
dos gestores ou a substituição desses devido às 
questões políticas, foi um dificultador para projeto 
atual de TD em Contagem, conforme analisado 
pelos entrevistados.

Faltou o apoio da alta gestão, que deve-
riam ser os patrocinadores do projeto, em 
validar e até impor a utilização do sistema 
(Entrevistado 1). 

Não existe nenhum tipo de penalidade 
por um médico não lançar sua pro-
dução, neste ponto, a gestão é falha 
(Entrevistado 3).
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Um dos fatores que contribuem para o 
órgão público ser prejudicado no pro-
cesso de TD é a ruptura de projetos na 
mudança de gestão (Entrevistado 2).

Durante a fase de prontidão tecnológica é reali-
zada a sondagem da prontidão tecnológica neces-
sária para o processo de TD. Algumas escolhas 
podem facilitar a implantação do processo como, 
por exemplo, conduzir auditoria sobre a prontidão 
organizacional para a TD (Hernandes, 2021). Nesta 
fase, todo o parque tecnológico da organização 
deve ser avaliado, como infraestrutura de rede, 
acesso à internet, computadores, impressoras e 
todos os recursos tecnológicos disponíveis. 

No município de Contagem, nesta fase tam-
bém foram encontrados muitos problemas que 
dificultaram o andamento do projeto de TD. Ao 
iniciar o projeto não foram dimensionados todos os 
gastos necessários à composição da infraestrutura 
de rede, computadores e impressoras e, em vários 
momentos, foi possível observar a paralisação do 
processo por esses motivos.

Os entrevistados relatam que ainda é possível 
observar problemas na utilização dos sistemas de 
PEP relacionados aos recursos tecnológicos.

Temos problemas reais como internet de 
má qualidade, equipamentos ruins, falta 
de suprimentos (Entrevistado 3).

Devido ao longo tempo de início do 
projeto, os equipamentos adquiridos já 
estão obsoletos. Tem muitos computa-
dores que estão apresentando lentidão 
em decorrência da depreciação natural. 
As unidades de atendimento primário à 
saúde são instaladas em casas, dentro 
dos bairros, essas casas são alugadas e 
sem estrutura de rede adequadas, então 
são utilizados aparelhos para conexão 
remota à internet e existem “pontos 

cegos”, onde o sinal de internet não 
alcança (Entrevistado 4).

Durante a fase de requisitos do sistema é rea-
lizado o levantamento dos requisitos do sistema, 
são detalhados todos os requisitos funcionais do 
sistema de PEP desejáveis para a organização. No 
caso do município de Contagem, são necessárias 
as definições dos requisitos de cada área de aten-
ção à saúde: atenção primária, atenção especia-
lizada e urgência e emergência. O descritivo da 
regra do negócio é de propriedade da área fim e, 
por conseguinte, é importante que esta a delimite 
com o máximo de detalhamento possível para 
garantir que a especificação tenha contemplado 
toda a regra de negócio necessária para atender 
as demandas da área, sempre apoiada pela tec-
nologia da informação no que tange aos requisitos 
tecnológicos.

O município de Contagem teve problemas tam-
bém nesta fase do processo. O primeiro sistema 
de prontuário eletrônico adquirido pela institui-
ção não atendia a todos os requisitos necessários, 
como fora constatado em vários documentos da 
instituição, nos registros das discussões entre 
a empresa contratada e a organização, seja por 
duplicidade de interpretações sobre itens que não 
foram especificados corretamente ou por falta de 
detalhamento. Os entrevistados também relata-
ram esse problema.

Outro problema grave foi a escolha do 
sistema, pois parte do sistema foi desen-
volvido durante a implantação, já que as 
especificações não foram feitas de forma 
correta (Entrevistado 1).

A fase de definições de requisitos contempla 
a parte burocrática do processo de contratação 
realizado pelas organizações públicas, envolvendo 
a especificação do Termo de Referência preliminar 
contendo as primeiras definições de requisitos, 
Chamamento público para contribuições ao Termo 
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de Referência, finalização do Termo de Referência, 
publicação do Termo de Referência, processo de 
licitação, apresentação de propostas comerciais 
pelos fornecedores que atendam aos requisitos, 
escolha do fornecedor com base na legislação e, 
por fim, contratação da empresa ganhadora.

Na fase de capacitação dos profissionais são 
definidos os treinamentos necessários à implemen-
tação do sistema. É preciso envolver toda a equipe, 
expor melhorias que assegurem a eficácia e efi-
ciência do fluxo de trabalho, apresentar o sistema 
a ser implementado e o cronograma de trabalho.

A TD está diretamente ligada às ferramentas 
tecnológicas, mas não se resume a elas, implica 
mudança da cultura institucional (Monteiro, 2020). 
E as pessoas estão no cerne dessas mudanças, 
assim é preciso, além de pensar em mudanças 
tecnológicas, envolver as pessoas nesse processo. 
Muitos entrevistados julgaram que, os problemas 
existentes nessa fase, foi um grande dificultador 
do processo de TD.

Existem problemas em todo o municí-
pio com a falta de recursos humanos em 
todos os setores. O processo de implan-
tação de um sistema de informação 
requer a participação efetiva dos recur-
sos humanos. [...] Outro problema é a alta 
rotatividade dos servidores que partici-
param do projeto, as pessoas que foram 
treinadas para utilizar o sistema saíam 
da instituição e a nova pessoa que chega 
à unidade não é cobrada para utilizar o 
sistema e então não tem continuidade 
no processo (Entrevistado 1).

Como problema, podemos citar a falta 
de treinamento correto aos profissionais 
que utilizarão o sistema e a falta de obri-
gatoriedade para utilização do sistema 
(Entrevistado 2).

O problema mais grave é a falta de enga-
jamento dos profissionais para a utiliza-
ção do sistema. A desculpa foi a pande-
mia, estavam ocupados demais com ela 
para se preocuparem com prontuário e 
produtividade (Entrevistado 3). 

O principal problema é a falta de habili-
dade e treinamento para os usuários do 
sistema, muitas pessoas têm dificuldade 
com tecnologia (Entrevistado 5).

Um grande problema é a falta de expe-
riência para utilização dos sistemas. 
Existe a troca constante de profissionais 
e os mesmos não são treinados (Entre-
vistado 6). 

Na fase de implantação do sistema, a base de 
dados para o sistema de PEP é preparada para 
que este possa ser disponibilizado e acessado por 
todos os usuários. São realizadas as parametri-
zações do novo sistema e executadas as devidas 
migrações e interoperabilidade entre sistemas já 
existentes na organização. Algumas definições são 
realizadas previamente na fase de levantamento 
de requisitos do sistema, mas serão validadas e 
implementadas somente neste momento.

A interoperabilidade representa a capacidade 
do novo sistema de informação comunicar-se com 
os outros sistemas exigidos pela organização. Já 
a migração de dados corresponde ao processo de 
movimentação dos dados de um sistema ou de 
qualquer fonte de armazenamento em arquivo 
para o novo sistema de informação. 

A parametrização do sistema envolve a criação 
de perfis, bem como a delimitação de suas ativida-
des, que visa garantir segurança aos processos, de 
modo que cada usuário do sistema acesse apenas 
aquilo a que foi capacitado, e que faça parte do 
seu processo de trabalho. A parametrização tam-
bém abrange o processo de decisão e definição 
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dos parâmetros necessários ao correto funciona-
mento do sistema.

Foi uma etapa difícil para o município de 
Contagem. No momento das parametrizações e 
migrações não foram definidos os responsáveis 
por acompanhar as etapas e não havia um gestor 
do projeto que controlasse o cronograma de exe-
cução, conforme relata o entrevistado 1.

Faltou definição de fluxo de trabalho de 
implantação e de um grupo condutor 
(Entrevistado 1)

As importações de arquivos foram complexas, 
visto que existiam dados não padronizados que 
exigiram grandes esforços de padronização antes 
que fossem realizadas as migrações. Mesmo após 
todo o trabalho de padronização, foi observado 
que algumas informações relativas às filas de 
espera de exames e de consultas especializadas 
apresentaram erros na importação e foi necessário 
revisar todos os lançamentos manualmente. 

A complexidade do sistema de PEP, que 
envolve áreas distintas de atenção à saúde, difi-
cultou o processo de parametrização, pois cada 
área tem padrões diferenciados de atendimento.

3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar o processo 
de TD com a implantação de sistema de PEP na 
Secretaria Municipal de Saúde de Contagem. E o 
objetivo foi atingido pois foi possível estruturar as 
fases do projeto de implantação do PEP e identificar 
os principais problemas encontrados no processo.

A pesquisa corrobora a análise de Machado e 
Fialho (2021) ao relatar que, no setor público, os 
dirigentes incorporam a TD para melhorar o rela-
cionamento e a prestação dos serviços públicos à 

população. A intenção principal do município de 
Contagem ao iniciar o processo de TD, que incluía 
a implantação de sistema de PEP, foi transfor-
mar a relação da organização com os usuários de 
saúde pública do município, através da oferta de 
melhores serviços. A TD é um processo amplo, que 
engloba muitas perspectivas, por esse motivo este 
trabalho direcionou a observação a uma parte do 
processo de TD da prefeitura de Contagem, focali-
zando a área de saúde, especificamente a implan-
tação de sistema de PEP. A TD no setor de saúde 
tem o potencial de gerar benefícios para gestores e 
profissionais do setor e pode mudar a experiência 
do paciente que busca atendimento, proporcio-
nando informações unificadas a respeito de todo 
o seu histórico médico. Não obstante, foi possível 
observar grande parte dos problemas enfrentados 
no processo de TD com implantação de sistema de 
prontuário eletrônico no município de Contagem. 
Problemas como a mudança contínua de gestão 
por motivos políticos, falta de engajamento da ges-
tão no processo, definições errôneas ou incomple-
tas do projeto, especificações de requisitos mal 
elaboradas, profissionais que apresentam resis-
tência às mudanças ou inabilidade com ferramen-
tas tecnológicas, falta de estrutura tecnológica e 
dificuldade de interoperabilidade com os sistemas 
do Ministério da Saúde.

A contribuição profissional deste estudo con-
siste em apresentar, ao município de Contagem, 
os pontos de maior dificuldade observados pelos 
participantes do processo de TD com implantação 
de sistema de PEP no município, dessa forma é 
possível que o município estabeleça estratégias 
para mitigar os problemas e conseguir êxito no 
processo de TD.

Sugere-se a realização de novos estudos que 
analisem o processo de TD em sua plenitude, 
incluindo todas as fases do projeto e acrescen-
tando as possíveis limitações financeiras existen-
tes nas avaliações.
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RESUMO

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), é um 
imposto de caráter municipal, propriedades às com 
construção em meio urbano. O dinheiro arrecadado 
por meio da cobrança do IPTU sobre os imóveis, é 
extremamente importante para o município, porque 
ele é destinado para o pagamento das despesas da 
prefeitura. No município de Contagem a renda dos 
imóveis ainda não é levada em conta a diversidade de 
categorias e valores dos imóveis, bem como o estabe-
lecimento de formas de tributação. Neste caso, uma 
alternativa é a adoção de um modelo, baseado na 
definição de um conjunto de alíquotas que sejam de 
acordo com o tipo dos imóveis e com o objetivo de 
cobrar taxas mais justas para os contribuintes, mas 
sem prejudicar a arrecadação do município. O pre-
sente trabalho propõe o uso de um modelo mate-
mático e de métodos de otimização para solucionar 
o problema de definição de alíquotas do município de 
Contagem-MG. O método utilizado mostrou, por meio 
de experimento, ser capaz de encontrar soluções de 
boa qualidade para o problema abordado.

Palavras-chave: IPTU; Alíquotas; Otimização.

ABSTRACT

The Urban Property and Territorial Tax (IPTU) is a 
municipal tax on properties built in urban areas. The 
money collected through the collection of IPTU on 
real estate is extremely important for the munici-
pality, because it is intended for the payment of city 
hall expenses. In the municipality of Contagem, the 
income from real estate is not yet taken into account 
the diversity of categories and values of real estate, 
as well as the establishment of forms of taxation. In 
this one, an alternative is the adoption of a model, 
based on the definition of a set of rates that are in 
accordance with the type of properties and with the 
objective of charging fairer and egalitarian rates for 
taxpayers, but without harming the collection of 
the County. The present work proposes the use of 
a mathematical model and optimization methods to 
solve the problem of defining rates in Contagem-MG. 
The computational experiments carried out with the 
proposed method showed that it was able to find 
good solutions to the problem addressed.

Keywords: IPTU; Tribute; Optimization.
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1	 INTRODUÇÃO

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), é 
um imposto de caráter municipal, que é cobrado 
anualmente pela prefeitura sobre o valor venal de 
cada um dos imóveis que a pessoa possui dentro 
da área urbana do município (AFONSO; ARAÚJO; 
NÓBREGA, 2013; FRIDRICH et al., 2016). O dinheiro 
arrecadado com IPTU é importante, pois ele é des-
tinado para o financiamento dos serviços públicos 
no nível de governo municipal como o pagamento 
de funcionários, execução de obras, manutenção 
dos serviços prestados à população, etc. (FRIDRICH 
et al., 2016; GARCIA, 2017).

No município de Contagem-MG, o gerencia-
mento e a cobrança do IPTU são feitos pela pre-
feitura da cidade, por meio da Secretaria Muni-
cipal da Fazenda. Ele vem sendo cobrado desde 
de 2018 sobre os imóveis residenciais também, já 
que antes tal imposto era pago apenas por quem 
possuía imóveis não-residenciais. O valor do IPTU 
cobrado sobre os imóveis no município de Conta-
gem, funciona de acordo com a sua classificação 
(CONTAGEM, 2021). Atualmente os imóveis em 
Contagem são classificados em quatro tipos: i) 
imóveis edificados residenciais; ii) imóveis edifi-
cados não residenciais; iii) imóveis não edificados 
e iv) imóveis edificados. Apenas duas alíquotas são 
usadas para os imóveis residenciais, e não residen-
ciais, sendo uma para os imóveis não edificados e 
imóveis edificados (CONTAGEM, 2021).

O IPTU é um imposto que incide diretamente 
sobre o patrimônio, não depende da condição 
financeira do contribuinte, o que o define como 
um imposto de natureza real. Segundo Dhami e 
AL-Nowaihi (2010), dado que não há uma orienta-
ção jurídica padronizada, cada município realiza a 
cobrança do IPTU conforme os seus próprios cri-
térios e interesses, fazendo com que haja diver-
sas formas de arrecadação. Em quase todos os 
casos, as taxas são definidas pelos municípios, sem 
levar em conta a capacidade de pagamento do 

contribuinte. Com isso, a tributação não é realizada 
de forma proporcional e igualitária, fazendo com 
que diversos problemas de justiça social ocorram, 
como a mudança de pessoas com renda baixa para 
moradias mais humildes, evasão fiscal, o confisco 
de imóveis, etc.

As duas principais formas de cálculo de alí-
quotas são baseadas na alíquota fixa e a variável, 
que variam de acordo com o valor do imóvel. De 
acordo com Sá et al. (2013), a progressividade e a 
isenção das alíquotas são formas para a promo-
ção da justiça social e minimização dos problemas 
causados pela cobrança de taxas injustas para os 
contribuintes. Elas são estabelecidas pelos códigos 
tributários dos municípios. A aplicação de alíquo-
tas progressivas é definida pela metodologia de 
cálculo adotada pelo município. O IPTU torna-se 
progressivo quando suas alíquotas são definidas 
em função da capacidade contributiva dos muní-
cipes (LEONETTI, 2011).

Dado que, no município de Contagem, a tribu-
tação dos imóveis ainda não é feita, levando-se 
em conta a diversidade de categorias e valores 
dos imóveis, bem como a renda do contribuinte, é 
importante o estabelecimento de novas formas de 
tributação. Neste caso, uma alternativa é a adoção 
de um modelo baseado na definição de um con-
junto de alíquotas, que sejam de acordo com o tipo, 
e valor dos imóveis, com o objetivo de cobrar taxas 
mais justas e igualitárias para os contribuintes, mas 
sem prejudicar a arrecadação do município. Assim, 
a aplicação de um conjunto de alíquotas progres-
sivas para o IPTU, consiste em um problema de 
decisão importante e complexo. A resolução de 
problemas de decisão como esse, envolve a aná-
lise de diversos fatores e variáveis. Assim sendo, a 
aplicação de métodos e algoritmos de otimização, 
é uma alternativa eficiente e o presente trabalho 
visa estudar a aplicação de tais modelos matemá-
ticos e técnicas de otimização para a resolução do 
problema estudado (SÁ et al., 2013; GOMES, 2018; 
SÁ, 2018; DEL FIORI; COSTA; NEVES, 2019).
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O trabalho está organizado da seguinte forma. 
Na seção 2 é apresentada a fundamentação teó-
rica. A metodologia empregada para a realização 
dos estudos é descrita na seção 3. Nas seções 4 
e 5 são apresentados o modelo matemático utili-
zado como referência. Na última seção são feitas 
as considerações finais acerca resultados.

2	 FUNDAMENTAÇAÕ TEÓRICA

O IPTU é um imposto de caráter municipal que, 
de acordo com a Constituição de 1946, é cobrado 
pelo município sobre imóveis situados em sua 
área urbana (BRASIL, 1988). O Código Tributário 
do Município de Contagem (CTMC), lei No 1.611/83, 
compreende os tributos e taxas cobrados pelo 
município, incluindo o IPTU. Este código possui o 
artigo 50, do capítulo X e Título I, que descreve 
sobre a isenção, tipo de imóvel e sua finalidade, 
que concede ao contribuinte a isenção do IPTU 

(CONTAGEM, 2021). Ficam isentos imóveis resi-
denciais, cujo valor venal não seja superior a 
R$166.528,84, imóveis de propriedade de apo-
sentado ou pensionista, que tenha renda líquida 
mensal inferior a R$ 6.173,45, e que o único imóvel 
tenha o valor venal da unidade edificada menor 
que R$ 713.695,05. Os artigos 51 e 54, do capítulo I 
e Título II, definem o fato gerador e o contribuinte 
do IPTU, confirmando o que é estabelecido no CTN 
(Código Tributário Nacional) (BRASIL, 1966). No 
capítulo II, os artigos de 55 a 62 descrevem sobre 
o lançamento e a cobrança do IPTU, em que o fato 
gerador é em primeiro de abril de cada exercí-
cio financeiro, que o imposto lançado é cobrado 
anualmente. No capítulo III, os artigos de 63 a 66, 
da base de cálculo do IPTU, que é o valor venal do 
imóvel, apurado por meio de informações, entre 
outras, dos dados do Cadastro Técnico Municipal, 
Mapa ou Planta de Valores Venais. No capítulo IV, 
os artigos 67 e 68 descrevem as alíquotas do IPTU 
praticadas. A Tabela 1 apresenta tais alíquotas.

Tabela 1 – Alíquotas vigentes em Contagem em 2021

Tipo de Imóvel Faixa de valor venal Alíquota

Imóvel edificados residenciais Até R$ 237.898,35 0,18%

Imóvel edificados residenciais Acima de R$ 237.898,35 0,60%

Imóvel edificados não residenciais Até R$ 83.264,42 0,45%

Imóvel edificados não residenciais Acima de R$83.264,42 0,75%

Imóvel não edificado Acima de R$ 0,00 2,00%

Imóvel edificado (industrial) Acima de R$ 0,00 2,00%

Fonte: Contagem (2021)

2.1	 Trabalhos Relacionados

Pereira et al. (2013) buscou definir em seu trabalho novos métodos para um conjunto de alíquo-
tas progressivas, para resolver os problemas de arrecadação do IPTU do município de Salvador, no 
estado da Bahia. Eles propuseram um modelo de otimização não-linear, para descrever o problema 
de definição do conjunto de alíquotas progressivas para o IPTU. Por meio do modelo de programação 
não-linear proposto, e da aplicação de técnicas baseadas em análise de sensibilidade, foi possível 
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obter soluções de boa qualidade para o problema. 
Além disso, percebeu-se que as alíquotas tinham 
uma diferença proporcional às diferenças sociais 
dos contribuintes.

Sá et al. (2013) trabalharam com a moder-
nização do IPTU no município de Salvador, com 
o objetivo de aumentar a arrecadação e corrigir 
distorções da metodologia do cálculo do imposto. 
Neste trabalho, foi proposto um modelo de otimi-
zação matemática estruturado para n alíquotas. 
O modelo foi testado com diferentes conjuntos 
de alíquotas, e utilizou-se de análise de sensibi-
lidade para se encontrar uma solução mais eco-
nômica. A solução apresentada, demonstrou que 
a arrecadação mínima foi alcançada, obtendo-se 
alíquotas progressivas.

No trabalho desenvolvido em Sá (2014), foi 
estudado o problema de determinação do con-
junto de alíquotas progressivas para o IPTU, con-
siderando os fatores de desenvolvimento susten-
tável. Neste trabalho, também foi proposto um 
modelo matemático de programação não-linear, 
que foi usado para auxiliar no processo de obten-
ção de um conjunto de alíquotas progressivas. A 
obtenção de soluções se deu por meio da resolu-
ção do modelo matemático e os resultados obtidos 
mostraram que foi possível uma redução de 50% 
do imposto sobre os imóveis verdes, e um incre-
mento de 50% nos imóveis poluidores.

Sá (2018) trabalhou com a definição de alí-
quotas do IPTU sobre imóveis residenciais que 
permitiu dar suporte ao planejamento de arre-
cadação deste imposto para o órgão fazendário 
do município de Salvador, na Bahia. Visando obter 
eficiência na arrecadação e justiça fiscal, ele pro-
pôs um modelo de otimização matemática com 
objetivo de atingir o nível de arrecadação, previa-
mente planejado, e minimizar a alíquota média do 
imposto. Os resultados mostraram que a solução 
foi satisfatória para o município e contribuintes.

Em Gomes (2018), foi estudado o problema 
de determinação do conjunto de alíquotas pro-
gressivas para o IPTU do município de Ribeirão 
das Neves em Minas Gerais. Eles propuseram o 
uso de alíquotas progressivas e um modelo de 
matemático para o problema abordado. A solução 
do modelo mostrou um aumento na arrecadação 
de 20,05%.

Del Fiori, Costa e Neves (2019) trabalharam 
com a aplicação de um modelo de programação 
linear para a arrecadação de 2012 do IPTU. Com 
isso, foi possível aplicar um método de resolução 
do problema para ajudar na tomada de decisão, 
para a definição de alíquotas progressivas do IPTU. 
A definição de doze faixas de valores venais, para 
a geração de número igual de alíquotas, acarretou 
uma arrecadação de 19,202% superior ao previsto.

3	 METODOLOGIA

O tipo de pesquisa adotada, é definida como 
sendo uma pesquisa aplicada. O presente projeto 
visa estudar modelos matemáticos e métodos de 
otimização, para solucionar o problema, de deter-
minação do conjunto de alíquotas para o IPTU no 
município de Contagem. A pesquisa possui um 
aspecto experimental, pois foram feitos experi-
mentos computacionais para analisar o desem-
penho dos e métodos propostos para solucionar 
o problema estudado.

Com base nos conceitos e informações levan-
tados sobre o problema por meio da revisão de 
literatura buscou-se representar o problema de 
definição do conjunto de alíquotas progressivas 
por meio de um modelo matemático. Com isso, 
foi possível verificar que o modelo proposto por 
Pereira et al. (2013) era, dentre os presentes na 
literatura, o que melhor se adequava para servir de 
base para a resolução do problema de arrecadação 
do município de Contagem-MG. Desta forma, foi 
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possível analisar melhor o problema estudado, e 
com isso, propor utilizar métodos de otimização 
eficientes para solucionar o mesmo, como o solver 
Gurobi, por exemplo.

A etapa de experimentos computacionais foi 
realizada em seguida com o intuito de testar e 
analisar os resultados obtidos pelos métodos 
utilizados. Neste caso, os dados acerca do IPTU, 
referente ao ano de 2022, e dos imóveis do muni-
cípio de Contagem foram utilizados pelos nos 

experimentos. Os dados referentes a tributação 
dos imóveis de Contagem foram obtidos com o 
auxílio da Receita Municipal de Contagem. Assim 
sendo, foram obtidas as informações sobre os 
imóveis de Contagem como inscrição municipal, 
valor venal, bairros, alíquotas utilizadas, valor atual 
do IPTU, etc. Tais dados permitiram analisar a qua-
lidade das soluções obtidas em relação aos valo-
res arrecadados pelo município acerca do IPTU. A 
Tabela 2 mostra as informações citadas.

Tabela 2 – Valores Venais de Apartamento do município de Contagem por Faixa 

Faixa Faixas de valores Venais Quant. De imóveis Base de Cálculo da faixa

1 166.528,84 até 200.000,00 4.901 3.615.502.398,45 

2 200.000,00 até 300.000,00 6.283 9.494.031.659,47 

3 300.000,00 até 400.000,00 2.978 8.540.947.393,88 

4 400.000,00 até 500.000,00 1.503 6.411.503.941,71 

5 500.000,00 até 600.000,00 633 4.419.969.572,91 

6 600.000,00 até 700.000,00 353 2.950.667.240,29 

7 700.000,00 até 800.000,00 157 2.047.944.305,19 

8 800.000,00 ou maior 162 22.223.343.686,15 

Fonte: Conteúdo adaptado pelo autor

4	 MODELO MATEMÁTICO

Segundo Pereira et al. (2013) o Problema de 
Definição do Conjunto de Alíquotas é definido da 
seguinte forma. A arrecadação total do IPTU dos 
imóveis residenciais é dada por Δ. A variável xi 
representa o valor da alíquota referente aos imó-
veis que pertencem a faixa de valor venal i. Assim 
sendo, para cada faixa de valor venal i, o modelo 
deve atribuir uma alíquota única para xi. O pre-
sente modelo trabalha com oito faixas de valor 
venal relativas aos imóveis residenciais, logo o 
conjunto de alíquotas é dado por A = {1, ..., 8}. A 
variável δi representa o somatório dos valores 

venais dos imóveis referentes à faixa de valor venal 
i. Além disso, o modelo utiliza os parâmetros Θ1, 
Θ2 e α nas equações do modelo, tendo o papel de 
fazer o ajuste exponencial das alíquotas do IPTU 
de forma a induzir a progressividade do imposto.

	 ( 1 )

	 ( 2 )

	 ( 3 )

	 ( 4 )
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	 ( 5 )

	 ( 6 )

	 ( 7 )

	 ( 8 )

O modelo matemático é formando pela função 
objetivo (1) e as restrições de (2) a (7). A Equação 
(2) calcula o valor da alíquota x1, enquanto que os 
valores das demais alíquotas são calculados pela 
Equação (3). As restrições (4) e (5) determinam os 
valores que os parâmetros 1 e 2 podem assumir. 
Já as restrições (6) e (7) determinam os limites 
das variáveis x1 e x8. Por fim, a restrição (8) deter-
mina os valores que a o parâmetro  pode ter.

5	 RESULTADOS PARCIAIS

Os experimentos computacionais foram rea-
lizados em uma máquina com processador Intel 
Core i7-3770, clock de 3.4 GHz, 8 núcleos, 16 GB de 
RAM, sob a plataforma Windows 10. Foi utilizado 
o solver Gurobi, versão 9.5.2, que é capaz de lidar 
com problemas de programação linear e de pro-
gramação não-linear, com a finalidade de utilizar 
o modelo apresentado em Pereira et al. (2013) e 
com isso obter soluções para o problema de defi-
nição do conjunto de alíquotas para o município 
de Contagem-MG. Os testes foram realizados com 
o auxílio do solver e usando os dados acerca dos 
imóveis dos municípios de Salvador-BA (PEREIRA 
et al., 2013) e Contagem-MG.

Dado que o problema estudado é de maximi-
zação, os experimentos consistiram em verificar 
o quão melhores poderiam ser os valores de arre-
cadação do IPTU dos municípios em comparação 
com os dos anos anteriores. Os resultados mos-
traram que o valores a serem arrecadados pelos 
municípios de Salvador-BA e Contagem-MG com 
as novas alíquotas são de aproximadamente R$ 

89.027.012,61 e R$ 445.224.207,03, sendo estes 
maiores do que o valor esperado pelas prefeitu-
ras. Na Tabela 3 são apresentados os dados refe-
rentes à melhor solução encontrada pelo o solver 
do software Gurobi. Na primeira coluna da tabela 
são apresentados os dados das soluções como o 
valor do IPTU a ser arrecadado, os parâmetros θ1, 
θ2 e α, bem como os valores das alíquotas que 
foram definidas, enquanto que na Coluna 2 são 
mostrados os seus respectivos valores que foram 
encontrados pelo solver.

Os resultados obtidos mostraram que apesar 
de não ter encontrado a solução ótima para o pro-
blema, solver mostrou que é possível definir um 
conjunto de alíquotas proporcionalmente mais 
justo para o município de Contagem-MG e obter 
uma arrecadação maior que a anterior.

Tabela 3 - Resultados dos testes com o 
solver para o município de Contagem-MG

Dados Solver

IPTU 445244987,679

θ1 0,00098000000

θ2 0,26670023735

α 0,00003505414

X1 0,00136640911

X2 0,00190526135

X3 0,00265672849

X4 0,00370474459

X5 0,00516540245

X6 0,00720191119

X7 0,01004127950

X8 0,01400000000

Fonte: Conteúdo adaptado pelo autor
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6	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho desenvolveu um estudo acerca 
da aplicação de métodos de otimização para cal-
cular o conjunto de alíquotas proporcionalmente 
mais justas segundo as faixas de valores às quais 
os imóveis pertencem, além de maximizar o valor 
arrecadado pelo município de Contagem-MG. O 
solver Gurobi foi usado para realizar o processo 
de cálculo das alíquotas. Com isso, foi visto que 
o solver foi capaz de calcular novos conjuntos de 
alíquotas para ambo os municípios analisados em 

que os valores de arrecadação obtidos foram acima 
do valor de arrecadação esperado. Com isso, per-
cebe-se que é possível a aplicação de tais métodos 
para auxiliar no processo de tomada de decisão 
acerca da tributação de imóveis pelos municípios.

Dada importância social e tributária do pro-
blema abordado, é importante a realização de 
trabalhos futuros que considerem o estudo de 
modelos matemáticos, algoritmos exatos e heurís-
ticos (TALBI, 2009) que com o intuito de se obter 
soluções de melhor qualidade.
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RESUMO

As instituições públicas vêm utilizando as mídias 
sociais digitais como plataforma de comunicação 
e relacionamento com o público. Este artigo busca 
compreender como o monitoramento dessas mídias 
pode contribuir para a construção de uma imagem 
institucional pública. A metodologia utilizada é a 
revisão de literatura, com busca na base de dados 
Scopus. Os resultados permitiram identificar que o 
monitoramento das redes sociais é parte essencial 
no planejamento de marketing institucional e que as 
informações coletadas podem ser utilizadas no pro-
cesso de inteligência competitiva como referência para 
a construção de uma imagem organizacional positiva.

Palavras-chave: Marketing institucional; Inteligência 
competitiva; Mídias sociais; Instituição pública.

ABSTRACT

Public institutions have been using digital social 
media as a platform for communication and relation-
ship with the public. This article seeks to understand 
how the monitoring of these media can contribute 
to the construction of a public institutional image. 
The methodology used is a literature review, with a 
search in the Scopus database. The results allowed 
us to identify that the monitoring of social networks 
is an essential part of institutional marketing planning 
and that the information collected can be used in the 
competitive intelligence process as a reference for 
building a positive organizational image.

Keywords: Institutional marketing; Competitive intel-
ligence; Social media; Public institution.
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1	 INTRODUÇÃO

O comportamento atual da sociedade, mais 
questionador, participativo e mais presente digi-
talmente, provocou nas instituições públicas uma 
reformulação na forma de fazer comunicação. 
As mídias sociais digitais foram grandes respon-
sáveis por essa mudança. Sua utilização como 
instrumento de comunicação com o público já 
faz parte do planejamento estratégico de muitas 
dessas instituições. 

Sendo assim, tornou-se importante enten-
der, estudar e investir estrategicamente nessas 
mídias, que podem fornecer informações impor-
tantes sobre a percepção do público em relação à 
instituição. O seu monitoramento permite coletar 
informações dos usuários, que podem servir de 
guia para decisões tomadas na área de marke-
ting institucional, cujo objetivo é cativar o público 
e prezar pela sua imagem.

O conceito de mídias sociais trazido por este 
artigo refere-se a um site ou ferramenta, on-line, 
que permita a conexão, interação e compartilha-
mento entre seus usuários. Diferentemente de 
redes sociais, que podem existir dentro ou fora 
da internet, as mídias sociais utilizam de canais 
digitais, onde permeia essa comunicação. 

A questão levantada por esta pesquisa é 
identificar os estudos teóricos que abordam a 
forma com a qual o monitoramento das mídias 
sociais pode contribuir para a construção e 
sustentação da imagem institucional pública. 
Primeiramente, o artigo apresenta a fundamen-
tação teórica do tema; na sequência, são apre-
sentadas a metodologia e a análise de dados; 
por fim, os resultados e as conclusões feitas 
pelos pesquisadores deste estudo.

2	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	 Comunicação Institucional Pública

Este estudo tem, como referencial teórico, os 
trabalhos de autores como Duarte (2011) e Brandão 
(2009) para definir o conceito de Comunicação 
Pública (CP). Para Brandão (2009), em alguns paí-
ses, a CP é identificada como comunicação orga-
nizacional, pois ambas trabalham a relação com o 
público interno e externo à organização. O autor 
Duarte (2009) também defende que o conceito 
de CP, tanto no Brasil como no exterior, é fonte 
de debate e de distintas interpretações, sendo, em 
alguns casos, tratada como comunicação gover-
namental e, em outros, como comunicação orga-
nizacional. Duarte (2011) afirma que pode ser mais 
fácil definir o que não é CP, mas que, independen-
temente disso, para ser considerada comunicação 
pública, ela precisa tratar de interesses coletivos.

As instituições públicas perceberam que tra-
balhar a transparência e a responsabilidade social 
beneficiava muito mais sua imagem pública do 
que focar somente em fazer propaganda. Mas, 
diferentemente de uma empresa privada, a comu-
nicação pública não foca em venda de produto, 
mas na divulgação de uma prestação de serviço.

A autora Corrêa (2005, p.15), afirma que 
“inclui-se neste conteúdo o que chamamos de 
institucional, qual seja, o conjunto de informa-
ções sobre a empresa que devem ser transmitidas 
independentemente das características de cada 
público estratégico”. 

Para isso, as instituições públicas podem e 
devem se utilizar das tecnologias a seu favor e 
em favor do público. E é nesse sentido que o Mar-
keting 5.0 é percebido, pois propõe como utilizar 
essa tecnologia a serviço do bem-estar, trazendo 
qualidade e benefícios. O meio digital se tornou 
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um ótimo espaço para a prática de transparência 
pública, à medida que auxilia no controle de atos 
administrativos, permitindo que seja monitorado. 

2.2	Marketing 5.0

O conceito de marketing hoje vai muito além 
de defini-lo como um planejamento estratégico 
de propaganda e publicidade. À medida que a tec-
nologia avança, o marketing também sofre trans-
formações e evoluções, adequando suas técnicas. 

As teorias clássicas do marketing podem 
ser compreendidas e aplicadas em lógicas não 
lucrativas, como é o caso de organizações públi-
cas. Chamado por Cezar (2019) de marketing de 
organizações e serviços públicos, esse tipo busca 
levar ao conhecimento do público o papel desem-
penhado pela organização e os serviços que ela 
oferece, destacando seus aspectos positivos e 
fortalecendo sua imagem.

Atualmente, uma das principais discussões na 
área é sobre o marketing dirigido por dados. Apre-
sentado pelos autores Kotler, Kartajaya e Setiawan 
(2021), o conceito de Marketing 5.0 defende que 
a tecnologia deve estar a serviço da estratégia e 
deve ser usada de forma a obter a maior quanti-
dade de dados possíveis que possam auxiliar na 
tomada de decisão. Sendo assim, aliando a utili-
zação das mídias sociais digitais com a monitora-
ção das reações do público, a CP pode ter alcance 
muito maior, possibilitando a interação com fee-
dbacks instantâneos, bem como a mensuração do 
impacto da informação divulgada. 

As mídias sociais podem proporcionar o acesso 
a diversos dados e informações sobre o público, 
podendo auxiliar as instituições a identificarem 
seus anseios e percepções, disseminando infor-
mações de seu interesse. Portanto, são recursos 
importantes para o processo de Inteligência Com-
petitiva (IC) e na Gestão do Conhecimento (GC). 

2.3	 Gestão do Conhecimento e 
Inteligência Competitiva

A informação se tornou um dos principais ati-
vos das empresas, sejam privadas ou públicas, 
de acordo com Aguiar, Silva e Damasceno (2016). 
Para eles,

a gestão do conhecimento vem ganhando 
destaque por proporcionar redução de 
custos em produtos ao investir em capital 
intelectual com um melhor custo benefí-
cio. A análise do ambiente organizacional 
está intimamente ligada à Inteligência 
Competitiva, visando descobrir opor-
tunidades e reduzir os riscos. (AGUIAR, 
SILVA; DAMASCENO, 2016, p. 2)

Choo (2003) afirma que há três formas de as 
organizações usarem as informações de forma 
estratégica. A primeira é na criação de significado; 
a segunda é na construção de conhecimento; e a 
terceira forma é na tomada de decisão. Por fim, 
essas três maneiras de usar a informação se tor-
nam complementares.

A gestão do conhecimento pode ser aplicada na 
organização com o intuito de auxiliar o processo 
de Inteligência Competitiva (IC), que vai utilizar 
as informações para elevar o potencial da insti-
tuição. A IC é uma ferramenta poderosa que é 
aplicada pensando no planejamento estratégico 
e que agrega valor para a gestão. Corroborando 
com essa afirmativa, os autores Guedes e Cândido 
citam Leonard M. Fuld, e definem que “o conceito 
de inteligência é a informação analisada, que 
auxilia a tomada de decisão estratégia e tática. A 
palavra ‘competitiva’ relaciona-se à aquisição de 
informações públicas e acessíveis sobre os con-
correntes”. (FULD, 1994, apud GUEDES, CANDIDO, 
2008, p. 2)

As organizações públicas podem utilizar IC 
para contribuir com os processos de formulação 
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de uma estratégia de comunicação nas redes, a 
fim de levar informação útil e acessível. Portanto, 
a IC funciona como uma ferramenta de suporte 
ao planejamento estratégico do marketing insti-
tucional digital. Sendo assim, o processo de inte-
ligência deve ser trabalhado a fim de preparar a 
gestão para situações conflituosas. É possível fazer 
a identificação de pontos fracos e fortes, oportuni-
dades e ameaças, através do monitoramento das 
mídias sociais. Tudo isso podendo ser focado na 
construção/manutenção de uma imagem insti-
tucional positiva. (MARQUES, 2015, p. 48)

2.4	 5 Monitoramento das mídias sociais

O monitoramento da marca nas mídias sociais, 
utilizando as ferramentas de métricas, são capa-
zes de indicar movimentações e comportamentos. 
Devido ao momento atual, em que tudo e todos 
podem ser questionados por suas opiniões e pos-
turas, as instituições devem trabalhar atentas e 
admitindo a hipótese de que uma crise pode ocor-
rer a qualquer tempo. 

O monitoramento das mídias sociais seria 
a coleta, a análise e a classificação das respos-
tas dadas pelos usuários ao conteúdo divulgado. 

(MORTARI; SANTOS, 2016). É um ciclo infinito, em 
que as informações coletadas são mensuradas, 
analisadas, influenciando o conteúdo a ser pro-
duzido e que, ao ser divulgado, vão gerando novas 
informações. Por conta das constantes transfor-
mações na sociedade hoje, sejam culturais ou 
comportamentais, essas informações acabam se 
tornando ultrapassadas em curto prazo, promo-
vendo a necessidade de manter um monitora-
mento permanente.

O monitoramento, a princípio, deve ser usado 
com o mesmo objetivo que é empregado na esfera 
privada: gerando informações estratégicas que 
suportem as decisões, visando vantagens e melho-
rias internas e externas. 

3	 METODOLOGIA

Esse trabalho realizou levantamento biblio-
gráfico sobre monitoramento de mídias sociais 
no suporte ao marketing institucional público, 
focando na base de dados Scopus. A Scopus é uma 
das maiores ferramentas de pesquisa para revisão 
bibliográfica, devido à sua grande abrangência. O 
Quadro 1 mostra os critérios adotados na pesquisa.

Quadro 1 – Protocolo da pesquisa

Critério Descrição

Justificativa

A sociedade digital que vivemos provocou nas instituições públicas uma mudança na forma 
de se fazer comunicação e as mídias sociais digitais se tornaram as principais ferramen-
tas para compartilhamento de informação. É importante buscar ferramentas que auxiliem 
as instituições na formulação de uma estratégia de comunicação nas redes, visando levar 
informação útil e acessível, ao mesmo tempo em que contribui na construção e manutenção 
de uma imagem institucional sólida.

Descritores
Busca pelo título, resumo, palavras-chave e todo o documento:
Mídias, mídia, marca, marketing, rede social, rede, métrica, monitoramento, performance, 
imagem, instituição pública, serviço público

Categoria Artigos científicos publicados em periódicos

Idiomas Português
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Ano Sem intervalo temporal 

Exclusão Repetição ou falta de conformidade com o tema

Objeto de estudo Estudo de caso de monitoramento de mídias sociais 

Fonte de pesquisa Scopus

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

Foi realizada uma busca na base de dados no 
dia 27 de julho de 2022, que resultou em 32 arti-
gos publicados e de acesso aberto. Realizou-se a 
leitura do resumo de cada artigo e foram selecio-
nados apenas aqueles que faziam correspondência 
com o tema do estudo. Em seguida, realizou-se a 
leitura completa, descartando-se aqueles que não 
tinham relação com o objeto de estudo. Restaram 
cinco artigos. Destes, somente um artigo aborda a 

questão do monitoramento de mídias sociais de 
instituição pública.

4	 RESULTADOS PARCIAIS

O quadro abaixo mostra a classificação dos artigos, 
desde o mais recente ao mais antigo, identificando 
autores, título e periódico em que foram publicados.

Quadro 2 – Artigos selecionados

Artigo Ano Autores Título Periódico

1 2019 Silva, J. C.
Interacionismo e organizações: Performances 

on-line e imagem institucional da 
Polícia Militar de Pernambuco

Dilemas – Revista de 
Estudo de Conflito 
e Controle Social

2 2017
Pinochet, L. H. 

C.; Pachelli, I. L.; 
Rocha, F. M. M.

Uso de métricas em mídia sociais e 
indicadores de desempenho do site e 
sua relação com o valor da marca em 

empresas de cosméticos no Brasil

Remark – Revista 
Brasileira de 

Marketing

3 2017

Araújo, R. 
F.; Travieso-

Rodríguez, C.; 
Santos, S. R.

Comunicação e participação política no 
Facebook: análise dos comentários em 
páginas de parlamentares brasileiros.

Revista Informação 
& Sociedade: 

Estudos

4 2015
Porto, R.; 

Mendonça, T. F. 
S.; Milan, G. S.

Desempenho da marca organizacional 
na rede social: efeitos das dinâmicas 

e das sinergias vindas a partir da 
comunicação integrada de marketing

Remark – Revista 
Brasileira de 

Marketing

5 2015
Salvador, A. B.; 
Strehlau, V. I.; 

Ikeda, A. A.

Crise local de marca global e o uso de 
monitoramento de redes sociais

Remark – Revista 
Brasileira de 

Marketing

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

Fez-se um levantamento dos objetivos de cada artigo, metodologia usada e suas conclusões, a fim 
de apresentar a análise final.
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O artigo 1 apresentou uma análise da projeção 
da imagem de uma instituição pública da área de 
segurança nas redes sociais. O objeto de estudo 
foi a Polícia Militar do estado de Pernambuco 
(PMPE). Realizou-se um levantamento de dados 
sobre os conteúdos publicados no perfil oficial da 
instituição no Facebook. Conforme afirma o artigo, 
optou-se pelo critério semântico de categorização, 
resultando em uma análise de conteúdo temá-
tica. A intenção era verificar o que as informações 
publicadas podiam dizer sobre a imagem da polícia 
em relação com aquela que a instituição desejava 
transmitir. (SILVA, 2019)

O estudo concluiu que os conteúdos divulga-
dos eram dirigidos à própria corporação, não foca-
vam em criar um relacionamento com o público. 
Além disso, o estudo observou que a capacidade 
da Assessoria de Comunicação de projetar uma 
imagem positiva nas redes tem sido ineficiente. 
As mídias sociais não são bem aproveitadas e a 
visibilidade do conteúdo é limitada. Por fim, o 
estudo sugeriu que a PMPE precisa ser repensada 
de diversas formas, mas também em termos de 
imagem organizacional. (SILVA, 2019)

O artigo 2 buscou analisar o uso de métricas 
e indicadores de desempenho em sites e mídias 
sociais e sua relação com o valor da marca. Foram 
estudadas 14 empresas conhecidas, inclusive mun-
dialmente, da área de cosméticos e instaladas no 
Brasil. A metodologia utilizada foi uma aborda-
gem quantitativa com uso de três ferramentas 
de Digital Analytics (Similar Web, Alexa e Nibber), 
além das ferramentas presentes nos aplicativos 
das duas redes sociais avaliadas, Facebook e Ins-
tagram. O critério das ferramentas utilizadas foi a 
gratuidade e disponibilidade de acesso no Brasil. 
(PINOCHET; PACHELLI; ROCHA, 2017)

O estudo concluiu que utilizar as redes sociais 
possibilita o amadurecimento da análise das 
métricas em mídias sociais e que estes indicado-
res são relevantes, mas as interações devem ser 

entendidas como um meio, e não um fim, e que 
não é possível que haja uma relação direta desse 
engajamento e o valor da marca. 

Além disso, o estudo afirmou que essa meto-
dologia traz diversos benefícios, que as métricas 
em mídias sociais são indispensáveis no mundo 
digital, mas que a organização precisa manter, 
conservar e atualizar constantemente seus perfis. 

O artigo 3 se propôs a analisar a interação entre 
políticos e cidadãos através das conversas posta-
das em uma mídia social Facebook. Trata-se de um 
estudo propositivo, cuja abordagem utilizada foi a 
Teoria Fundamentada para sugerir as categorias de 
classificação. Foram selecionadas páginas oficiais 
de nove deputados federais da região nordeste 
do Brasil, cada um de um estado, e um total de 
450 comentários. O critério de escolha da página 
foi o número de curtidas e a coleta da amostra 
dos comentários foi feita de forma randômica. 
O estudo sugere a criação de uma classificação 
dos comentários composta por 5 categorias e 14 
subcategorias. (ARAÚJO; TRAVIESO-RODRIGUES; 
SANTOS, 2017)

Em sua conclusão, o estudo afirma que rea-
lizar pesquisa de monitoramento e métricas em 
mídias sociais, baseando-se somente em número 
de seguidores da página e em critérios de visibili-
dade, não reflete com exatidão a performance do 
candidato. Sugere-se que outros estudos utilizem 
o esquema de classificação proposto para testá-lo 
e validá-lo.

O artigo 4 buscou investigar a dinâmica e a 
sinergia da comunicação, impessoal e pessoal, 
no desempenho da marca organizacional na rede 
social. Como objeto de estudo, foi escolhida uma 
organização sem fins lucrativos, que atua na capa-
citação, orientação e consultoria de empresas em 
todos os estados do Brasil. Foram analisados os 
conteúdos das mensagens veiculadas no perfil 
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dessa organização no Facebook. (PORTO; MEN-
DONÇA; MILAN, 2015)

Concluiu-se que as ações de comunicação 
impessoal geram impacto positivo imediato (ou 
quase que imediato) no comportamento dos 
usuários, mas precisam ser contextualizadas à 
rede social para obterem melhor desempenho. 
Segundo Porto, Mendonça e Milan (2015), medir o 
desempenho da marca nas redes sociais é impor-
tante para identificar sucessos e problemas da 
interação entre a organização e seu público, mas 
que a organização pesquisada não realiza muitas 
ações típicas que podem estimular o relaciona-
mento na rede social.

O artigo 5 buscou analisar a repercussão dos 
efeitos negativos de uma crise local de uma marca 
global em outros mercados. As marcas globais 
envolvidas são FIFA e World Cup. Realizou-se um 
estudo exploratório, com análise de conteúdo apli-
cada a uma base de dados de postagens realizadas 
por diversos consumidores de diversos países. A 
rede social estudada foi o Twitter. Utilizou-se a 
ferramenta de monitoramento de redes sociais 
SCUP. (SALVADOR; STREHLAU; IKEDA, 2015)

O resultado do estudo confirmou que uma crise 
local de uma marca global pode gerar repercus-
são negativa em outros mercados. Destacou que 
informações sobre o ocorrido não estavam dis-
poníveis de forma confiável determinado tempo 
depois, que as ferramentas de pesquisa de redes 
sociais são limitadas, não sendo possível realizar 
pesquisas retroativas. Sendo assim, indicou que 
os pesquisadores de crise estejam em contínuo 
estado de prontidão para início do monitoramento. 

De acordo com a conclusão dos artigos apre-
sentados, o monitoramento das mídias sociais das 
organizações é uma importante ferramenta que 
pode proporcionar dados e informações sobre a 
percepção da sociedade em relação à instituição. 
É preciso estar presente digitalmente, estudar as 

ferramentas e investir em divulgação nas redes, 
que são gratuitas e de grande alcance.

O monitoramento de mídias sociais contribui 
para o planejamento estratégico das instituições 
públicas, pois oferece informação sobre as opi-
niões, sentimentos e anseios da população, rela-
tivamente à atuação dessa organização. E essas 
informações podem ser utilizadas para produção 
de conteúdo mais relevante e interessante, além 
de poder subsidiar ações que possam aprimorar 
as estratégias de divulgação da instituição, aumen-
tando seu alcance na rede social e valorizando sua 
imagem institucional.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No artigo apresentado, viu-se que monitorar 
as mídias sociais contribui para a construção da 
imagem institucional pública, pois fornece infor-
mações importantes que vão auxiliar no plane-
jamento de marketing institucional. As informa-
ções apresentadas pelos artigos selecionados 
demonstraram que o monitoramento das redes 
é uma ferramenta importante quando se trata de 
construção, valor e imagem nas redes sociais. Ele 
irá auxiliar na identificação de comportamentos, 
análise de ambiente externo, fortalecimento do 
relacionamento com o público, direcionamento 
de conteúdo, identificação de situações de crises, 
como também de sucessos.

Além disso, as informações coletadas podem 
ser utilizadas no processo de IC como referên-
cia para a construção de matrizes que busquem 
entender melhor a organização, na tomada de 
decisões do setor de comunicação e colaborando 
com o planejamento do marketing institucional 
nas redes.

Como limitação do estudo, verificou-se o fato 
de ter sido encontrado somente uma pesquisa 
sobre imagem institucional de organização pública. 
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Devido a essa era digital, e com o aumento da pre-
sença das organizações públicas nas redes sociais, 
faz-se imperativo mais estudos na área que abor-
dem essa esfera. 

Sugere-se mais pesquisas que abordem o tema 
sob a ótica da esfera pública, a fim de compreen-
der melhor os benefícios para essas instituições.
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RESUMO

Este estudo tem como tema principal as mídias 
sociais e os processos de criação e compartilha-
mento de conhecimento. Em um cenário de diversa 
gama de plataformas sociais que integram usuários 
de diversas localidades e contextos distintos, cabe 
lançar luz sobre os processos relativos à criação e ao 
compartilhamento do conhecimento nestes cenários. 
Tal pesquisa – parte integrante de uma pesquisa de 
doutorado – objetiva apresentar as mídias sociais 
como potenciais contextos capacitantes – ba – na 
atualidade. Para tanto os autores realizaram uma 
revisão tradicional de literatura por meio da qual 
foram levantados tópicos necessários para esta dis-
cussão de forma mais pormenorizada. As análises 
partiram considerando-se três plataformas, a saber: 
YouTube®, Facebook® e Twitter®. Obteve-se como 
resultados parciais o entendimento de que as mídias 
analisadas apresentam um grande potencial de se 
colocarem como um ba digital na atualidade devido 
ao seu potencial de interação e criação de redes e 
comunidades sociais. 

Palavras-chave: mídias sociais; conhecimento; You-
Tube®; Facebook®; Twitter®.

ABSTRACT

This study has as its main theme social media and 
the processes of creating and sharing knowledge. In 
a scenario of diverse range of social platforms that 
integrate users from different locations and different 
contexts, it is important to shed light on the processes 
related to the creation and sharing of knowledge in 
these scenarios. This research – an integral part of 
a doctoral research – aims to present social media 
as potential enabling contexts – ba – today. For that, 
the authors carried out a traditional literature review 
through which topics necessary for this discussion 
were raised in more detail. The analyzes started 
considering three platforms, namely: YouTube®, 
Facebook® and Twitter®. It was obtained as partial 
results the understanding that the analyzed media 
have a great potential to place themselves as a digi-
tal ba today due to their potential for interaction and 
creation of networks and social communities.

Keywords: social media; knowledge; YouTube®; Face-
book®; Twitter®.
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1	 INTRODUÇÃO

Entendido como algo intrinsecamente humano, 
o conhecimento vem ao longo do tempo sendo 
estudado por diversos estudiosos de diversas áreas. 
Conforme elucida Polanyi (1958) o conhecimento 
assume em si um caráter subjetivo o qual perpassa 
todas as visões objetivas da realidade humana e se 
concretiza na tomada de consciência do ser vivente. 
Este bem que se estrutura e reestrutura ao longo 
da caminhada dos sujeitos pode ser encontrado em 
diversos contextos formais e informais nos quais 
estes mesmos seres estão envolvidos e em pro-
cesso de contínua interação recíproca.

Inserido dentro de um cenário com constante 
mutação e agilidade, o ser humano desenvolve teias 
continuamente, nas quais os processos de troca 
de dados, informações e conhecimentos se fazem 
presentes. Em maior ou menor medida novas 
interações – com ampla efetividade e intensidade 
– estimulam estes sistemas que oportunizam novos 
momentos de aprendizados para os sujeitos. Con-
forme elucidam Polanyi (1958) e Nonaka e Takeu-
chi (1997) os processos interativos e cooperativos 
entre os usuários garantem os processos de criação 
e compartilhamento de conhecimentos.

Na atualidade novas configurações de trans-
missão de conhecimento têm assumido prota-
gonismo e revolucionado as formas clássicas – 
transmissão oral e escrita, por exemplo – de criar 
e compartilhar dados, informações e conhecimen-
tos. As mídias sociais, surgidas a partir dos anos 
2000, assumem uma potencialidade de criação de 
redes e comunidades sociais outrora desconhe-
cida e que, conforme elucidam diversos teóricos, 
podem assumir em si um caráter potencialmente 
benéfico no que tange os processos comunicacio-
nais e de conhecimento.

3	 Em uma perspectiva existencialista, ba é um contexto que acolhe o conhecimento humano. Ele pode ser entendido como um espaço compartilhando 
intangível onde são adquiridos – via experimentação – o conhecimento emaranhado em si. É entendido como uma ‘plataforma’ ideal para a criação 
do conhecimento, para a existência de uma relação emergente de troca de informações que não terão um fim em si mesmos. De forma física, virtual 
ou ambas, ba é o princípio da interação humana, porém, em uma realidade coletiva na qual transcende-se o conhecimento individual e/ou coletivo 
(NONAKA; KONNO, 1998).�

Considerando-se esta realidade, o presente 
estudo objetiva apresentar as mídias sociais como 
potenciais contextos capacitantes – ba3 – na atua-
lidade. Para tanto os pesquisadores buscaram ana-
lisar as mídias sociais mais amplamente utilizadas 
no contexto atual: levantaram características bási-
cas acerca das funcionalidades das mesmas, além 
de avaliar o potencial de serem prováveis ba digital.

Esta proposta de estudo vem do questiona-
mento inicial da pesquisa de doutoramento do 
pesquisador principal que visa esclarecer acerca 
do potencial de mídias e redes sociais na criação 
e compartilhamento do conhecimento. Os pesqui-
sadores entendem que este estudo é de grande 
relevância social e científica considerando-se o 
nível de alcance e abrangência que tais recursos 
possuem na atualidade. A perspectiva de diver-
sas mídias – totalmente digitais – alcançarem 
um número imensurável de usuários ao longo de 
alguns breves minutos e gerarem nestes sujeitos 
novos conhecimentos ou a possibilidade de des-
construir e reorganizar outros outrora já consoli-
dados, merece – na perspectiva dos autores – que 
a academia lance luzes e análises pormenorizadas.

2	 BASE TEÓRICA

2.1	 Web 2.0 e Mídias Sociais

Surgida entre os anos de 1950 e 1960, a internet 
tornou-se, com o passar do tempo, uma grande 
ferramenta social e organizacional, que vem sendo 
utilizada com grande frequência por variados 
usuários dispersos pelo mundo. Com finalidades 
distintas, como por exemplo: lazer, educação, tra-
balho, inclusão social entre outras, a internet atuou 
na denominada ‘explosão informacional’ quando 
da facilitação de transmissão de dados com maior 
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agilidade e acessibilidade às pessoas. Conforme 
apresenta Gasque (2016), ao longo de sua exis-
tência vários foram os avanços sofridos por ela, 
e, em meados dos anos 2000, as redes sociais 
assumiram o protagonismo dentro do cenário de 
relacionamentos mais rápidos e eficazes, porém, 
mais impessoais e distantes.

Neste sentido é apresentada, no ano de 2005, a 
terminologia ‘Web 2.0’ que considera exatamente 
o alto nível de interatividade que passa a ocor-
rer dadas estas novas possibilidades de relações 
interpessoais mediadas via mídias sociais. A par-
tir deste momento surgem diversas plataformas 
digitais as quais atuaram – ou ainda atuam – na 
direção de favorecer a melhora dos processos 
relacionais entre os usuários, independentemente 
de sua natureza ou finalidade. Gasque (2016), 
Souza, Costa e Aparicio (2017) e Santos (2019) 
vem, em suas obras, exatamente elucidar estas 
bases mediadoras de troca de dados, informação e 
conhecimento. Este seguimento passa a ser apre-
sentado por mídias como por exemplo: Orkut®, 
Facebook®, Twitter®, Instagram®, blogs, vlogs 
dentre variadas outras plataformas existentes.

Concordante ao expresso, Hussain (2015) rei-
tera que a Web 2.0 é amplamente utilizada em 
diversos espaços sociais, como em universidades, 
organizações médicas, sociedade civil e até mesmo 
bibliotecas. Para o autor, este pode ser considerado 
um dos grandes avanços da era atual, observan-
do-se a importância das dinâmicas interativas e 
experienciais, as quais os usuários podem se valer 
com o constante aperfeiçoamento de softwares. 
O autor apresenta pontos de destaque que vem 
ganhando espaço na sociedade – em suas variadas 
esferas, tais como as bases de compartilhamento 
de vídeos, redes sociais, bookmarking social, 
mídias sociais (como explicitadas no parágrafo 
anterior), além de blogs e sites.

Assim como elucidado por Hussain (2015), San-
tos (2019) corrobora o ideal de que a Web 2.0 pro-
porciona uma mediação no que se refere à criação 
de redes e grupos de grande interação quando se 
trata da colaboração. Este cerne facilita, segundo 
o autor, o compartilhamento do conhecimento e o 
fortalecimento de grupos organizados com princí-
pios participativos e colaborativos, superando bar-
reiras por meio das tecnologias. É reforçado, ainda, 
por Santos (2019) que essa ruptura com demandas 
técnicas em vistas da criação e aperfeiçoamento 
das redes sociais, se dá de forma facilitada uma 
vez que as gerações mais novas nasceram e cres-
ceram em um contexto tecnológico intenso; estes 
sujeitos possuem maior familiaridade com diver-
sas ferramentas digitais.

Associado às falas de Santos (2019), Gasque 
(2016) ressalta acerca das redes que podem ser 
originadas destes ambientes colaborativos. Pla-
taformas digitais criam determinados ‘ecossiste-
mas’ que tornam cada vez mais fortes os vínculos 
estabelecidos entre os sujeitos que integram este 
espaço. Citando Di Felice (2012), Gasque (2016) 
ressalta que os usuários imersos em uma própria 
biosfera estabelecem processos comunicativos, 
territoriais, sociais, mercadológicos, entre outros, 
que formam redes dentro das próprias redes prin-
cipais. Neste mesmo contexto Hussain (2015) sus-
tenta a argumentação das grandes possibilidades 
que as tecnologias atuais ofertam de benefícios a 
estes ecossistemas; as rápidas mudanças, a adap-
tação e o contexto praticamente instantâneos, são 
alguns dos pontos valorizados pelos usuários que 
refletem diretamente nas dinâmicas sociais.

Perpassando esta discussão dos ecossiste-
mas, Costa e Martins (2020) agregam a esta fala 
o entendimento do elo entre a Web 2.0 e as mídias 
sociais. Para os autores estas redes oportunizam 
as relações entre pessoas de forma informatizada 
e, tais interações, podem impactar mudanças tanto 
nas vidas sociais quanto laborais dos sujeitos 
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envolvidos, por exemplo. Citando Rheingold (1996), 
Costa e Martins (2020, p. 4) afirmam que “social 
aggregations that emerge from the Net when 
enough people carry on public discussions long 
enough, with sufficient human feeling, to form 
webs of personal relationships in cyberspace”; ou 
seja, estes ecossistemas fortalecem-se quando há 
discussões continuadas sobre determinada temá-
tica dentro dos espaços tecnológicos.

Cabe ressaltar que este olhar atento às mídias 
sociais amplia o horizonte de discussões acerca 
destas redes de interrelações. Gasque (2016), 
sob este viés, alega que estes contextos permi-
tem aos usuários experienciar a oportunidade da 
organização dos dados e informações aos quais 
tem acesso; nestas mídias sociais os sujeitos são 
convidados, por exemplo, a gerenciar, categorizar e 
impulsionar determinados conteúdos de seu inte-
resse. Esta estruturação midiática de conteúdo – 
por assim dizer, pode ofertar aos usuários o que a 
autora denomina ‘letramento informacional’ que, 
sob sua ótica, “refere-se ao processo que integra 
as ações de localizar, selecionar, acessar, organizar, 
usar informação e gerar conhecimento” (GASQUE, 
2016, p. 17).

Para Santos (2019) o estabelecimento de redes 
sociais por meio de mídias sociais – exemplificadas 
em seu estudo com o foco nos processos de ensi-
no-aprendizagem – é de grande valia, uma vez que 
poderia oportunizar aos usuários destes recursos 
tecnológicos o desenvolvimento de autonomia, 
novas competências, responsabilidades de comu-
nicação, divulgação e colaboração nos processos 
educativos. O autor reitera da positividade des-
tes recursos atualmente disponíveis em vistas de 
melhoria dos processos de criação e compartilha-
mento dos variados conhecimentos por meio do 
próprio olhar pessoal de cada indivíduo membro 
das redes mediadas pela tecnologia. Assim como 
afirmam Souza, Costa e Aparicio (2017), estes 

lugares que incentivam o espírito comunicacional, 
de colaboração e partilha, podem ser claramente 
visualizados como ba dentro dos aspectos da Ges-
tão do Conhecimento.

Esta visualização das mídias sociais como ba 
é detalhada por Souza, Costa e Aparicio (2017) ao 
elucidarem que este contexto pode ser visto como 
um espaço virtual de intercâmbio de dados, infor-
mações e conhecimentos. É necessário o entendi-
mento da relação que se assume neste cenário da 
necessidade de um espaço (localidade) e de um 
tempo para os quais a informação será difundida, 
analisada e interpretada por todos os emissores 
e receptores da informação. Para tanto, Gasque 
(2016) tem o pensamento concordante com o 
exposto e reitera que estes espaços midiáticos são 
importantes ferramentas para este intercâmbio de 
informações, partindo-se do constatado que os 
usuários das informações passam grande parte 
dos seus dias conectados a estas fontes de infor-
mação – o que seria um facilitador para os pro-
cessos de compartilhamento do conhecimento, 
por exemplo.

No cenário brasileiro, Costa e Martins (2020) 
bem como Gasque (2016), aclaram de forma 
mais enfática acerca das mídias sociais as quais 
os usuários têm tido maior acesso e maiores opor-
tunidades de geração de redes e de compartilha-
mento do conhecimento. São destacadas as mídias 
sociais: Facebook®, WhatsApp®, YouTube® e Twit-
ter®. Costa e Martins (2020) ressaltam acerca do 
YouTube® como um meio de geração do conhe-
cimento de forma positiva; dentro de sua análise, 
os pesquisadores apresentam dados que refor-
çam esta afirmação oriunda de outras pesquisas 
científicas realizadas anteriormente. A ação de 
assistir aos vídeos poderia atuar na perspectiva 
de formação de sujeitos e na conscientização e 
comunicação entre as pessoas da rede social.
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2.2	YouTube®

Em uma perspectiva marcadamente social, do 
ponto de vista das redes e tecnologias disponíveis 
na atualidade, mídias sociais como o YouTube® 
podem ser vistas como contextos capacitantes ou 
mesmo ba, no olhar de Souza, Costa e Aparicio 
(2017), ao promover a interação dos sujeitos em 
um mesmo espaço, como narra Costa e Martins 
(2020). Estes espaços respeitariam a argumenta-
ção de Gasque (2016) ao promoverem a interação 
e discussão de determinadas temáticas pertinen-
tes para aquele espaço e tempo ocorrentes.

Concordantes a esta discussão, Dias e Aguiar 
Filho (2020) tratam em seu estudo especifica-
mente da plataforma colaborativa YouTube®. Na 
pesquisa, os autores vêm explanar considerações 
para reforçar os argumentos apresentados acima 
quando afirmam, por exemplo, que tal rede de 
interrelações tem um elevado potencial para o 
compartilhamento da informação e do conheci-
mento. Usuários e produtores de conteúdo estão 
– de forma intencional ou não – imersos em um 
sistema que pode replicar a espiral do conheci-
mento, narrada por Nonaka e Takeuchi (1997) e 
Choo (2003), inúmeras vezes. Por possuir um 
potencial grandioso – visto os conteúdos ilimita-
dos que podem ser abordados – o YouTube® atua 
diretamente em variadas esferas com o seu ideal 
de colaboração, como por exemplo, em escalas: 
local, regional, nacional e internacional.

Aprofundando o olhar sobre este prisma das 
interrelações as quais podem ser originadas por 
meio das dinâmicas entre usuários e influenciado-
res, é interessante destacar, conforme elucida Maia 
et al. (2015), os impactos das conexões mediadas 
pelas tecnologias da informação na atualidade. As 
autoras explicitam acerca das grandes oportuni-
dades de conversação que tais relações podem 
originar. Dentro de uma grande gama de opções 
tecnológicas, o YouTube®, como uma plataforma 

de conteúdo colaborativo, apresenta-se como um 
campo no qual há a possibilidade de interação 
entre os usuários e os geradores de conteúdo den-
tro de determinados cenários, a saber: usuários 
x usuários (comentários e respostas), usuários x 
youtuber (respostas aos comentários) ou ausência 
de interação (opção do influenciador de ocultar a 
barra de comentários).

Nestes cenários há a chance de interações 
dialógicas por meio de falas e argumentações de 
variados usuários e espectadores. O YouTube®, 
segundo Maia et al. (2015), tem a característica de 
ser uma mídia social de conteúdo participativo, na 
qual pode ocorrer criação de conexões e relações 
entre variados sujeitos que demandam por deter-
minada temática. Outra característica ressaltada 
pelas pesquisadoras é a abertura que esta mídia 
oferta ao grande público; não há restrições – salvo 
opção do influenciador de suprimir os comentá-
rios – de restringir ou bloquear argumentações 
oponentes, quando for o caso. É fundamental 
entender, portanto, que a plataforma destacada 
pode ser vista como uma mídia social a qual cria 
vínculos entre variados sujeitos, espectadores ou 
não, e os envolve em uma determinada rede de 
relações e comunicações.

2.3	 Facebook® e Instagram®

Quando analisadas estas outras plataformas 
sociais, pode-se deparar com estudos de pesqui-
sadores tais como Reis (2018), Güllich e Bervian 
(2021) e Rodrigues e Brennand (2021) que as 
apresentam como outros cenários de alta inte-
ratividade – até superior à do YouTube® - e que 
possibilita aos usuários a inserção em processos 
de geração e compartilhamento de conhecimentos 
ricamente dinâmicos.

O Facebook® é entendido como uma pla-
taforma que oferta intensa comunicação, 
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flexibilidade e movimentos de interação que pos-
sibilitam aos sujeitos a inserção em processos de 
educação formal e informal, como citam Güllich 
e Bervian (2021), de forma simples e intuitiva. As 
opções de interação – curtir, comentar e comparti-
lhar – ofertadas aos usuários e as novas linguagem 
comunicacionais que podem surgir neste contexto 
ofertam à população novas formas de assimila-
ção de novos conhecimentos e reorganização de 
padrões outrora estabelecidos. A instantaneidade 
desta mídia proporciona um processo altamente 
rápido e eficaz no que tange os padrões de inte-
ração social entre os sujeitos (REIS, 2018; RODRI-
GUES; BRENNAND, 2021).

Entendida por Reis (2018) como uma plata-
forma social ampla e democrática, o Instagram® 
segue um perfil estrutural visual no qual os usuá-
rios possuirão a possibilidade de postar, curtir e 
comentar fotos além de entrar em processos inte-
rativos de natureza mais diversa, seja via publi-
cação de vídeos curtos ou mesmo de utilização 
de filtros específicos para direcionais conteúdos 
de seu interesse (SENA et al., 2021). Esta mídia 
possibilita, conforme elucidam Vieira et al. (2020) 
e Nunes et al. (2021), o surgimento de redes que 
fomentam à troca de ideias, discussões e conhe-
cimentos; por meio das funcionalidades da pla-
taforma – Reels, IGTV, Stories, por exemplo – a 
fluidez comunicacional entre usuários torna-se 
um potencial social para viabilizar a transmissão 
de conhecimentos por meio de processos formais 
ou mesmo informais (NUNES, et al. 2021). 

O que fica registrado em todos os manuscritos 
que tratam destas mídias sociais e de outras tais 
como Twitter® e TikTok, por exemplo, é a impor-
tância do entendimento de que tais plataformas 
têm reinventado os modos tradicionais de comu-
nicação na atualidade. Por consequência tem sido 
revolucionadas as formas de criação e compar-
tilhamento de conhecimento em novos arranjos 
sociais, conforme anuncia Reis (2018).

3	 METODOLOGIA

O presente estudo teve como natureza da pes-
quisa um olhar qualitativo; dadas as exposições dos 
conceitos e discussões de teóricos, os pesquisado-
res valeram-se deste caráter uma vez que permea-
ram a discussão crítica nestes olhares naturais dos 
fenômenos. Tratou-se de uma revisão tradicional de 
literatura que, por meio de literatura específica, dis-
cutiu e associou conceitos concernentes às grandes 
áreas aqui estudadas: criação e compartilhamento 
do conhecimento e mídias sociais. 

Esta pesquisa assumiu um caráter descritivo, 
considerando-se que ao longo do trabalho os auto-
res descreveram os fenômenos concernentes ao 
estudo, visando proporcionar uma maior familia-
ridade com os temas centrais para descobrir rela-
ções existentes entre eles. Ao explanar algumas 
teorias do conhecimento além da apresentação 
de algumas plataformas tais como: YouTube®, 
Facebook® e Twitter®, o estudo proporcionou a 
descrição dos conceitos e variáveis que poderiam 
se relacionar em um contexto real (GIL, 2019). 

Cabe destacar que este manuscrito é parte da 
pesquisa de doutoramento do pesquisador principal; 
este recorte apresentado aqui explana acerca das 
análises realizadas até o momento no sentido de 
atender ao objetivo aqui proposto e ao questiona-
mento inicial da Tese. Por se tratar de uma revisão de 
literatura, o referido manuscrito fez as devidas asso-
ciações ao longo da discussão teórica e apresenta, no 
capítulo 4, as considerações obtidas por hora.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mídias sociais aqui apresentadas possuem 
um amplo potencial de alcance das populações em 
esferas quantitativas inimagináveis. Os processos 
de conexão e instantaneidade gerados por tais 
plataformas ofertam aos usuários possibilidades 
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infinitas de interação e geração de redes e teias 
comunicacionais nas quais os processos de 
influência de dados usuários em outros usuários, 
pode assumir um caráter desmedido. Assim como 
enunciados pelos autores trazidos, os processos 
interativos são chave para – dentro de um ba – 
ofertarem aos usuários a possibilidade de troca 
de dados e informações que podem refletir dire-
tamente nos conhecimentos humanos.

YouTube®, Facebook® e Twitter® possuem o 
potencial de atuarem em uma esfera de ba digital 
dentro dos contextos humanos nos dias atuais. 
Visualizado como uma arena na qual os processos 
interativos mediarão a criação e o compartilha-
mento do conhecimento, o ba pode existir den-
tro de uma plataforma digital a qual agrega em 

si seres humanos organizados por meio de redes 
de contatos e comunidades de interesses e trocas. 

As mídias sociais cumprem os seus papéis de 
agregar os usuários e mediar – em um contexto 
totalmente digital – processos relacionais de inte-
resses mútuos de acesso a informações básicas, 
como por exemplo a simples curiosidade de 
observar a rotina alheia, ou mesmo de viabilizar 
processos de ensino formal de conhecimentos. 
As opções interativas as quais estes usuários pos-
suem na palma de suas mãos (curtir, comentar, 
compartilhar, postar, entre outros) instigam a todo 
instante o compartilhamento de conhecimentos 
explícitos, tácitos e implícitos dos usuários que 
ali estão.
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RESUMO

O objetivo do artigo foi investigar as iniciativas para 
gestão do capital intelectual no processo de transferên-
cia de conhecimento em programas de desligamento 
voluntário e aposentadoria de organizações brasileiras. 
Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, adotou-
-se a pesquisa bibliográfica, realizada no período de 
julho a agosto de 2022, no Portal de Periódicos Capes, 
na Brapci, na base Oasisbr, Anpad Spell e Google Aca-
dêmico. A revisão de literatura permitiu a recuperação 
de 770 trabalhos. Após a análise dos artigos e aplica-
ção de critérios exclusão, foi possível sintetizar 9 tra-
balhos, publicados entre 2008 e 2021. Constatou-se 
que é grande o volume de publicações referentes à 
transferência do conhecimento, porém ao se tratar do 
contexto da aposentadoria e desligamento voluntário, 
o assunto é escasso, com poucas iniciativas propostas 
pelas empresas brasileiras. Sugere-se como continui-
dade desta pesquisa uma busca de boas práticas deste 
tipo de programa em outros países, investigando como 
as empresas lidam com a perda do capital intelectual.

Palavras-chave: desligamento voluntário; demissão; 
aposentadoria; transferência do conhecimento; capi-
tal intelectual.

ABSTRACT

The aim of the article was to investigate the initiatives 
for the management of intellectual capital in the pro-
cess of knowledge transfer in voluntary departure and 
retirement programs of Brazilian organizations. From 
the point of view of technical procedures, a biblio-
graphic research was adopted, carried out from july to 
august 2022, at Portal de Periódicos Capes, at Brapci, at 
the base Oasisbr, Anpad Spell and Google Scholar. The 
literature review allowed the recovery of 770 works. 
After analyzing the articles and applying exclusion cri-
teria, it was possible to synthesize 9 works, published 
between 2008 and 2021. It was found that there is a 
large volume of publications regarding the transfer 
of knowledge, but when dealing with the context of 
retirement and voluntary termination, the subject is 
scarce, with few initiatives proposed by Brazilian com-
panies. It is suggested as a continuation of this research 
a search for good practices of this type of program in 
other countries, investigating how companies deal with 
the loss of intellectual capital.

Keywords: voluntary departure; resignation; retire-
ment; knowledge transfer; intellectual capital.

1	 Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento da Universidade FUMEC – PPGSIGC
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5680-7856
a1463@fumec.br

2	 Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento da Universidade FUMEC – PPGSIGC
ORCID: http://orcid.org/0000-0002-8666-0354 
frederico.dutra@fumec.br

Alexandre Pinto da Silva﻿﻿﻿ e Frederico Giffoni de Carvalho Dutra

64

CÓ
DI

GO
 3

1 •
 V

.1 
• N

.1 
• P

.6
3-

73
 • 

Ja
n.

/J
un

 2
02

3



1	 INTRODUÇÃO

Um dos pilares de uma organização é o conhe-
cimento de seus trabalhadores, já que estes detêm 
informações e desenvolvem o próprio conheci-
mento que são adquiridos ao longo dos anos. Na 
opinião de Aguiar e Nassif (2016), muitos auto-
res já consideram que o poder econômico das 
empresas está em seu capital intelectual, sendo 
este seu único recurso significativo, pois os ativos 
do conhecimento tendem a aumentar com o pas-
sar do tempo, ao contrário dos ativos materiais. A 
informação tem sido vista pelas instituições como 
um recurso capaz de agregar valor aos produtos e 
serviços por elas prestados.

Para Takeuchi e Nonaka (2008), em uma 
economia onde a única certeza é a incerteza, a 
fonte certa de vantagem competitiva duradoura 
é o conhecimento. Somente os indivíduos podem 
iniciar a criação do conhecimento, e cabe às orga-
nizações, proporcionar ferramentas para o desen-
volvimento deste conhecimento, para então a 
organização se beneficiar.

A gestão do conhecimento tem tido papel de 
destaque nas últimas décadas, sendo estudada 
e aplicada nas empresas, possuindo atualmente 
diversos modelos para se gerir os recursos intan-
gíveis das organizações (DURST; EDVARDSSON, 
2012). O conhecimento vem se tornando um dos 
grandes patrimônios das empresas e, para Stewart 
(2003), o conhecimento é a arma termonuclear 
da nossa era. As organizações que não fazem a 
gestão do conhecimento da sua força de trabalho 
correm risco de perder competitividade perante 
o mercado, culminando, em muitos casos, com o 
encerramento das atividades.

Tal situação acomete muitas organizações 
quando surgem os Programas de Demissões 
Voluntárias - PDV ou Incentivadas - PDI, muitas 
vezes implantados a curto prazo, sem que haja 

um planejamento adequado de transferência do 
conhecimento daqueles trabalhadores que deixa-
rão a empresa. Estes programas aparentemente 
se mostram eficazes, em um primeiro momento, 
na diminuição dos custos com pessoal, porém 
normalmente não dão a devida importância à 
transferência do conhecimento pelos trabalha-
dores que se desligam, principalmente os que 
não estavam previstos neste desligamento. Esta 
transferência pode ser entendida como um pro-
cesso-chave dentro da gestão do conhecimento, 
e a sua falta pode reduzir a vantagem competi-
tiva das empresas, colocando-as em dificuldades 
perante o mercado (MARTINS; MEYER, 2012). 
DeLong e Davenport (2003) apontam que um ele-
vado turnover em uma empresa pode levar a uma 
“amnésia operacional e institucional perigosa”.

Dessa forma, levando-se em consideração a 
importância do conhecimento para as organiza-
ções, as empresas devem ter cautela ao propor um 
PDV, pois quando há grande perda de capital inte-
lectual, de forma abrupta e em grande quantidade, 
pode-se demorar muito tempo para a recuperação 
deste conhecimento perdido. Tal lapso culmina, 
em alguns casos, com a recontratação do trabalha-
dor desligado, desta vez sendo remunerado com 
valores superiores ao da sua evasão. Tal atitude 
configura-se como sendo um paradoxo, haja vista 
que um dos propósitos do PDV é a diminuição dos 
custos com altos salários. 

Diante do exposto, essa pesquisa se propõe a 
responder a seguinte pergunta: quais as iniciativas 
para gestão do capital intelectual na transferência 
do conhecimento em programas de desligamento 
voluntário em empresas brasileiras? 

Tem-se por objetivo investigar as iniciativas 
para gestão do capital intelectual na transferên-
cia de conhecimento nos programas de desliga-
mento voluntário e aposentadorias nas organi-
zações brasileiras. 
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A temática proposta se faz relevante, na medida 
em que apesar de ocupar posição de destaque 
nas organizações, têm sido pouco explorados no 
contexto da aposentadoria dos trabalhadores e 
nas políticas e práticas de gestão de pessoas (FOS-
SATTI; MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2021). Na era do 
conhecimento, é necessário buscar formas de 
gerir o conhecimento de maneira assertiva nas 
empresas. A organização não pode transfe-
rir conhecimentos sozinha, sem os indivíduos. 
Desse modo, incentivar ações voltadas à criação 
e à transferência de conhecimentos é essencial 
para o crescimento organizacional. 

2	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1	 Transferência do conhecimento 
organizacional

O conhecimento é uma mistura fluida de 
experiência condensada, valores e informação 
contextual, que proporciona uma estrutura para 
a avaliação e incorporação de novas experiências 
e informações. Ele existe dentro das pessoas, faz 
parte da complexidade e imprevisibilidade huma-
nas (DAVENPORT; PRUSAK, 1998). Na sociedade da 
informação, o conhecimento torna-se força motriz 
das organizações e a velocidade da transferência 
de informações é fator determinante das mudan-
ças (CASTELLS, 1999).

De acordo com Loughridge (1999), gestão do 
conhecimento é o uso dos recursos intelectuais 
profissionais em atividades nas quais o conheci-
mento individual e o externo resultam em produ-
tos caracterizados pelo conteúdo de informação. 
Trata-se da aquisição, criação, armazenagem, apli-
cação e reutilização do conhecimento. 

Para Sánchez, Chaminade e Olea (2000), 
a gestão do conhecimento tem como uma de 
suas características e desafio a transformação 
do conhecimento tácito para o conhecimento 

explícito. Nonaka e Takeuchi (1997) distinguem o 
conhecimento tácito do conhecimento explícito, 
sendo o primeiro um conhecimento pessoal, de 
difícil formulação e explicitação. Já o conheci-
mento explícito é considerado um conhecimento 
transmissível, em linguagem formal e sistemática. 

Para Barbosa e Barbosa (2019), a transferência 
do conhecimento é considerada como o ato de 
disponibilizar o conhecimento para os usuários. 
Nonaka e Takeuchi (1997) fizeram uso dos con-
ceitos de tácito e explícito a fim de conceberem 
um modelo de criação do conhecimento deno-
minado de modelo SECI ou “espiral do conheci-
mento”. O modelo propõe que o conhecimento 
tácito pode ser transferido entre os indivíduos 
por meio de um processo de socialização, e que 
o conhecimento tácito pode se tornar explícito 
por meio de um processo de externalização. O 
modelo também assume que o conhecimento 
explícito pode ser transformado em tácito por 
meio de um processo de internalização, e que o 
conhecimento explícito pode ser transformado em 
outros conhecimentos explícitos por meio de um 
processo de combinação. Dessa forma, espera-
-se que o conhecimento organizacional se inicie 
no nível individual, cresça entre os membros da 
organização e cruze as fronteiras organizacionais, 
se tornando interorganizacional.

Nonaka e Takeuchi (1997) ainda salientam que 
a criação de conhecimento está diretamente ligada 
ao desenvolvimento de espaços que promovam a 
interação entre os indivíduos. Estes espaços são 
denominados ‘ba’, termo japonês que se refere aos 
aspectos físicos, virtuais e mentais da organização 
que estimulam a criação de conhecimento.

Por outro lado, os autores Davenport e Prusak 
(1998) evidenciam a existência de técnicas e recur-
sos para transferência de conhecimento, tais como 
relatórios, workshops, treinamentos, documen-
tos, banco de dados, intranet e outros. Os autores 
ainda consideram fundamental o intenso contato 
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pessoal, no qual o contato direto é insubstituível; 
daí a relevância da relação mestre-aprendiz.

2.2	Programa de desligamento 
voluntário 

O Programa de Demissão Voluntária (PDV), é um 
dispositivo usado pelas empresas, visando oferecer 
a seus trabalhadores alguns tipos de incentivos, para 
que estes, voluntariamente solicitem o seu desliga-
mento da organização (BESSI; GRISCI, 2003).

Este tipo de programa é legalizado no Brasil, e 
está previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas 
– CLT, em seu artigo 477-B, que foi introduzido pela 
Lei 13.467, de 13 de julho de 2017: 

Art. 477-B. Plano de Demissão Voluntá-
ria ou Incentivada, para dispensa indi-
vidual, plúrima ou coletiva, previsto em 
convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho, enseja quitação plena e 
irrevogável dos direitos decorrentes da 
relação empregatícia, salvo disposição 
em contrário estipulada entre as partes 
(BRASIL, 2017). 

Essa prática vem aumentando tanto no setor 
público quanto no setor privado. Para Ernesto, 
Beltrão e Loureiro (1998) estes programas são 
estabelecidos para diminuição de custo, reade-
quação/renovação de quadro de trabalhadores ou 
simplesmente diminuição de custo com pessoal. 
Já para Paes Leme e Mazzilli (2001), são progra-
mas concebidos pela empresa, que interessam a 
um número expressivo de pessoas, que em troca 
de alguns benefícios, se desligam da organização 
de forma voluntária.

Para Guedes, Calado e Vieira (1998), as moti-
vações para que os trabalhadores façam adesão 

ao PDV vão desde a falta de perspectiva na car-
reira, a própria insatisfação com a empresa, a von-
tade de deixar de ser empregado e até a verba 
indenizatória. 

3	 METODOLOGIA

Do ponto de vista da forma de abordagem ao 
problema, a pesquisa caracteriza-se como quali-
tativa, que para Malhotra (2008) é uma metodo-
logia de pesquisa não-estruturada e exploratória 
que proporciona percepções e compreensão do 
contato do problema. Do ponto de vista dos pro-
cedimentos técnicos, adotou-se a pesquisa biblio-
gráfica, realizada no período de julho a agosto de 
2022, no Portal de Periódicos Capes, na Base 
de Dados Referencial de Artigos de Periódicos 
em Ciência da Informação (BRAPCI), na base 
OASISBR, ANPAD SPELL e Google Acadêmico, 
buscando identificar as iniciativas para gestão do 
capital intelectual na retenção e transferência de 
conhecimento nos PDVs aplicados em organiza-
ções brasileiras.

A coleta dos estudos referentes ao tema de pes-
quisa se deu por meio da utilização de termos na 
língua portuguesa, a saber: retenção do conheci-
mento e desligamento e aposentadoria e demissão; 
gestão do conhecimento e desligamento e aposen-
tadoria e demissão; transferência do conhecimento 
e desligamento e aposentadoria e demissão.

A revisão de literatura permitiu a recuperação 
de 770 trabalhos. Após a análise dos artigos com 
base no título, palavra-chave e eliminação de 
artigos repetidos, foi possível sintetizar 35 artigos 
aderentes à proposta deste estudo. A aplicação de 
novo critério de exclusão, dessa vez analisando-se 
o resumo e os objetivos dos artigos remanescentes 
culminou com a seleção de 9 trabalhos, publicados 
entre 2008 e 2021 e apresentados no Quadro 1.
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A análise de conteúdo proposta por Bardin (2011) foi usada como método para o tratamento e inter-
pretação dos dados coletados.

4	 RESULTADOS PARCIAIS

A descrição dos casos selecionados é apresentada no quadro a seguir. O intuito é evidenciar resu-
midamente os objetivos dos estudos, assim como seus resultados. 

Quadro 1 – Artigos selecionados após aplicação dos critérios de exclusão

Autores Título Descrição do artigo Periódico Setor

1. Lehmkuhl, 
Veiga e 
Rados 

(2008)

A tecnologia de 
informação como 

ferramenta de auxílio 
à gestão da infor-

mação e do conhe-
cimento: um estudo 

de caso do PRC

Evidenciar o Programa de Repasse do Conhe-
cimento - PRC, aplicado na empresa Eletrosul, 
para a gestão do conhecimento organizacional. 
É uma ferramenta que possibilitará a retenção, 
aumento e disseminação dos conhecimentos, 
considerando a iminente perda de pessoal em 
função de aposentadorias e do processo de 
sucessão técnico-administrativa. Em conjunto 
com a respectiva gerência e o Departamento de 
Gestão de Pessoas – DGP e após a definição dos 
“conhecimentos” a serem repassados, o empre-
gado deverá elaborar o seu “Plano de Repasse”. 
O Plano de Repasse deverá ser aprovado pela 
gerência do empregado e pelo DGP; nessa etapa 
deverá ocorrer o “Repasse de Conhecimentos” 
formal para a equipe de trabalho definida pelo 
gerente do empregado inscrito.

Biblos
(SC)

Elétrico

2. Brito, 
Oliveira 
e Castro 
(2012)

Gestão do conhe-
cimento numa 

instituição pública 
de assistência 

técnica e extensão 
rural do Nordeste

Identificar a percepção dos gestores de uma ins-
tituição pública de assistência técnica e extensão 
rural sobre a gestão do conhecimento. Consta-
tou-se que a organização que dissemina saberes 
para agricultores familiares não possui interna-
mente a gestão formal do conhecimento que 
produz. Além disso, a instituição pesquisada é 
criadora de conhecimento, porém esse não é 
considerado seu negócio principal.

Revista de 
administração 
pública (RJ)

Serviço

3. Silva, 
Vieira e 
Baidek 
(2015)

Para além do fim do 
arco-íris: motivações 
e consequências da 
adesão ao Plano de 

Demissão Voluntária

Descobrir as principais razões que levam os 
trabalhadores a aderirem a um PDV, buscando 
analisar o grau de planejamento, mudança na 
carreira, realização profissional e apoio familiar. 
Pesquisa exploratória e qualitativa, investigando 
trabalhadores que aderiram ao PDV em diferen-
tes instituições públicas de Brasília. Todos foram 
unanimes em afirmar que fariam a adesão nova-
mente, principalmente devido ao esgotamento 
psíquico no trabalho.

Revista de 
Carreiras de 
Pessoas (SP)

Serviço 
público
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Autores Título Descrição do artigo Periódico Setor

4. Andrade, 
Leonardo 
e Torres 
(2015)

Aposentadoria 
compulsória no Brasil

Avaliações críticas sobre aposentadoria compul-
sória no setor público. Realizada revisão biblio-
gráfica sobre o tema. O artigo abordou a questão 
dos sentimentos negativos que podem surgir 
quando da aposentadoria, como senso de inuti-
lidade e perdas sociais, sendo que a falta de pre-
paro para a aposentadoria pode contribuir para 
esses sentimentos, e o programa de demissão 
voluntária é uma ferramenta contributiva para 
isso, pois este programa quase nunca oferece 
uma preparação para a decisão de se aposentar. 

Revista Kairós 
Gerontologia 

(SP)

Serviço 
público

5. Brito 
e Aquino 

(2016)

Planos de Demissão 
Voluntária: refle-

xos sobre a relação 
indivíduo-trabalho

Investigar a estratégia da implantação dos PDV, 
desde sua intensificação de implantação no Bra-
sil, que ocorreu a partir da década de 1990. Feita 
uma análise, com um foco voltado pelo ângulo 
do neoliberalismo, da necessidade da época da 
implantação destes programas, como forma de 
auxiliar a fusão, venda e privatizações de empre-
sas. A utilização dessa estratégia gerou prejuízos 
para as empresas devido a perda de pessoal qua-
lificado, pois as organizações não tinham o con-
trole do processo.

Revista de 
Psicologia 

(CE)
-

6. Barbosa 
e Barbosa 

(2019)

Mudanças de pes-
soas sem perder 
o conhecimento: 
transferência e 

documentação de 
conhecimento, um 
estudo de caso em 

autarquia municipal

Estudo de caso aplicado à administração pública, 
que envolve a transferência e documentação 
de conhecimentos para profissionais de uma 
autarquia municipal. 23% dos colaboradores 
estavam próximos da idade para aposentadoria. 
Foi criado o projeto Trilhas do Conhecimento, 
focado em 3 objetivos: preservação e registro 
do conhecimento disperso entre o corpo técnico 
sênior; aceleração do processo de transferên-
cia de conhecimentos para os novos concursa-
dos, minimização dos impactos da sucessão dos 
servidores nos diferentes níveis. Projeto exe-
cutado por meio de reuniões de planejamento 
e acompanhamento; seminário de integração 
dos concursados; workshop com os gestores da 
autarquia; pesquisa para definição dos conheci-
mentos prioritários a serem transmitidos; ações 
de treinamentos conceituais e práticos; desen-
volvimento dos gestores e documentação dos 
conhecimentos prioritários. 

Múltiplos 
olhares em 
ciência da 

informação 
(MG) 

Serviço 
público

7. Fossatti, 
Mozzato e 
Grzybovski 

(2021)

Compartilhamento 
e transferência de 
conhecimento de 
trabalhadores em 
fase de aposenta-
doria: analisando 
os diferentes BAs

Compreender os processos de comparti-
lhamento e os espaços para a transferência 
de conhecimentos (ba) entre trabalhadores 
maduros e jovens no centro administrativo de 
uma instituição de ensino superior. Entrevista 
com 32 trabalhadores e observação partici-
pante de outros 260. O compartilhamento de 
conhecimento é um processo de incorporação 
de conteúdos que ocorre nos espaços formais 
(reuniões, capacitações, conversas em ambien-
tes virtuais) e informais de trabalho (corredo-
res, banheiros, festas, caronas, cozinha) e sofre 
influência de questões culturais.

Perspectivas 
em gestão & 

conhecimento 
(PB)

IES
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Autores Título Descrição do artigo Periódico Setor

8. Fossatti 
e Mozzato 

(2021)

Transferência de 
conhecimentos de 
trabalhadores em 
fase de aposenta-
doria: uma prática 
empreendedora?

Debater sobre a relevância em abordar a trans-
ferência de conhecimentos de trabalhadores em 
fase de aposentadoria como uma possível prá-
tica empreendedora, a qual pode resultar em 
satisfação pessoal e desenvolvimento organi-
zacional. Revisão de literatura totalizando 3.252 
arquivos retornados. Observa-se que, apesar 
do crescimento nos estudos internacionais que 
relacionam conhecimento e empreendedorismo, 
o debate nacional ainda é incipiente, reforçando 
a necessidade de mais pesquisas.

Perspectivas 
em gestão & 

conhecimento 
(PB)

-

9. Oliveira 
e Oliveira 

(2021)

As Escolhas de Tra-
balhadores na Matu-
ridade no Contexto 
de um Programa de 
Demissão Voluntária

Analisar os fatores que levam os trabalhadores 
de uma grande empresa brasileira a aderirem ou 
não ao um PDV, focando em trabalhadores com 
mais de 55 anos e já aposentados. Entrevistas 
com 16 empregados, sendo 8 que aderiram ao 
programa e 8 que não aderiram, mas eram ele-
gíveis. As análises focaram nas respostas sobre 
o que pesou na decisão de aderir ao programa 
e como a vida está para estes trabalhadores. Os 
resultados mostraram que a decisão envolveu 
diversos fatores, incluindo saúde, situação finan-
ceira, questões familiares e o significado atri-
buído ao trabalho.

Sociedade, 
Contabilidade 
e Gestão (RJ)

-

Fonte: Elaborado pelos autores.

Conforme evidenciado no Quadro 1, os primei-
ros artigos referentes à temática gestão do capital 
intelectual para transferência de conhecimento no 
contexto dos programas de desligamento/aposen-
tadoria no Brasil surgiram somente a partir dos 
anos 2000, tendo o seu crescimento acentuado a 
partir de 2015. Vale menção também acerca dos 
setores ao qual pertencem as empresas estuda-
das nos artigos. Percebe-se uma pulverização das 
áreas, tendo empresas do setor elétrico, autarquias 
públicas, bancos e instituições de ensino supe-
rior. Entretanto, nota-se que apesar de estarem 
em setores variados, prevalece o regime público. 
Nota-se também uma ligeira predominância de 
estudos em periódicos da região Sudeste. 

No que tange à temática, os artigos 1 e 6 pro-
põem a implantação de processos e ferramentas 
de tecnologia para mapear os conhecimentos exis-
tentes na organização, em posse de trabalhadores 
prestes a se desligar, e transferi-los para os demais 

membros da organização. Tais iniciativas vão de 
acordo com os conceitos de externalização e inter-
nalização, propostos por Nonaka e Takeuchi (1997). 
Além disso, é possível perceber que em ambos 
os artigos, as empresas fizeram uso de técnicas 
e recursos para transferência de conhecimento 
propostos por Davenport e Prusak (1998), como 
eventos, seminários, além de proporcionarem a 
criação de um ambiente adequado (ba) para a 
transferência do conhecimento. 

No artigo 7, apesar de haver a descrição dos 
locais (ba) em que ocorrem as trocas de conheci-
mento, não fica evidente a proposição por parte da 
empresa de um processo oficial e sistematizado. 
O artigo ainda cita a cultura organizacional como 
fator determinante no sucesso ou fracasso de uma 
empresa em gerir os conhecimentos. Tais práticas 
são dependentes de aspectos como as relações 
de confiança e dos sentimentos de gratificação, 
de perda e resistência.
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Já os artigos 2, 3 e 9 optaram pela coleta de 
dados utilizando questionários/entrevistas, com 
o objetivo de identificar quais os impactos desses 
programas nas empresas e na vida dos trabalha-
dores. As pesquisas 4, 5 e 8 foram realizadas por 
meio de análises de artigos científicos publicados 
sobre o tema, sendo pesquisas de cunho qualita-
tivo. Os artigos 4 e 5 abordaram os efeitos causa-
dos nos trabalhadores com a implantação destes 
programas, enquanto o artigo 8 focou em uma 
discussão transferência de conhecimento de tra-
balhadores em fase de aposentadoria como uma 
prática empreendedora. Vale ainda a menção de 
que os artigos 3, 4 e 9 retratam o sentimento dos 
trabalhadores e as consequências que a adesão a 
um PDV pode acarretar, tanto no aspecto positivo 
como negativo. 

Analisando os estudos descritos no Quadro 
1, percebe-se que a temática transferência de 
conhecimento e retenção do capital intelectual, 
merece maior discussão no que tange às práticas 
e iniciativas. Tais propostas foram percebidas de 
maneira clara somente nos artigos 1 e 6. 

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo identificar as 
iniciativas para gestão do capital intelectual na 
transferência do conhecimento em programas de 
desligamento voluntário de empresas brasileiras. 
Apesar de Brito e Aquino (2016) afirmarem que 
a estratégia da implantação dos PDVs intensifi-
cou-se no Brasil a partir da década de 1990, isso 
não se reflete no número de estudos e artigos 
envolvendo o tema e a gestão do conhecimento. 
Dos 770 artigos recuperados a respeito do tema, 
somente 9 enfatizaram de alguma forma a preo-
cupação com a transferência do conhecimento em 
processos de desligamento voluntário e aposenta-
doria. É grande o volume de publicações referen-
tes à transferência do conhecimento, porém ao se 

tratar de iniciativas no contexto da aposentadoria 
e desligamento voluntário, o assunto é escasso. 

Das poucas iniciativas encontradas na revisão, 
merecem destaque as dos artigos 1 e 6 pela preo-
cupação em usar a tecnologias e processos para 
mapear, identificar os conhecimentos existentes, 
elencar os ainda necessários à organização e final-
mente propor mecanismos e ambiente propícios 
à geração e transferência de tais conhecimentos. 
Os demais artigos buscaram trazer a discussão do 
tema, por meio de pesquisas quantitativas e/ou 
qualitativas, mas não apresentam propostas para 
transferência do conhecimento na prática. Vale 
menção ainda que prevalecem as publicações que 
enfatizaram estudos em empresas públicas.

As organizações bem estruturadas devem 
encarar o conhecimento gerado não como um 
processo, mas sim como um ativo da empresa. O 
conhecimento gerado é sustentável e vantajoso, 
gerando retornos crescentes e dianteiras conti-
nuadas, pois os ativos do conhecimento aumen-
tam com o uso. 

As  empresas necessitam se organizar no 
tange à gestão do conhecimento de seus traba-
lhadores, gerando oportunidades para que esse 
conhecimento aflore e se multiplique entre estes, 
trazendo sinergia entre diversos setores e, dessa 
forma, fazendo com que as organizações possam 
se beneficiar desse capital intelectual. Diante do 
exposto, a gestão do capital intelectual dentro das 
organizações, principalmente frente ao desliga-
mento em massa de trabalhadores, se torna de 
fundamental importância.

Como limitação ao desenvolvimento do artigo, 
cita-se a escassez de publicações que na língua 
portuguesa que propõem ferramentas e proces-
sos práticos de transferência de conhecimento 
em organizações brasileiras, no âmbito dos pro-
gramas de desligamento e aposentadoria. Outra 
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RESUMO

Determinar a expertise de um desenvolvedor é uma 
tarefa importante em diversos cenários, por exemplo 
durante a contratação de um novo desenvolvedor ou 
durante a alocação de tarefas. Apesar da importância 
desta tarefa, ela não é trivial. Este trabalho tem por 
objetivo discutir as relações entre uma pesquisa no 
âmbito da Pós-graduação em Sistemas de Informação 
e Gestão do Conhecimento e a Interdisciplinaridade 
entre a Ciência da Computação e Ciência da Infor-
mação, focando em algumas abordagens teóricas. A 
pesquisa tem por objetivo propor uma ferramenta 
para medição da expertise de um desenvolvedor em 
frameworks específicos. Este trabalho inicialmente 
contextualiza os conceitos de software, framework e 
expertise. Depois são discutidos aspectos relativos à 
tarefa de determinar a expertise de um desenvolvedor 
e a integração entre áreas, incluindo as relações da 
Ciência da Computação com a Interdisciplinaridade. 
Por fim são discutidas as relações da ferramenta a ser 
proposta com teorias da Interdisciplinaridade, mais 
especificamente a Cibernética de Primeira e Segunda 
Ordem e a Teoria Geral dos Sistemas.

Palavras-chave: expertise; interdisciplinaridade; 
desenvolvedor; ciência da computação.

ABSTRACT

Determining a developer’s expertise is an important 
task in many scenarios, such as hiring a new developer 
or allocating tasks. However, despite the importance of 
this task, it is not trivial. This work aims to discuss the 
relationship between a research within the Postgradu-
ate Program in Information Systems and Knowledge 
Management and the Interdisciplinarity between Com-
puter Science and Information Science, focusing on 
some theoretical approaches. The research proposes 
a tool for measuring a developer’s expertise in spe-
cific frameworks. This work initially contextualizes the 
concepts of software, framework, and expertise. Then, 
aspects related to determining a developer’s exper-
tise and the integration between areas are discussed, 
including the relationship between Computer Science 
and Interdisciplinarity. Finally, the relations of the tool 
to be proposed with theories of Interdisciplinary are 
discussed, more specifically First and Second-Order 
Cybernetics and General Systems Theory.

Keywords: expertise; interdisciplinarity; developer; 
computer science.
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1	 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por objetivo discutir 
as relações entre uma pesquisa no âmbito da Pós-
-graduação em Sistemas de Informação e Gestão 
do Conhecimento e a Interdisciplinaridade entre a 
Ciência da Computação e Ciência da Informação, 
focando em algumas abordagens teóricas.

Saracevic (1996, p. 50) aborda que “a relação 
entre a Ciência da Informação e a Ciência da Com-
putação reside na aplicação dos computadores e da 
computação na recuperação da informação, assim 
como nos produtos, serviços e redes associados”. 
Enquanto a Ciência da Informação trata da infor-
mação e sua comunicação para uso pelos humanos 
a Ciência da Computação aborda os algoritmos que 
transformam informações. A Ciência da Informação 
é um campo de pesquisa e de prática profissional 
de natureza interdisciplinar e ligada à tecnologia 
da informação (SARACEVIC, 1996).

Neste contexto, a pesquisa consiste em estu-
dar e propor técnicas que auxiliem na medição 
da expertise de um desenvolvedor de software, 
seja para servir de apoio durante a contratação 
de um desenvolvedor ou para apoiar o processo 
de Engenharia de Software dentro de um projeto, 
realizando uma melhor alocação de tarefas. A ideia 
é que, a partir da produção realizada pelo próprio 
desenvolvedor ao longo da sua carreira ou em um 
projeto específico, seja possível indicar qual o nível 
de conhecimento do desenvolvedor em determi-
nada tecnologia. Antes de iniciar a discussão das 
relações do trabalho com a Interdisciplinaridade, 
faz-se uma breve introdução sobre conceitos 
importantes deste estudo.

Este estudo trata-se de pesquisa com abor-
dagem metodológica exploratória, uma vez que 
objetiva proporcionar maior familiaridade com o 
problema. Do ponto de vista dos procedimentos 
técnicos, envolve levantamento bibliográfico ela-
borado a partir de material já publicado (GIL, 1994).

2	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1	 Software

Segundo Sommerville (2011), o termo soft-
ware não se refere somente a um programa de 
computador, mas também a toda documentação 
e configuração associados, que são necessários 
para o seu correto funcionamento. Ainda segundo 
Sommerville (2011), o conceito de Engenharia 
de Software foi inicialmente proposto em 1968 
durante uma conferência para discutir a chamada 
crise do software, pois o desenvolvimento infor-
mal não estava sendo suficiente, já que projetos 
estavam atrasando o planejamento inicial, com 
custos extrapolando o previsto e resultados insa-
tisfatórios. Neste cenário surgiu a Engenharia de 
Software, que segundo Sommerville (2011) é um 
ramo da engenharia cujo foco é o desenvolvimento 
dentro de custos adequados de sistemas de soft-
ware de alta qualidade.

Apesar dos constantes avanços no estado da 
arte do desenvolvimento de software, esta conti-
nua sendo uma tarefa desafiadora e que exige um 
grande nível de conhecimento. Os desenvolvedores 
são continuamente expostos a novas tecnologias, 
componentes e ideias (ROBILLARD; WALKER; ZIM-
MERMANN et al., 2009). A área de desenvolvimento 
de software está crescendo rápido e sendo utilizada 
em diferentes cenários, aumentando consequen-
temente a necessidade de desenvolvedores de 
software (JAVEED et al., 2020).

Conhecer as habilidades do desenvolvedor é 
essencial para determinar a sua eficiência e se ele 
consegue trabalhar bem em determinada equipe. 
As habilidades de um desenvolvedor podem ser 
divididas em habilidades técnicas, como conhe-
cimento de programação e qualidade do traba-
lho, e habilidades sociais, como capacidade de 
colaboração, habilidades de gerenciamento de 
projetos e motivação (SARMA et al., 2016). A res-
peito dos conhecimentos técnicos, um dos pontos 
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que impactam a produtividade e a qualidade do 
software desenvolvido é a experiência técnica do 
desenvolvedor e seu conhecimento (JAVEED et 
al., 2020).

2.2	Framework

No contexto de desenvolvimento de software, 
um framework é um grupo de código comparti-
lhado que possui funcionalidade genérica e que os 
desenvolvedores podem reutilizar em seu código 
para acelerar o processo de desenvolvimento 
(EDWIN, 2014). Os frameworks prometem maior 
produtividade e menor tempo para entrega dos 
projetos através da reutilização de arquitetura e 
de código (RIEHLE, 2000).

Edwin (2014) descreve quatro características 
dos frameworks: comportamento padrão, inversão 
de controle, extensibilidade e código do framework 
não modificável. Comportamento padrão significa 
que o framework funcionará de maneira padrão 
caso não ele seja customizado. Inversão de con-
trole significa que o fluxo de controle é definido 
pelo framework e não pelo código do desenvol-
vedor que o executa. Extensibilidade significa que 
um usuário pode customizar partes do framework, 
substituindo o código padrão pelo seu próprio em 
locais pré-determinados. Por fim, código do fra-
mework não modificável indica que um usuário 
pode customizar partes do framework, mas não 
pode modificá-lo, pois, o objetivo do framework é 
facilitar o processo de desenvolvimento, evitando 
lidar com as responsabilidades do framework.

2.3	 Expertise

O termo expert é definido por Merriam-Webs-
ter (2022) como “aquele com habilidade ou 
conhecimento especial, possuindo o domínio de 
um assunto específico”, e também como “possuir 
ou mostrar habilidade especial ou conhecimento 

derivado de treinamento ou experiência” (EXPERT, 
2022). Em várias áreas como esportes individuais, 
a expertise pode ser medida mais objetivamente 
usando métricas de performance, mas em outros 
domínios esta medida é mais difícil (ERICSSON; 
TOWNE, 2010).

Expertise não é somente possuir um talento, 
mas sim o resultado obtido da dedicação a uma 
área específica (CROSS et al., 2004). Para ser um 
expert em alguma área, é necessário um tempo 
mínimo de prática e envolvimento para alcançar 
altos níveis de desempenho (ERICSSON; TOWNE, 
2010).

Por definição, experts possuem mais conheci-
mento relevante de um domínio específico do que 
novatos, porém este não é o único fator impor-
tante, mas também a forma como seu conheci-
mento é organizado, se tornando mais acessível, 
funcional e eficiente (BEDARD; CHI, 1992). Experts 
tendem a basear a organização do seu conheci-
mento no significado, possuindo maiores e mais 
fortes relações entre conceitos, enquanto os nova-
tos fazem isso de forma superficial de acordo com 
as informações apresentadas (BEDARD; CHI, 1992).

Expertise não pode ser confundida com expe-
riência, pois um indivíduo pode ter experiência 
considerável, mas mesmo assim não ser um 
expert, da mesma forma que pessoas com níveis 
similares de expertise podem ter diferentes níveis 
de experiência, e vice-versa (JACOBY et al., 1986).

3	 DETERMINANDO A EXPERTISE 
DE UM DESENVOLVEDOR

Determinar a expertise de um desenvolve-
dor é essencial em várias situações, como por 
exemplo durante um processo de contratação 
ou para realizar alocação de tarefas dentro da 
equipe (MORADI DAKHEL; DESMARAIS; KHOMH 
et al., 2021). A expertise em desenvolvimento de 
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software pode ser medida considerando diferentes 
aspectos. Baltes e Diehl (2018) definiu os seguintes 
conceitos que podem ser usados para determi-
nar a expertise de um desenvolvedor: experiência, 
conhecimento, qualidade do código desenvolvido, 
habilidades gerais e contexto do trabalho.

Experiência é relacionada a quantidade e qua-
lidade. Quantidade refere-se ao tempo de expe-
riência, como por exemplo quantos anos de expe-
riência como desenvolvedor. Qualidade refere-se à 
profundidade do conhecimento durante o tempo 
de experiência, por exemplo se o desenvolvedor 
trabalhou somente em projetos pequenos ou tam-
bém em projetos mais complexos.

Conhecimento refere-se a um conhecimento 
específico em uma tecnologia de acordo com a sua 
profundidade. Podendo variar entre profundo ou 
superficial, além de também dizer respeito a ampli-
tude, se ele é mais específico ou é mais amplo, por 
exemplo, se possui conhecimentos em algoritmos, 
estruturas de dados e paradigmas de programação.

Sobre a qualidade do código fonte, Baltes e 
Diehl (2018) aponta algumas características que 
podem ajudar a determinar um expert, como por 
exemplo se o código é bem estruturado, legível, 
se tem bom desempenho e se é fácil de manter. 
Sobre as habilidades gerais, Baltes e Diehl (2018) 
cita habilidades de comunicação como principal 
exemplo, permitindo que os desenvolvedores 
compartilhem seus conhecimentos com a equipe 
e peçam ajuda quando necessário.

Por fim, contexto do trabalho significa o desen-
volvedor conseguir lidar com diferentes situações, 
como por exemplo relações entre pessoas, pres-
são por prazos apertados e falta de requisitos bem 
definidos. A expertise do desenvolvedor pode ser 
medida qualitativamente ou quantitativamente, 
indicando as habilidades e os níveis de profundi-
dade delas, permitindo que ela seja aplicada em 

vários campos, como por exemplo para realizar a 
alocação eficaz de tarefas (YAN et al., 2018).

3.1	 Integração entre áreas de estudo

Segundo Prikladnicki et al. (2008), tem-se per-
cebido cada vez mais que, para enfrentar deter-
minados desafios encontrados pela Engenharia 
de Software. É necessário o estudo e a integra-
ção entre diversas disciplinas e áreas do conhe-
cimento, por exemplo a Ciência da Computação, 
Administração, Educação, Psicologia, Sociologia, 
Linguística, Engenharia de Produção, Ciência da 
Informação, entre outras, pois o software é com-
plexo, modificável e abstrato, desafiando constan-
temente a capacidade humana. 

A Ciência da Informação e a Ciência da Com-
putação demandam operação conjunta pois são 
campos de saber que abordam o mesmo objeto, a 
informação (CAFEZEIRO; COSTA; KUBRUSLY, 2016). 
Davenport e Prusak (1998) explica as diferenças 
entre dado, informação e conhecimento. Dado é 
um conjunto de fatos distintos e objetivos relacio-
nados a eventos. Em um contexto organizacional, 
os dados são descritos como registros estrutura-
dos de transações. Informação é uma mensagem, 
geralmente em um documento ou uma comuni-
cação audível ou visível, e esta mensagem tem um 
emissor e um receptor. O objetivo da informação é 
mudar a forma como o destinatário vê algo, e é ele 
quem decide se essa mensagem recebida é infor-
mação ou não. Dado se transforma em informação 
quando seu criador acrescenta significado a ele.

Avaliar a experiência do desenvolvedor pode 
ser analisado como transformar dados em infor-
mações. Diversos estudos analisam dados brutos 
produzidos pelo desenvolvedor, por exemplo, códi-
go-fonte, e geram informações a partir dele, clas-
sificando o desenvolvedor de acordo com seu nível 
de especialização. Por exemplo, Moradi Dakhel, 
Desmarais e Khomh (2021) analisa o código fonte 
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dos desenvolvedores visando identificar carac-
terísticas que auxiliem na avaliação da expertise.

Podemos dizer que a Ciência da Computa-
ção, suas ferramentas e subáreas, apesar de ser 
considerada uma ciência exata, é naturalmente 
interdisciplinar, pois grande parte dos problemas 
que ela busca resolver através de suas soluções e 
tecnologias são problemas, na maioria das vezes, 
oriundos de outras áreas. Dentre as abordagens 
teóricas da Interdisciplinaridade, foram selecio-
nadas três para que pudéssemos traçar algumas 
relações entre o tema estudado e as teorias. As 
selecionadas foram a Cibernética de Primeira, a 
Cibernética de Segunda Ordem e a Teoria Geral 
dos Sistemas. Antes de traçarmos as relações, na 
próxima seção será realizada uma rápida discussão 
sobre o que são esses conceitos.

3.2	A Ciência da Computação e 
a Interdisciplinaridade

Antes de citar a Interdisciplinaridade, vamos 
definir o que seria a Multidisciplinaridade e a Plu-
ridisciplinaridade. Segundo Sommerman (2006), o 
multidisciplinar se preocupa com um aspecto mais 
numérico e quantitativo, sem necessariamente 
existir relações entre as disciplinas, enquanto o 
pluridisciplinar se refere a existência de relações 
complementares entre disciplinas mais ou menos 
afins. Ainda segundo Sommerman (2006), a Inter-
disciplinaridade é um passo adiante nessa relação, 
se referindo a interação entre duas ou mais dis-
ciplinas, podendo ir da simples troca de ideias até 
a integração de conceitos, podendo até mesmo 
gerar um novo corpo disciplinar.

A área da Ciência da Computação, por ser uma 
área interdisciplinar, possui várias técnicas que 
foram inspiradas em conceitos vindos de outras 
áreas. Por exemplo, na área da Inteligência Artifi-
cial temos o conceito de rede neural, que foi inspi-
rado no funcionamento de um neurônio humano 

e na relação de conexão entre eles. Cada neurônio 
realiza uma pequena parte de um processamento 
maior, no qual cada um fornece entradas para 
os próximos e assim por diante, sendo capazes 
processar um grande volume de informações e 
de aprender determinados comportamentos de 
acordo com os dados encontrados, conseguindo 
agir no futuro baseado no que lhe foi apresentado 
previamente. Também temos os algoritmos gené-
ticos, que foram baseados em conceitos de evo-
lução da biologia, a partir dos quais os algoritmos 
conseguem gerar novas instâncias de elementos, 
inspirados em conceitos como mutação, seleção 
natural e recombinação.

A Interdisciplinaridade possui várias teorias, 
dentre elas três foram escolhidas para terem suas 
relações com o tema do trabalho apresentado no 
início discutidas, a Cibernética de Primeira Ordem, 
a Cibernética de Segunda Ordem e a Teoria Geral 
dos Sistemas. Segundo Heylighen e Joslyn (2001), a 
Cibernética é a ciência que estuda os princípios abs-
tratos da organização de sistemas complexos, não 
se preocupando muito em como são compostos, 
mas sim como eles funcionam, como utilizam infor-
mações e modelos mantendo seu objetivo principal.

A Cibernética de Primeira Ordem foi originada 
em uma série de reuniões interdisciplinares ocor-
ridas entre 1944 e 1953, conhecidas como Macy 
Conferences on Cybernetics. Durante os anos de 
1950, os pensadores da Cibernética atuaram em 
conjunto com os da Teoria Geral dos Sistemas, 
que focavam o estudo em sistemas de todos os 
níveis de generalidade, enquanto os da Cibernética 
tinham um foco maior nos sistemas direcionados 
a objetivos e sistemas que tinham uma relação de 
controle (HEYLIGHEN; JOSLYN, 2001).

Segundo Glanville (2002), a Cibernética de 
Segunda Ordem, que também é conhecida como 
Cibernética das Cibernéticas ou como a Nova 
Cibernética, foi desenvolvida entre 1968 e 1975 
por estudiosos, entre eles Heinz von Foerster, 
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em reconhecimento ao poder e consequências 
dos estudos da cibernética sobre a circularidade. 
Ainda segundo Glanville, (2002), na Cibernética de 
Segunda Ordem o observador é incluído no estudo, 
sendo circularmente conectado com o observado. 
Ele ainda cita um exemplo do termostato para 
explicar o conceito da circularidade, mostrando 
que os dois componentes que compõe um ter-
mostato, o aquecedor e o sensor, possuem uma 
relação circular na qual o sensor faz o aquecedor 
ligar ou desligar de acordo com a temperatura, 
mas por outro lado o aquecedor também faz o 
sensor ligar ou desligar, não existindo assim uma 
primeira causa. 

Segundo Araújo e Gouveia (2016), a Teoria Geral 
dos Sistemas começou a ser estudada por Ludwig 
von Bertalanffy e buscava um modelo científico 
explicativo do comportamento de um organismo 
vivo, tratando-se de uma teoria interdisciplinar 
aplicada a diversas áreas. No mesmo artigo, Araújo 
e Gouveia (2016) cita o conceito de sistema, como 
sendo um conjunto de elementos ou componentes 
que interagem para se atingir os objetivos. Entre 
as várias definições da Teoria Geral dos Sistemas, 
podemos destacar, o conceito de sistema aberto, 
como sendo aquele que interage com o exterior, 
processando as trocas de informação através de 
entradas e saídas, também chamadas de inputs 
e outputs.

3.3	 Relações da Ferramenta com 
a Interdisciplinaridade

Conforme descrito no início do texto, a pesquisa 
tem por objetivo estudar e propor uma ferramenta 
que auxilie na medição da expertise de um desen-
volvedor de software, indicando qual seu nível de 
conhecimento em determinado contexto ou tec-
nologia. Para isso, utiliza-se o histórico de altera-
ções em código realizado pelo próprio desenvol-
vedor ao longo da sua carreira ou em um projeto 

específico. Este histórico é possível de obter, já 
que a maioria das aplicações utiliza os chamados 
Sistemas de Controle de Versões, ou Version Con-
trol Systems (VCS), nos quais ficam armazenados 
todas as alterações do projeto ao longo do tempo, 
juntamente com quem foi o responsável.

De forma mais específica, a ferramenta visa 
medir a expertise de um desenvolvedor em um 
framework em específico. Para configurar um 
framework na ferramenta, é preciso fornecer um 
conjunto de comandos que caracterizam a utili-
zação daquele framework. A ferramenta realiza 
uma busca projetos que utilizem o framework em 
questão em um VCS de código aberto, o GitHub, 
e depois calcula algumas métricas de utilização, 
gerando assim uma base de comparação. 

Com a base de comparação pronta, a ferra-
menta está apta a analisar o perfil do GitHub de 
desenvolvedores, e comparar a sua utilização do 
framework com os demais. A ferramenta gera um 
relatório contendo métricas de utilização daquele 
framework pelo desenvolvedor, de forma geral e 
detalhada por comandos, posicionando-o em rela-
ção a base de comparação gerada anteriormente.

Em outras palavras, a ferramenta é um soft-
ware que analisa software, representado pelo seu 
código fonte. Pensando desta forma, podemos 
notar uma relação direta com a Cibernética de 
Segunda Ordem, pois o próprio software é utili-
zado para estudar ele mesmo e o seu autor. Tam-
bém podemos notar a presença do conceito da 
auto-referência da Cibernética de Segunda Ordem, 
já que a estabilidade do sistema vem de dentro 
dele mesmo, com ele se sustentando sozinho. Isso 
ocorre no trabalho, pois para que a técnica a ser 
proposta possa avaliar o nível de conhecimento 
do desenvolvedor naquele contexto, são neces-
sários dados anteriores a respeito de alterações 
já realizadas, como o que foi alterado no código-
-fonte do sistema ao longo do tempo. Ou seja, a 
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própria evolução natural do software é o insumo 
necessário para que a ferramenta consiga operar, 
e ele se retroalimenta, sendo capaz de se sustentar 
sozinho e de ir aprimorando seus resultados com 
o decorrer do tempo.

Um dos conceitos desenvolvidos na teoria 
da Cibernética de Primeira Ordem foi, segundo 
Gomes et al. (2014), o de feedback, ou também 
chamado de retroalimentação, e que consiste na 
circulação de informações entre elementos do sis-
tema, de forma que o sistema é retroalimentado 
por informações dele próprio. 

Neste cenário, podemos traçar uma relação 
com o tema da pesquisa, pois na ferramenta as 
próprias informações geradas ao longo do desen-
volvimento de um sistema, como por exemplo os 
artefatos de código modificados, são utilizados 

como insumos para as avaliações e comparações. 
Ou seja, o sistema é retroalimentado, fazendo uso 
assim do conceito de feedback proveniente da 
Cibernética.

Também podemos encontrar relações do 
tema estudado com a Teoria Geral dos Sistemas. 
Inicialmente podemos citar a característica da 
ferramenta, que exige um conjunto de entradas, 
também chamado de input, e após determinado 
processamento devolve um conjunto de saídas, 
também chamado de output. O input é o histórico 
de alterações em código fonte do desenvolvedor, 
enquanto o output é a avaliação do conhecimento 
do desenvolvedor naquele contexto. A medida 
que o desenvolvedor realiza mais alterações, o 
sistema pode ser retroalimentado para realizar 
a atualização de sua expertise. A figura 1 abaixo 
ilustra esse funcionamento.

Figura 1 – Funcionamento da ferramenta

Fonte: Elaborada pelos autores.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Ciência da Informação, a Ciência da Computação e a Engenharia de Software como subárea, são 
interdisciplinares por vários motivos. Um software é desenvolvido visando a solução de determinado 
problema. Esses problemas podem estar em qualquer área do conhecimento, sendo assim, essencial a 
interação entre áreas para que a solução elaborada seja mais aderente possível ao problema em questão. 
A equipe envolvida na concepção de um software, desde o levantamento inicial dos requisitos, a análise 
das funcionalidades, passando pelo desenvolvimento, testes, implantação final e até a entrega para o 
cliente, exige um conhecimento interdisciplinar para que o sucesso seja atingido. 
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Para que a ferramenta seja utilizada com 
sucesso em uma organização, é necessário a 
interação de demais pessoas de demais áreas, 
e não somente de desenvolvedores. Isso ocorre, 
pois quem irá utilizar a ferramenta na maioria das 
vezes é alguém que está avaliando a expertise do 
desenvolvedor em determinada tecnologia, seja 
para um processo seletivo ou para a alocação de 
tarefas, e esse processo nem sempre é realizado 
por um desenvolvedor, podendo ser realizado 

por uma pessoa de recursos humanos ou por um 
gerente de projetos, por exemplo. Ou seja, isso 
pode ser realizado por pessoas de diferentes equi-
pes e diferentes disciplinas, não ficando limitados 
a Ciência da Computação. Neste cenário, as teo-
rias da Interdisciplinaridade que foram destacadas, 
em especial a Cibernética de Primeira e Segunda 
Ordem e a Teoria Geral dos Sistemas, fornecem 
uma base teórica essencial, já que possuem liga-
ções históricas com o tema estudado.
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RESUMO

Contexto: As tecnologias têm ocupado cada vez mais 
espaço na vida das pessoas, contudo aceitação ainda 
é algo controverso. Neste sentido, cabe aos modelos 
de aceitação de tecnologia o desafio de mensurar 
este fenômeno, em áreas como a saúde, educação 
e corporativa. Entretanto, há nos avanços tecnoló-
gicos adversidades para o emprego destes modelos. 
A nanotecnologia, por exemplo, utiliza dispositivos 
autônomos e alguns preditores não apresentam 
relação entre a tecnologia e a facilidade de uso. 
Desenvolvidos a partir da Teoria Social Cognitiva de 
Bandura, os modelos Technology Acceptance Model 
e Unifed Theory of Acceptance and Use of Techno-
logy, são os de maior destaque na literatura. Objetivo: 
Esta pesquisa visa investigar indícios que sinalizem a 
necessidade de atualização dos preditores do modelo 
Technology Acceptance Model. Método: Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa-exploratória, que fez uso da 
técnica de Revisão Sistemática da Literatura. Resul-
tados: Os resultados descrevem a necessidade de 
revisão dos preditores que sustentam os modelos de 
aceitação de tecnologias. Considerações finais: Para 
se analisar novas tecnologias de ponta, há a necessi-
dade de inclusão de preditores adicionais no modelo 
de aceitação a ser escolhido. A ampliação da pesquisa 
em outras bases, a obtenção da percepção de espe-
cialistas quanto a outros aspectos são sugestões de 
pesquisas futuras.

Palavras-chave: TAM; UTAUT; teoria social cognitiva; 
preditores; tecnologia.

ABSTRACT

Context: Technologies have occupied more and more 
space in people’s lives, however acceptance is still 
controversial. In this sense, it is up to the technology 
acceptance models the challenge of measuring this 
phenomenon, in areas such as health, education and 
corporate. However, there are adversities in the tech-
nological advances for the use of these models. Nano-
technology, for example, uses autonomous devices 
and some predictors show no relationship between 
technology and ease of use. Developed from Ban-
dura’s Social Cognitive Theory, the Technology Accep-
tance Model and the Unifed Theory of Acceptance 
and Use of Technology are the most prominent in the 
literature. Objective: This research aims to investigate 
evidence that signal the need to update the predictors 
of the Technology Acceptance Model. Method: This is 
a qualitative-exploratory research, which made use of 
the Systematic Literature Review technique. Results: 
The results describe the need to review the predictors 
that support technology acceptance models. Final 
considerations: In order to analyze new cutting-edge 
technologies, there is a need to include additional pre-
dictors in the acceptance model to be chosen. The 
expansion of the research in other bases, obtaining 
the perception of specialists regarding other aspects 
are suggestions for future research.

Keywords: TAM; UTAUT; cognitive social theory; pre-
dictors; technology.
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1	 INTRODUÇÃO

A constante evolução tecnológica lançou luz 
sobre a dualidade da aceitação e rejeição de uma 
tecnologia. A partir da segunda metade do século 
XX, modelos de aceitação foram desenvolvidos, 
no intento de melhor aferir a aceitação de uso 
de uma determinada tecnologia; com destaque 
para os modelos Technology Acceptance Model 
(TAM) (DAVIS; GRANIĆ; MARANGUNIĆ, 2021) e Uni-
fed Theory of Acceptance and Use of Technology 
(UTAUT) (VENKATESH et al., 2003). Na literatura, o 
modelo UTAUT é considerado um desdobramento 
do modelo TAM, e constitui-se pela consolidação 
de oito outros modelos, tendo a Teoria Social Cog-
nitiva (TSC) com um de seus pilares.

Ressalta-se então que uma tecnologia cumpre 
seu papel quando é usada e esquecida quando o 
contrário acontece. Assim, os modelos de aceita-
ção são responsáveis pela aferição da aceitação de 
uma tecnologia, além de apontar caminhos para 
possíveis melhorias. Os modelos TAM e UTAUT são 
os mais utilizados em pesquisas acadêmicas que 
visam mensurar a facilidade de uso e uso perce-
bido de uma determinada tecnologia. O uso e a 
facilidade de uso são preditores originados na TSC, 
cujo construto de autoeficácia traz o conceito de 
percepção de autonomia que o indivíduo possui 
em relação ao uso de uma dada tecnologia. Isto 
é, o quanto o usuário se sente seguro em rela-
ção a sua capacidade de usar uma tecnologia, sob 
influência do meio.

Estes modelos foram desenvolvidos, inicial-
mente, para mensurar a utilização das primeiras 
tecnologias introduzidas no processo produtivo 
organizacional, sendo, posteriormente, trazidos 
para uso no cotidiano privado. Destarte, entre tec-
nologias que tiveram sua aceitação mensurada, 
primitivamente, está o microcomputador. Já o 
smartphone, a impressora 3D e robôs, endereçam 
tecnologias aferidas a posteriori. Com o passar do 

tempo, tecnologias, como os implantes cerebrais, 
agregaram desafios ao processo e à acuracidade 
da mensuração, tornando necessária a inclusão 
de preditores vindos de outros modelos. Assim, 
a partir da análise da literatura de aceitação de 
tecnologia, esta pesquisa tem como objetivo inves-
tigar limitações nos modelos de aceitação e revelar 
indícios que sinalizem a necessidade de atualiza-
ção dos preditores do modelo TAM.

Para sua operacionalização, este artigo está 
subdividido em subseções. Além desta introdução 
(subseção 1), são apresentados os procedimentos 
metodológicos que descrevem o problema (sub-
seção 2). Posteriormente, na análise dos resul-
tados (subseção 3), são tratadas as limitações 
dos modelos de aceitação que fundamentam sua 
necessidade de revisão. Em seguida, as considera-
ções finais (subseção 4) são feitas e as referências 
usadas no curso desta investigação são listadas.

2	 METODOLOGIA

Em vista dos desafios impostos para atingir os 
objetivos propostos por esta pesquisa, o procedi-
mento metodológico utilizado tem como base uma 
pesquisa bibliográfica. Conforme o entendimento 
de Mazucato et al. (2018), a pesquisa bibliográfica 
elucida o caminho teórico e documental percor-
rido por outros pesquisadores. Assim, trata-se de 
uma técnica definida com os propósitos da ativi-
dade de pesquisa. Já a abordagem da pesquisa 
é qualitativa, em que o pesquisador se pauta por 
buscar significados para os fenômenos. 

A pesquisa se classifica quantos aos fins como 
exploratória, haja vista que seu objetivo princi-
pal tem a finalidade de desenvolver, esclarecer e 
modificar conceitos e ideias (GIL, 2009) sobre a 
qualidade dos preditores usados nos modelos de 
aceitação. A Revisão Sistemática da Literatura pro-
porciona as condições para revelar qual o estado 
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da arte da teoria em relação ao problema e o que 
tem sido investigado a seu respeito. Portanto, 
esclarece os pressupostos teóricos em que está 
fundamentada, trazendo contribuições de pes-
quisas anteriores (GIL, 2009).

Nesse contexto, a coleta de dados (Quadro 1) foi 
estruturada para ser conduzida na base SCOPUS, 
cuja configuração fornece informações bibliográfi-
cas sobre os principais periódicos e procedimentos 
de Ciência da Informação e abrange uma coleção 
selecionada de periódicos científicos internacionais.

Quadro 1 – Protocolo de Revisão Sistemática da Literatura

Etapas Descrição

Framework conceitual: Modelos de Aceitação de Tecnologia e os preditores utilizados

Contexto: Pesquisas aplicadas que mensuram a aceitação de tecnologia

Horizonte de tempo: Indeterminado

Correntes teóricas: Pesquisas que ambicionam mensurar o uso de tecnolo-
gias por meio da perspectiva de aceitação dos indivíduos.

Idiomas: Língua portuguesa e língua inglesa

Questões que embasam a revisão: Quais são Modelos de Aceitação de Tecnologia e seus preditores?

Estratégia de revisão: Configurativa

Critérios de busca:

Critérios de exclusão: 
1) Pesquisas diferentes de artigos oriundos de perió-
dicos científicos (ex.: anais, resumos etc.); 
2) Pesquisas que não apresentem no resumo modelos de aceita-
ção e, ou, tecnologias avaliadas por meio de modelos de aceitação;
3) Artigos indisponíveis para download;
4) Artigos que não apliquem Modelo de Aceitação de Tecnologia.

Termos de busca: “Technology Acceptance Models”

Fontes de dados: SCOPUS

Fonte: Elaborado pelos autores.

Destaca-se que essa base foi escolhida mediante ao relato de Falagalas et al. (2008), que afirma 
que a mesma abrange pesquisas a partir de 1966 e indexa 12.850 periódicos, sendo esse um número 
relevante face outras bases comparadas pelos mesmos autores.

3	 RESULTADOS

A busca, concernente à Revisão Sistemática da Literatura, foi realizada em três fases. Na primeira foram 
identificados 2.000 artigos. Na segunda foram selecionados os estudos disponíveis para download, sendo 
os indisponíveis, excluídos. Na terceira fase, a pesquisa contemplou a avaliação dos resumos, na busca 
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por citações do modelo de aceitação utilizado e a 
tecnologia. Após as exclusões, 22 estudos rema-
nesceram e constituem a amostra desta análise.

No intento de analisar as limitações dos mode-
los de aceitação de tecnologia, observa-se que os 
modelos de adoção de tecnologia, utilizados para 
mensurar a aceitação de produtos tecnológicos, 
desde o microcomputador a implantes cerebrais, 
têm recebido críticas, majoritariamente são 
endereçadas aos modelos TAM (DAVIS; GRANIĆ; 
MARANGUNIĆ, 2021) e UTAUT (VENKATESH et al., 
2003). Isso, possivelmente, é decorrente desses 
serem os mais utilizados. Assim, faz-se necessária 
a inclusão de preditores para melhorar a acurácia 
destes modelos. Ressalta-se que, devido aos avan-
ços tecnológicos, a aplicação do modelo TAM em 
pesquisas que avaliam a aceitação de tecnologias 
dá sinais de arrefecimento.

Neste universo de pesquisa, a área da saúde 
tem buscado compreender a aceitação de tecno-
logia desde a era dos baby boomers até a geração 
de nativos digitais. Em sua constante busca pela 
melhora da qualidade de vida dos pacientes, a 
área da saúde destaca-se pela adoção de novas 
tecnologias autônomas como implantes neurais. 
Contudo, observa-se uma defasagem dos pre-
ditores facilidade de uso e utilidade percebida 
nos modelos de mensuração de tecnologia (REI-
NARES-LARA et al., 2018; CRISTINA et al., 2021), 
sendo estes insuficientes para aferir a aceitação 
tecnológica. Isto culmina na inclusão de predito-
res de outros modelos para melhorar a acurácia 
(ANDERSON; HENNER; BURKEY, 2013);

Além, observa-se na amostra uma clareza em 
como os modelos são construídos para prever a 
aceitação de tecnologia. Todavia, estes mesmos 
modelos pecam na elucidação dos motivos de 
não aceitação (STAFFORD et al., 2014). Ainda, as 
avaliações, normalmente, ocorrem em ambientes 
controlados, tais como universidade e organiza-
ções, e acabam pecando por não serem contidas 

em amostra de faixa etária mais ampla (ex. idosos). 
Assim, resultam em análises distorcidas e escassas 
de clareza entre a intenção e uso real (STAFFORD 
et al., 2014).

No que tange o campo da educação, os mode-
los de aceitação têm sido empregados para men-
surar a introdução de novas tecnologias em sala 
de aula. Todavia, a utilização de modelos, desen-
volvidos para o segmento produtivo, prejudica a 
aferição da aceitação de tecnologia, uma vez que 
os preditores aplicados na educação não são os 
mesmos contemplados no modelo original. Assim, 
torna-se imperativa a introdução de outros predi-
tores (GAN; BALAKRISHNAN, 2014). Isso, em uma 
análise aprofundada, resulta no excesso do uso 
de preditores e no comprometimento da inter-
pretação dos resultados (TROJANOWSKI; KUŁAK, 
2017). Assim como na área da saúde, os modelos 
aplicados à educação também estão constritos a 
ambientes controlados com universidades e orga-
nizações (SOULELES et al., 2017). 

Os estudos conduzidos nas organizações ou por 
meio de ensaios teóricos demonstram desatua-
lização em seus preditores. O que mais uma vez 
descreve a necessidade de modelagem fazendo 
uso de novos preditores (ROMAN et al., 2015). Além 
disso, os modelos desprezam o impacto social na 
adoção de tecnologia e a modelagem de influên-
cia social é reduzida (KORPELAINEN; KIRA, 2013), 
prejudicando a acurácia da análise. Neste con-
texto, os modelos são, majoritariamente, desen-
volvidos no mundo ocidental e, portanto, pecam 
por não esclarecer questões culturais em países 
do oriente, o que limita sua aplicação, especial-
mente no mundo árabe (DAJANI; YASEEN, 2016). 
Por fim, os estudos conduzidos apresentam, ainda, 
limitações quanto a percepção da coleta de dados 
em dispositivos pessoais inteligentes (PRIDMORE; 
MOLS, 2020). Em suma, os modelos de aceitação 
apresentam limitações em sua aplicação nos mais 
diversos setores (Quadro 2).
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O modelo de aceitação TAM foi desenvolvido 
por Davis em 1989 e, desde então, vem sofrendo 
modificações para acomodar as exigências decor-
rentes de mudanças tecnológicas. Essas constan-
tes alterações de modelos são denominadas TAM’s, 
e correspondem aos desdobramentos oriundos 
da teoria original (KORPELAINEN; KIRA, 2013). O 
descasamento entre a intenção de uso e o uso 

real é apontado por estudos teóricos nas áreas da 
saúde e organizacional (DAJANI; YASSEN, 2016; 
JACKSON; YI; PARK, 2013; STAFFORD et al., 2014). 
Nestes casos, a intenção de uso pode ser alterada 
entre a resposta do questionário de adoção e o 
comportamento real do respondente. Nota-se, 
então, a carência de preditores para aferir esta 
variação (GOLANT, 2017).

Quadro 2 – Limitações dos Modelos de Aceitação de Tecnologia

Segmento Limitação Referência

Saúde (rede 
hospitalar)

Os artigos apontam que a intenção de uso difere da inten-
ção de uso real e os modelos carecem de preditores para 
mensurar as crenças dos usuários em relação à inovação.

Anderson, Henner e 
Burkey (2013) e Jackson, 
Yi e Park (2013)

Saúde 
(pessoas 
jovens)

No caso de nanotecnologia o UTAUT e TAM apresentam limi-
tações de predição, haja vista que esses são dispositivos com 
funcionamento automático, no qual os preditores de facilidade 
de uso e expectativa de desempenho não influem na adoção.

Cristina et al. (2021), 
Reinares-lara, Olarte-
Pascual e Pelegrín-
Borondo (2018)

Saúde 
(pessoas 
idosas)

Os modelos de aceitação e adoção de tecnologia tam-
bém são limitados, pois não foram testados empirica-
mente com tecnologias voltadas para a terceira idade.

Golant (2017), Mitzner 
et al. (2019), Stafford 
et al. (2014) e Stafford 
et al. (2014a)

Organizações 
privadas

As limitações são que os preditores confirmados, por 
meio de testagem, mas uma vez integradas ao conjunto 
de modelos, não refletem o comportamento atual dos 
usuários, o que leva a modelagem adicional, eliminação 
da intenção de uso e inclusão de outros preditores.

Chatzoglou e Michailidou 
(2019), Korpelainen e 
Kira (2013) e Roman 
et al. (2015).

Saúde 
(pessoas 
jovens)

No caso de nanotecnologia o UTAUT e TAM apresentam limi-
tações de predição, haja vista que esses são dispositivos com 
funcionamento automático, no qual os preditores de facilidade 
de uso e expectativa de desempenho não influem na adoção.

Cristina et al. (2021), 
Reinares-lara, Olarte-
Pascual e Pelegrín-
Borondo (2018)

Ambiente 
residencial

O modelo UTAUT e TAM não possuem arcabouço para men-
surar questões ligadas a proteção de dados pessoais, como 
mensurar o impacto na adoção, como no exemplo da IPAS.

Pridmore e Mols (2020)

Educação 
universitária

Aponta como limitação do modelo o UTAUT o excesso de cons-
trutos e variáveis que podem ser uma desvantagem frente a 
modelos mais parcimoniosos. O modelo TAM se limita por apre-
sentar muitas variáveis que não são genéricas ou universais.

Alotaibi e Johnson (2020), 
Gan e Balakrishnan (2014), 
Souleles et al. (2017) e 
Trojanowski e Kułak (2017)

Teórico

A limitação apontada para o modelo TAM não faz nenhuma 
tentativa de incorporar o efeito do ambiente social na intenção 
de comportamento. Não há, no UTAUT e em seus precedentes, 
um preditor de influência cultural para aceitação de tecnologia

Dajani e Yaseen (2016) e 
Mardiana, Tjakraatmadja 
e Aprianingsih (2015)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fato também observado nos estudos relacio-
nados à educação universitária. Faltam preditores 
para aferir a perda do envolvimento face a face 
entre discentes e docentes – bidirecional. Ainda, os 
modelos pecam também em não captar a crença 
sobre docentes estarem disponíveis fora de sala de 
aula, em uma análise da carga de trabalho. Estes 
dois preditores sociais não estão disponíveis nos 
modelos originais (SOULELES et al., 2017). Um 
outro aspecto relevante está relacionado ao de 
Assistentes Pessoais Inteligentes (APIs). Os APIs 
são tecnologias dotadas de inteligência artificial, 
que transferem dados privados para as grandes 
corporações de tecnologia e auxiliam na organiza-
ção da rotina diária dos usuários. Porém, expõem a 
privacidade de quem os utiliza. Neste contexto, os 
modelos de aceitação atuais parecem ineficazes 
para apreender a opinião dos usuários (PRIDMORE; 
MOLS, 2020).

Os testes conduzidos em universidades trazem 
um questionamento a respeito da validade dos 
modelos que verificam idade e educação como 
moderador de influência na adoção de tecnologia 
(ALOTAIBI; JOHNSON, 2020). Estes achados apre-
sentam consonância com a pesquisa de Reinares-
-Lara et al. (2018), onde os modelos de aceitação, 
delineados ao público universitário jovem, não 
apresentam aderência para investigar as tecnolo-
gias de ponta, em razão desta geração ter nascido 
digital e, portanto, não conhecer o mundo o analó-
gico. Nestes casos, faz-se necessária a incorpora-
ção de preditores que relacionam comportamento 
psicológico, ético e emocional do usuário (GAN; 
BALAKRISHNAN, 2014; STAFFORD et al., 2014).

De maneira evolutiva, o surgimento do UTAUT 
trouxe ao cenário de aceitação de tecnologia um 
modelo robusto em preditores. Entretanto, o subs-
tancial aumento no número de preditos tornou 
o modelo mais complexo, fator considerado por 
Stafford et al. (2014) como limitante para análise 
dos resultados provenientes do modelo. Neste 

caso, é necessário que o pesquisador avance na 
compreensão da contribuição dada por preditores 
e variáveis na aceitação da tecnologia. Adicional-
mente, a aplicação de equações estruturais torna 
complexa a explicação de influencias que os pre-
ditores exercem no modelo. Mardiana, Tjakraat-
madja e Aprianingsih (2015) alertam que a teoria 
deve ser acessível e parcimoniosa, resultando em 
um modelo de aferição simples e robusto em sua 
capacidade de explicação.

Em suma, os modelos TAM e UTAUT apresen-
tam como limitação sua própria aceitação. Desen-
volvidos para uso voluntário (TAM) e para aplicação 
em organizações (UTAUT), os modelos parecem 
carecer de definição de uso prático. O que torna 
ambígua sua aplicação. Há ainda organizações que 
utilizam o TAM, e o mesmo também ocorre com a 
definição de escolha do UTAUT para uso voluntário 
(MARDIANA; TJAKRAATMADJA; APRIANINGSIH, 
2015). Neste cenário, os modelos são contraditórios 
por não serem capazes de responderem o motivo 
da não aceitação. Os preditores são construídos 
para apontar o motivo da adoção, mas não apon-
tam os motivos de rejeição (STAFFORD et al., 2014).

De maneira prescritiva, o aprofundamento na 
análise dos dados encontrados por esta pesquisa 
revela razões para a atualização do Modelo de 
Aceitação de Tecnologia. Provenientes da Teoria 
Social Cognitiva (TSC) (BANDURA, 1977), tanto o 
TAM como também o UTAUT são modelos utili-
zados para aferir a aceitação de tecnologia nos 
mais variados segmentos econômicos. Contudo, 
desde o seu desenvolvimento, a TSC não passou 
por uma atualização que incorporasse o processo 
evolutivo informacional dos últimos 50 anos. Em 
suas especificidades, o modelo TAM tem como 
estrutura basilar a Teoria da Difusão da Inovação 
(IDT) (JACKSON; YI; PARK, 2013), cujos preditores 
definem o comportamento social dos usuários 
(GAN; BALAKRISHNAN, 2014; TYLER; DE GEOR-
GE-WALKER; SIMIC, 2020). 
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Mais adiante na conceituação das teorias que 
permeiam os modelos de aceitação de tecnologia, 
observa-se que os construtos de facilidade de uso 
percebido e utilidade percebida são permeados 
pelo conceito de autoeficácia do ser humano. 
Em suma, o saber executar bem uma tarefa e a 
capacidade de aceitar uma nova tecnologia des-
crevem estes conceitos (TYLER; DE GEORGE-WAL-
KER; SIMIC, 2020). No âmbito social, destaca-se a 
Autopoiese Social (MATURANA, 2001), teoria na 
qual o homem aprende a partir de suas interações. 
A vida se torna um processo de conhecimento. Na 
Autopoiese Social, o sistema funciona de forma 
fechada, realizando as mudanças estruturais a 
partir de si mesma. 

O conceito de Adaptação de Sistema Social 
e Aprendizado Contínuo (MATURANA, 2001), 
demonstra que as teorias sociais que sustentam 
os modelos de aceitação foram desenvolvidas em 
um contexto social em que a Tecnologia da Infor-
mação começa a se popularizar. São quase meio 
século de utilização e aprendizado com de artefa-
tos tecnológicos (GAN; BALAKRISHNAN, 2014). Os 
modelos sociais que amparam o desenvolvimento 
das teorias de base evoluem com as interações 
sociais (CRISTINA et al., 2021), observadas com o 
advento da web 2.0 e seus desdobramento em 
redes sociais.

Como resultante da análise destas teorias, 
nota-se que determinantes comportamentais, 
pessoais e ambientais, são os construtos chaves 
da TSC, e influenciam o modelo TAM, por meio 
dos comportamentos dos usuários (ROMAN et al., 
2015). Conforme mencionado, os construtos faci-
lidade de uso e uso percebido descrevem como 
o usuário percebe uma dada tecnologia. O uso 
percebido descreve o que se ganha ao usar uma 
dada tecnologia e a facilidade de uso prescreve 
o quão fácil é a sua utilização (GAN; BALAKRISH-
NAN, 2014).

Ressalta-se que a TSC é uma teoria robusta 
e utilizada em diversas áreas do conhecimento, 
desde a psicologia a Ciência da Informação, e 
tem por finalidade mensurar o comportamento 
do indivíduo frente a dilemas de socias, na gestão 
e na aceitação de novas sistemas de informação 
ou tecnologias. A revisitação de seus pressupostos 
bases e a elucidação de como as pessoas vêm a 
autoeficácia nos dias atuais visa contribuir com a 
possível identificação de novos preditores alinha-
dos com o momento social presente (MARDIANA; 
TJAKRAATMADJA; APRIANINGSIH, 2015; ROMAN 
et al., 2015; TYLER et al., 2020).

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa se orientou pela finalidade de 
identificar aspectos determinantes a respeito dos 
modelos de Aceitação de Tecnologia e os predi-
tores utilizados. Por meio da condução de uma 
Revisão Sistemática da Literatura, os estudos per-
mitem inferir que os modelos de aceitação são 
uteis e norteadores na verificação do nível em que 
uma dada tecnologia é aceita por seus usuários. No 
tocante a seu arcabouço teórico, este estudo des-
creve o processo o processo evolutivo dos modelos 
de aceitação de tecnologia. Para acompanhar a 
marcha tecnológica, ajustes foram necessários 
e novos desdobramentos foram observados por 
pesquisadores deste campo de pesquisa. Contudo, 
o ritmo dos avanços tecnológico parece compro-
meter a eficácia destes modelos na captação de 
como usuário percebe uma dada tecnologia.

Assim, torna-se mister uma revisão do modelo 
de aceitação. Dado que, para se analisar este fenô-
meno em novas tecnologias de ponta, há a neces-
sidade de inclusão de preditores adicionais. Esta 
adequação nos preditores tende a melhorar, de 
maneira substancial, a performance do modelo 
escolhido. No que diz respeito especificamente 
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aos modelos TAM e UTAUT, os resultados inferem 
a presença de fatores limitantes relacionados aos 
preditores de origem dos modelos. Deficiência 
suprida pela adição de novos preditores originários 
de outros modelos de aceitação.

Por fim, os estudos apontam que os preditores 
de facilidade de uso e uso percebido já não fazem 
sentido para tecnologias de ponta. Assim, com 
base nesta inferência, a atualização do modelo 
de aceitação de tecnologia, a partir da revisão do 
modelo base da Teoria Social Cognitiva, se justifica. 
Porém, ressalta-se que um novo modelo deve pri-
mar por sua robustez e simplicidade na condução 
do preditores, ambicionando facilitar não somente 

a compreensão, mas também a exposição dos 
achados. Não obstante, esta pesquisa se limita pelo 
número diminuto de estudos analisados. Contudo, 
esses foram satisfatórios para a identificação dos 
aspectos apresentados. Assim, a ampliação da 
pesquisa em outras bases, a obtenção da percep-
ção de especialistas quanto a outros aspectos são 
sugestões de pesquisas futuras.
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1	 APRESENTAÇÃO

O Seminário Digital de Integração dos Progra-
mas de Pós-Graduação da Área 31, organizado 
pelo Programa de Pós-Graduação em Sistemas 
de Informação e Gestão do Conhecimento (PPG-
SIGC) da Universidade FUMEC, ocorreu nos dias 
22 a 23 de agosto de 2022 no formato online. O 
evento teve como objetivo o debate da área 31: 
Comunicação e Informação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). A área de Comunicação e Informação 
(31), é constituída pelas seguintes áreas básicas: 
Comunicação, Ciência da Informação e Museologia, 
abrange programas de Pós-Graduação em Arqui-
vologia, Biblioteconomia, Ciência da Informação, 
Comunicação, Jornalismo e Museologia. 

Os anais do Seminário Integra 31 reúne os resu-
mos das palestras, minicurso, Hackathon e traba-
lhos premiados no evento. 

2	 PERSPECTIVAS PARA ÁREA 31

Armando Sérgio Aguiar Filho1

A ideia de se debater as perspectivas da área 
31 fundamenta-se no documento de área 31 da 
CAPES (2019), que é o locus onde se insere as 
discussões das temáticas de informação e comu-
nicação. Nesse sentido foi descrito que o volume 
de dados, informação e conhecimentos produzidos 
em distintos ambientes, com diferentes finalidades 
e usos, influem nos processos de investigação e 
evidenciam a importância do humano nesse con-
texto, fazendo com que as mídias, os fluxos e os 
processos informacionais construam uma nova 
sociedade e apresentem problemáticas e obje-
tos de estudo instigantes e inovadores. Por sua 

1	  Doutorado em Gestão da Informação e do Conhecimento pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da UFMG. É Mestre em Admi-
nistração, ênfase em Gestão da Informação, pela Fundação João Pinheiro/MG. Fez MBA em Gestão de Negócios pelo IBMEC/MG e Especialização em 
Marketing pela Fundação João Pinheiro/MG. Professor permanente e Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento da Universidade FUMEC.�

característica interdisciplinar o compartilhamento 
de conhecimentos enriquece as reflexões, forta-
lece o que é específico de cada campo e, ao mesmo 
tempo, demonstra contribuições para compreen-
der problemas que não podem ser resolvidos por 
um único campo do saber. A interdisciplinaridade 
configura um terreno de abertura e interface com 
outras áreas de conhecimento. Entende-se dessa 
forma que o futuro da área preserva as políticas da 
comunicação e informação, comunicação e infor-
mação nas organizações, gestão da informação e 
do conhecimento, organização e recuperação da 
informação, mas se abre para inovações com o 
fomento a discussões como Big data, redes sociais, 
ambientes colaborativos, engajamento, políticas 
públicas, governança, indústria criativa, desinfor-
mação e audiovisual.

Importante também destacar a necessidade 
de que a produção da área traga impactos para a 
sociedade, incidindo de forma positiva e relevante 
contribuições que permitam melhorar a educa-
ção, provocar inovações nos mercados e do ponto 
de vista econômico aprimorar os processos das 
organizações. Pelo cenário instigante e desafiador, 
sugere-se que apenas um debate amplo, integrado 
e constante das áreas de comunicação, informação 
e tecnologia poderá lançar luzes nesse ambiente 
que exige cada vez mais uma formação plural de 
quem atua na área.
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2.1	 Mesa redonda: O desafio 
Interdisciplinar da Área 31

a) Área de comunicação

O Campo da Comunicação no Brasil

Nair Prata2

A partir da conceituação de Bordieu (2004) 
para campo científico - “universo intermediário 
entre os dois polos, lugar onde estão inseridos os 
agentes e as instituições que produzem, repro-
duzem ou difundem [...] a ciência”, esta palestra 
pretendeu traçar o estado da arte do campo da 
Comunicação no Brasil a partir de sete categorias: 
1. Brevíssimo histórico; 2. Cursos de graduação; 3. 
Pós-graduação stricto sensu; 4. Periódicos; 5. Teses 
e dissertações; 6. Diretórios de grupos CNPq; 7. 
Associações científicas. 

No histórico, a palestra aponta que o primeiro 
artigo em periódico nacional sobre jornalismo sur-
giu em 1859, no Rio de Janeiro e que a Comuni-
cação, como área do conhecimento, só vai surgir 
mais recentemente. O que temos originalmente 
são atividades de comunicação social que foram 
sendo estudadas isoladamente, constituindo 
blocos de saber, como o jornalismo, por exemplo, 
que está sendo desenvolvido desde o século XIX. A 
chamada pesquisa em comunicação ou pesquisa 
de mídia remonta aos anos de 1940, quando a 
indústria cultural começa a se desenvolver no 
país. O marco deste período é a fundação do Ibope, 
em 1942, quando se instalam no Brasil algumas 
empresas que vão coletar dados para as organi-
zações midiáticas e também para as organizações 
de anunciantes e formadores de opinião pública. A 
evolução da pesquisa em Comunicação no Brasil 
não se dá do modo tradicional, como se deu em 
outros países, a partir da imprensa escrita. Aqui 

2	  Jornalista (UFMG), doutora em Linguística Aplicada (UFMG), com estágio de pós-doutoramento na Universidad de Navarra (Espanha). Professora do 
Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal de Ouro Preto e diretora Científica da Intercom. nairprata@uol.com.br �

a pesquisa vai se desenvolver por meio do rádio 
e da televisão. O rádio se torna uma indústria na 
década de 1940, quando passa a viver de anúncios. 
A indústria da propaganda passa a ser a mola fun-
damental para entendermos o desenvolvimento 
da indústria cultural no Brasil. A primeira escola 
de jornalismo do Brasil é de 1947, em São Paulo 
(Faculdade Cásper Líbero). Só a partir dos anos 
1950 que teremos um maior desenvolvimento 
da formação de jornalistas no Brasil. A moderna 
pesquisa em comunicação surge nos anos 1960, 
no bojo de uma preparação do país para entender 
os problemas de macroeconomia.

O país possui quase 900 cursos de gradua-
ção em Comunicação, com cerca de 27 nomes 
diferentes. Já a pós-graduação stricto sensu em 
Comunicação é formada por 71 cursos de Mestrado 
Acadêmico, 46 de Doutorado Acadêmico e 18 cur-
sos de Mestrado Profissional. Não há Doutorados 
Profissionais em Comunicação no Brasil. 

Os Estados brasileiros que abrigam o maior 
número de programas de pós-graduação stricto 
sensu em Comunicação são: São Paulo (12), Rio de 
Janeiro (7), Rio Grande do Sul (6) e Minas Gerais 
(5). Não têm pós-graduação stricto sensu em 
Comunicação os seguintes Estados: Amazonas, 
Acre, Alagoas, Amapá e Roraima. Os Mestrados em 
Comunicação em Minas Gerais estão localizados 
nas seguintes instituições: em Belo Horizonte, na 
PUC Minas e UFMG; UFOP (Ouro Preto), UFJF (Juiz 
de Fora) e UFU (Uberlândia). O único Doutorado em 
Comunicação é da UFMG.

Os periódicos da área de Comunicação e Infor-
mação, com classificação no quadriênio 2013-2016 
têm os seguintes números: A1: 55 registros e A2: 
115 registros. No Catálogo de Teses e Dissertações 
da Capes, a partir da palavra-chave Comunica-
ção foram encontrados os seguintes registros: 
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dissertações: 43.302; teses: 12.331; total: 61.315. 
No Diretório de Grupos do CNPq uma busca pela 
Comunicação em três categorías: nome do grupo, 
nome da linha de pesquisa e palavra-chave da 
linha de pesquisa, aparecem 2.506 registros.

A Federação Brasileira das Associações Cien-
tíficas e Acadêmicas de Comunicação (Socicom) 
é a entidade que centraliza as 13 associações 
científicas brasileiras do campo da Comunicação: 
Associação Brasileira de Ensino de Jornalismo do 
Fórum Nacional de Professores de Jornalismo.

Associação Brasileira de Pesquisadores de 
Comunicação Organizacional e Relações Públicas; 
Associação Brasileira de Pesquisadores de Histó-
ria da Mídia; Associação Brasileira de Pesquisado-
res e Comunicadores em Comunicação Popular, 
Comunitária e Cidadã; Associação Brasileira de 
Pesquisadores e Profissionais em Educomunica-
ção; Associação Brasileira de Pesquisadores em 
Cibercultura; Associação Brasileira de Pesquisa-
dores em Jornalismo; Associação Brasileira de 
Pesquisadores em Publicidade; Capítulo Brasil da 
União Latina de Economia Política da Informação, 
da Comunicação e da Cultura; Fórum Brasileiro de 
Ensino de Cinema e Audiovisual; Rede de Estudos 
e Pesquisas em Folkcomunicação; Sociedade Bra-
sileira de Estudos Interdisciplinares da Comunica-
ção; Sociedade Brasileira de Profissionais e Pes-
quisadores de Comunicação Política e Marketing 
Político. Uma entidade não faz parte da Socicom, 
mas também representa o campo: Associação 
Nacional dos Programas de Pós-Graduação em 
Comunicação (Compós).

3	  Pós-doutorado em Ciência da Informação e da Comunicação pela Universidade Paul Sabatier/IUT/Toulouse III (2008). Doutorado em Ciência da 
Informação - IBICT/CNPq-ECO-UFRJ (2001) com Doutorado Sanduíche em Sociologie pelo Centre dÉtudes des Mouvements Sociaux (1999). Mestrado 
em Ciência da Informação pela Universidade Federal de Minas Gerais (1993). Graduação em Letras pela Universidade Federal de Minas Gerais (1974). 
Atua em pesquisa, nas seguintes temáticas: Políticas de Informação, Estado Informacional, Mediação da informação e do conhecimento. É membro 
da rede Franco-Brasileira de pesquisadores em Mediações e Usos Sociais de Saberes e Informação-MUSSI.�

4	  Pós-Doutorado pelo Programa de Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Doutor e Mestre em Sistemas de Infor-
mação e Gestão do Conhecimento. Possui MBA em Engenharia de Software e Governança de Tecnologia da Informação e Graduação em Sistemas de 
Informação. Atuação como Professor do Curso de Ciência da Computação e do Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do 
Conhecimento da Universidade FUMEC. �

b) Área de Informação

Marta Kerr Pinheiro3

O tema irá abordar a localização da área 31 da 
CAPES e o porquê desta localização. Apontará os 
principais desafios enfrentados dentro da grande 
área de Comunicação e informação pelo prisma 
da Informação. Mostra a necessidade de diálogo 
com outras ciências e as dificuldades de se criar 
uma identidade informacional e de enfrentar a 
desinformação. Afirma que o Programa de Pós - 
graduação em Sistemas de Informação e gestão do 
Conhecimento cria elementos facilitadores através 
de suas linhas e trilhas de pesquisa para o enfren-
tamento desses desafios. Chama a atenção para a 
colaboração das tecnologias de Informação, mas 
também para as armadilhas o que pode aumentar 
os obstáculos de pesquisas e estudos.

c) Área Tecnologia

Fábio Correa4

Os fenômenos contemporâneos são mais intri-
cados que os existentes em tempos passados. Isso 
se deve, não restritamente, ao desenvolvimento 
tecnológico, a produção e proliferação da informa-
ção e as dinâmicas sociais. Pessoas, tecnologia e 
informação se relacionam, conformando a socie-
dade, e essa impacta as demais, constituindo um 
ciclo, no qual questões emergem e demandam de 
investigação para a obtenção de respostas. Siga-
mos por um exemplo social que conduz o enten-
dimento da intricada relação supracitada.
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Considere o contexto das notícias falsas (fake 
news). Esse tipo de notícia pode resultar em 
impactos irreparáveis, seja no contexto individual 
ou organizacional. A exemplo, uma fake news pode 
afirmar que uma determinada organização pro-
moveu discriminação racial a seus funcionários. 
Se considerada verdade, essa organização tende 
a ter uma depreciação de valor de mercado e de 
sua imagem, podendo, isso, conduzi-la a falência. 
Basta uma notícia falsa ser vista como verdade 
para que um indivíduo seja discriminado por um 
grupo ou sociedade, acarretando problemas físi-
cos, psicológicos, dentre outros.

Assim, a identificação de fake news é uma abor-
dagem de cunho social. Mas, para humanos, é difícil 
identificar notícias desta natureza, haja vista o ele-
vado volume destas. Nesse ínterim, a tecnologia se 
apresenta como uma aliada, pois é capaz, por meio 
de algoritmos, de analisar um vasto quantitativo 
de notícias. No entanto, esta pode não ser asser-
tiva quando analisa notícias com peculiaridades 
de linguagem, como sarcasmo e humor. Assim, a 
necessidade de complementariedade se estabe-
lece, por meio da abordagem humano-tecnológica 
para a identificação de fake news.

Nesse contexto, a tecnologia se apresenta 
como um meio para um fim, um apoio para algo, 
um insumo para o atingimento de um objetivo. A 
análise humana, integrada a tecnologia, promove 
uma abordagem interdisciplinar, aliando o pen-
samento analítico crítico do ser humano a análise 
algorítmica tecnológica, aproximando áreas, como 
a linguística e a computação, para tratar um pro-
blema da sociedade. 

Desse modo, a área 31, denominada Comunica-
ção e Informação, se orienta a problemas sociais 
que demandam, por diversas vezes, de aborda-
gens interdisciplinares para tratá-los. No exemplo 
supramencionado, pessoas e tecnologia se fun-
dem para identificar fake news, aproximando o 
ser pensante e cognoscente a algoritmos, de modo 
a combater um fenômeno contemporâneo, que 
apresenta impactos sociais representativos.

Aliada a área 31 o Programa de Pós-Gradua-
ção em Sistemas de Informação e Gestão do 
Conhecimento traz em seu bojo a aproximação 
da tecnologia sistêmica junto ao conhecimento, 
inerente ao ser humano; portanto, aproxima, 
integra e funde a tecnologia - área da Ciência da 
Computação - ao conhecimento - circunscrito 
na área da Ciência da Informação - para con-
templar fenômenos sociais. A formação plural 
nestas áreas imputa aos discentes uma ótica 
ampliada para tratar questões sociais e, junto ao 
corpo docente, heterogêneo em sua formação, 
o referido Programa contribui para a gênese de 
ideias e pesquisas que impactam a sociedade e, 
consequentemente, são impactadas por essa, 
constituindo um processo retroalimentador.

Por isso, os fenômenos contemporâneos são 
mais intricados, pois relacionam diversas áreas – 
disciplinas – em contextos diversificados e, decisi-
vamente, com impactos sociais. Cabe a nós, seres 
sociais e informacionais, levantar questões e bus-
car respostas, contemplando os avanços de cada 
área e os relacionando num arquétipo que permita 
contemplar a realidade que nos é apresentada.
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2.2	Mini-curso: Protocolo de 
Revisão Sistemática de 
Literatura: perspectiva para 
uma pesquisa original

Amanda Damasceno de Souza5

Henrique Rodrigues Lelis6

A Revisão da literatura é uma etapa impor-
tante da pesquisa acadêmica, na qual busca-se 
levantar o estado da arte de uma área temática. 
Entre os principais tipos de revisão da literatura 
destacam-se a Narrativa, Integrativa, Escopo ou 
scoping review e a Sistemática. Cada tipo é defi-
nido de acordo com o método utilizado na sua ela-
boração. Especificamente a Revisão Sistemática 
da Literatura no domínio da saúde e da Ciência 
da Informação, apresentam abordagens meto-
dológicas distintas assim como seus objetivos. Na 
saúde é utilizada para fins de suporte à tomada 
de decisão em Saúde e na Ciência da Informação 
para se conhecer o estado da arte. A Revisão Sis-
temática da Literatura (RSL) no contexto da Ciên-
cia da Informação apresenta sete etapas, 1. Definir 
a questão de pesquisa; 2. Seleção das bases de 
dados; 3. Elaborar estratégia de busca; 4. Realizar 
a pesquisa nas bases de dados; 5. Seleção dos 
estudos: realizar a seleção dos estudos com base 
nos critérios de inclusão e exclusão; 6. Gestão dos 
resultados por meio de software: e 7. Avaliação 
dos estudos e redação da revisão. Conhecer cada 
uma destas etapas e ferramentas para a gestão 
de RSL são importantes para a qualidade da 
revisão. Além disso é importante a assessoria de 
um bibliotecário na realização condução meto-
dológica e elaboração da estratégia de busca em 
base de dados. Uma revisão com metodologia 
adequada é uma perspectiva para uma pesquisa 
original. Produzida a RSL, é necessário apresentar 

5	  Doutora em Gestão e Organização do Conhecimento pela UFMG. Mestre em Ciência da Informação pela UFMG. Professora do Programa de Pós-Gra-
duação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento (PPGSIGC) da Universidade FUMEC. �

6	  Doutorando em Gestão do Conhecimento e Sistema de Informação pela Universidade FUMEC. Mestre em Proteção dos Direitos Fundamentais pelo 
Programa de Mestrado em Direito da Universidade de Itaúna.�

os resultados da pesquisa, etapa esta tão impor-
tante quanto realizar uma pesquisa de qualidade. 
O impacto do trabalho produzido dependerá da 
forma com a qual será construída a sua apresen-
tação, pois, nada adianta produzir uma RSL de 
excelente qualidade metodológica, se, a forma de 
apresentação não segue os critérios de excelência. 
A apresentação dos resultados de uma RSL possui 
09 elementos essenciais: título; objetivo da RSL; 
caminho metodológico; fluxograma; resultados 
obtidos na coleta de dados; tabelas e gráficos; dis-
cussões dos resultados; conclusão; referências. 
Na construção do texto, o autor deve ser objetivo, 
descrevendo apenas as informações necessárias 
a compreensão do conteúdo da pesquisa. Precisa 
utilizar linguagem adequada ao público-alvo, com 
destaque para o fato de que, artigos científicos, 
dissertações e teses, são sempre destinadas a lei-
tura por professores doutores e especialistas no 
assunto, ou seja, exige linguagem técnica e com 
objetividade, sendo desnecessário tecer explica-
ções didáticas sobre o tema. É fundamental que o 
autor descreva todos os passos realizados na pes-
quisa, de modo a permitir a reprodução de todo o 
trabalho realizado. Por fim, é preciso ter atenção 
na construção de figuras, gráficos e tabelas. Estes 
possuem rígidas normas de padronização e for-
matação, sempre devem indicar a autoria daquele 
que produziu o seu conteúdo, indicando-a nas 
referências quando for coletada de outra fonte 
que não o próprio autor da RSL que está sendo 
apresentada. Deve ser utilizado para demonstra-
ção de dados complexos e sempre contribuir para 
a solução do problema de pesquisa. 
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2.3	 Hackathon: Dinâmica de 
Desafios e Saberes Aplicados

Frederico Giffoni de Carvalho Dutra7 

O hackathon, cuja origem do termo se dá por 
meio da união das palavras hack (programação, a 
expertise em desenvolver software) e marathon, 
do inglês maratona, é uma maratona de imersão 
na qual programadores, desenvolvedores e pro-
fissionais dos mais diversos setores da tecnologia 
se reúnem para criar projetos e soluções digitais a 
partir de um determinado problema. Atualmente 
é utilizado por empresas de diversos setores e 
para solucionar diversos problemas que não estão 
relacionados à tecnologia, como por exemplo, 
gestão, melhorias de produtos e serviços, recru-
tamento de colaboradores, entre outros. Para 
este primeiro evento optou-se por explorar o 
seguinte desafio: desenvolver iniciativas para uti-
lizar a força de trabalho da Cemig como fonte de 
informação para proteção da receita com ligações 
clandestinas e iluminação pública. Dessa forma, a 
incumbência dos grupos participantes foi propor 
uma solução de combate à fraude que permita à 
força de trabalho da Cemig comunicar anomalias 
identificadas (ligações clandestinas residenciais 
ou comerciais, lâmpadas de iluminação pública 
acesas durante o dia) diretamente à Companhia, 
de forma exclusiva e que possam ser tratadas 
internamente.  Órgão responsável: PR - Supe-
rintendência de Proteção da Receita.

7	  Professor, pesquisador, Doutor em Gestão da Informação e do Conhecimento pela Universidade Federal de Minas Gerais (2020), Mestre em Gestão da 
Informação e do Conhecimento pela Universidade Federal de Minas Gerais (2014), Especialista em Gestão Estratégica de Marketing (2007) e Graduado 
em Administração (2005).�

8	  Doutor em Artes pela UFMG e Doutor em Física pela UNICAMP, com um período na Università di Pisa, na Itália.Coordenador do Curso de Bacharelado 
em Computação Gráfica.Coordenador do Curso de Bacharelado em Design de Games da Universidade FUMEC. Professor e orientador do Programa 
de Pós-Graduação em Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento, da Universidade FUMEC.�

2.4	 Impactos positivos de pesquisas 
da área 31 na sociedade

Joao Victor Boechat Gomide8

A área do conhecimento relacionada à Infor-
mação e Comunicação é identificada pelo código 
31 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES), do Ministério da 
Educação. De acordo com o Documento de Área 
da Capes, “esta área diz respeito a fenômenos 
centrais da sociedade contemporânea e tem um 
importante papel junto à sociedade brasileira na 
produção de conhecimentos e na formação acadê-
mica de profissionais e pesquisadores, no sentido 
de propiciar uma percepção mais ampla da reali-
dade e mobilizar práticas criativas e inovadoras” 
(CAPES, 2019).

Para o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações, a área é identifi-
cada como Tecnologia da Informação e Comuni-
cação, à qual se dá uma atenção diferenciada, por 
meio do Plano Diretor de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, implementado a partir de 2017. O 
PDTIC, identifica as atuais necessidades de infor-
mação, serviços, infraestrutura, contratação de 
serviços de terceiros, organização e pessoal de TIC 
para o cumprimento dos objetivos estratégicos do 
CNPq. Está alinhado aos requisitos genéricos defi-
nidos na Estratégia de Governança Digital (EGD), 
estabelecida pela Secretaria de Tecnologia da 
Informação (STI) do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (CNPQ, 2022).
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Além da indústria, da agricultura, do setor de 
serviços, a adoção de soluções de TIC no setor da 
Saúde é também cada vez mais presente, como 
se comprova pela pesquisa conduzida desde 2013 
pelo Centro Regional de Estudos para o Desen-
volvimento da Sociedade da Informação (Cetic.
br), com apoio do Ministério da Saúde (CETIC, 
2022). A área 31 está no centro de debates sobre 
a baixa conversão de pesquisas científicas em 
registros de patentes, com a cultura acadêmica 
ainda dominante no Brasil de preterir o registro 
de patentes em favor de publicações acadêmicas. 
Esta tendência foi revertida nas universidades e 
instituições científicas paulistas por meio do Pro-
grama de Apoio à Propriedade Intelectual (Papi), 
da FAPESP, implementado em 2000 e encerrado 
em 2021 (MARQUES, 2021). 

Esforços têm sido realizados, com políticas 
públicas e ações da iniciativa privada, para reverter 
este quadro de carência de ações de empreende-
dorismo e inovação e formação de mão de obra 
qualificada, que impacta diretamente na imple-
mentação de soluções inovadoras para os setores 
públicos e privados do país. A Política Nacional de 
Inovação, formalizada pelo Decreto nº 10.534, de 
28 de outubro de 2020, foi construída para ser a 
base para a organização das atividades do Estado 
relacionadas ao apoio à inovação. De acordo com 
o portal do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), “reconhece-se o caráter univer-
sal do tema, e a importância do estabelecimento 
de uma rede que envolva diversos atores dentro 
do governo que, atuando em articulação com a 
academia e com a iniciativa privada, busque uma 
construção de consensos no sentido de políticas 
públicas mais efetivas” (MCTI, 2022).

9	  Doutora em Ciência da Informação pela Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais. Professora adjunta da Escola de 
Ciência da Informação da Universidade Federal de Minas Gerais, atuando no Departamento de Organização e Tratamento da Informação e na Pós-
-graduação em Gestão e Organização do Conhecimento (PPGGOC). �
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5 Redes Sociais e Desinformação: o papel das mídias sociais na 
qualidade da informação entregue ao usuário e seu impacto 
no debate público.

Marília de Abreu Martins de Paiva9

O documento de referência da área 31 da 
CAPES “comunicação informação” apresenta os 
fenômenos sobre os quais a área pode apresentar 
reflexões e buscar soluções para a nossa socie-
dade. Entre os fenômenos estão as redes, “novas” 
mídias, fluxos e processos informacionais que as 
constituem e que trazem novas formas para pro-
blemas que já existiam, numa escala jamais viven-
ciada, requerendo, portanto, de pesquisadores e 
profissionais, reflexões e propostas a partir dos 
fundamentos de nossa área, em colaboração com 
outras áreas. Questões antigas como a mentira e 
o embuste, a segurança e privacidade são hoje 
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atualizados por novos meios e comportamentos 
sociais em que as transformações tecnológicas, 
mas sobretudo o discurso sobre essas transfor-
mações, parecem ser um grande catalisador. A 
área de Comunicação e informação deve buscar 
responder às novas problemáticas sociais consi-
derando os aspectos políticos, econômicos, cultu-
rais e de sobrevivência física. Portanto não se trata 
de considerar apenas os aspectos tecnológicos, 
cujo discurso muitas vezes é disseminado como 
a solução total de todos os problemas, como se 
tudo dependesse de mais informação ou mais 
computação (MOROZOV, 2018). Nesse sentido o 
documento convida a verificar as dimensões de 
permanência e de transformações na comuni-
cação, no jornalismo, na democracia em debates 
de interesse público e chama também a debater 
políticas de comunicação e informação. A res-
peito das redes sociais, nos propõe a estudar a 
comunicação e práticas interativas, a colaboração, 
as possibilidades de ambientes colaborativos, os 
fluxos informacionais, e, para nosso assombro, a 
desinformação. Afinal, a promessa da sociedade 
da informação não se concretizou: não só a desin-
formação está crescente como hoje a verdade dos 
fatos e o conhecimento científico podem negados 
com a justificativa do “ceticismo legítimo” (D’AN-
CONA, 2018). Especificamente do ponto de vista 
da Biblioteconomia e Ciência da Informação (em 
inglês, LIS) as contribuições partem de questões 
de organização da informação, a partir de uma 
descrição (metadados) e uma representação 
temática da informação; criação de recursos e 
serviços de informação para comunidades e indi-
víduos, a partir de uma mediação técnica, comu-
nicacional, tecnológica, etc, considerando crenças, 
valores, expectativas e usos da informação; uma 
preocupação fundamental com as fontes, que 
envolvem autoridade, proveniência, legitimidade, 
contexto e adequação à comunidades de usuários 
e a indivíduos, além da formação para a busca e 
uso de fontes. A partir disso, confronta-se esse 
conhecimento com os desafios contemporâneos, 
introduzindo dois autores para reflexão: Evgeny 

Morozov (2018), com “Big Tech: a ascensão dos 
dados e a morte da política”, em que o autor con-
trapõe a aposta nas tecnologias do Vale do Silí-
cio aos problemas históricos da humanidade; e 
Mathew D’Ancona (2018), com “Pós-verdade: a 
nova guerra dos fatos em tempos de fake News”, 
em que o autor nos chama a atenção sobre um 
tempo em que a emoção, as crenças e as ideo-
logias tem mais influência que os fatos objetivos, 
e o que as tecnologias e mídias sociais tem a ver 
com isso. 
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3	 TRABALHOS PREMIADOS

a) Melhor tese de doutorado do programa de 
Pós-graduação em Sistemas de Informação e Ges-
tão do Conhecimento no ano de 2021:

FONSECA, Kleber Netto. Inovação e represen-
tações sociais dos colaboradores da área de TI. 
2021. 146 f. Tese (Doutorado em Sistemas de Infor-
mação e Gestão do Conhecimento) - Faculdade e 
Ciências Empresariais, Universidade FUMEC, Belo 
Horizonte, 2021.

Este projeto de pesquisa de doutorado obje-
tiva investigar as representações sociais sobre 
inovação dos colaboradores de empresas da área 
de tecnologia da informação. Apresenta-se como 
objetivos específicos, caracterizar os sujeitos de 
pesquisa, colaboradores da área de TI, verificar 
representações sociais sobre inovação dos sujeitos 
de pesquisa, colaboradores de empresas da área 
de TI, por meio da evocação de palavras, desen-
volver a escala EATI Inova para análise dos valores 
e crenças dos sujeitos de pesquisa, colaboradores 

ANAIS DO SEMINÁRIO DIGITAL DE INTEGRAÇÃO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA ÁREA 31

102

CÓ
DI

GO
 3

1 •
 V

.1 
• N

.1 
• P

.9
4-

10
3 

• J
an

./
Jun

 
20

23



de empresas da área de TI, classificar os perfis dos 
sujeitos de pesquisa, colaboradores de empresas 
da área de TI, por meio do EATI Inova e verificar os 
valores e crenças dos sujeitos de pesquisa, cola-
boradores de empresas da área de TI, por meio 
do EATI Inova. A relevância desta pesquisa, jus-
tifica-se pela importância do constructo inova-
ção, elemento estritamente humano, apontado 
como relevante nas empresas da área de TI por 
aumentar sua competitividade e sustentabilidade. 
Esta pesquisa pode ser caracterizada como quali-
-quantitativa, empírica, exploratória e descritiva. 
Os critérios adotados para seleção das unidades 
de análise foram a tipicidade, colaboradores de 
empresas de TI com negócio consolidado e mais 
de vinte quatro meses de existência e acessibili-
dade, facilidade de acesso à amostra e seleção de 
sujeitos de pesquisa considerados representativos 
pelo pesquisador. A coleta de dados realizou-se 
por meio de um questionário composto pelas evo-
cações livres de palavras e da escala de atitude 
EATI Inova para análise das representações sociais 
dos colaboradores de empresas de TI sobre inova-
ção. Os resultados da pesquisa apontam, por meio 
das representações sociais, que os dos colabora-
dores de empresas das áreas de TI compreendem 
o conceito de inovação, interpretam que a cria-
tividade como o primeiro passo para a inovação, 
consideram a inovação incremental e de ruptura 
e concebem a tecnologia é o elemento base para 
se obter a inovação. Por meio da escala de atitu-
des do EATI Inova, indicam que os colaboradores 
da área de TI têm o perfil Inovador/Conservador 
(IC), 67,97%, ou seja, são inovadores com algumas 
atividades conservadoras e apenas 4,58% têm o 
perfil totalmente inovador, têm equilíbrio entre as 
categorias de análise e identificam as empresas 
que trabalham como conservadoras.

b) Melhor dissertação de mestrado do programa 
de Pós-graduação em Sistemas de Informação e 
Gestão do Conhecimento no ano de 2021

CHAVES, Tiago Rodrigues. 5G – Redes Móveis 
de Quinta Geração e o Princípio da Neutralidade 
de Rede. 2021. 127 f. Dissertação (Mestrado em Sis-
temas de Informação e Gestão do Conhecimento) 
– Faculdade de Ciências Empresariais, Universi-
dade FUMEC, Belo Horizonte, 2021.

A quinta geração de redes móveis visa a forne-
cer serviços com diferentes requisitos em termos 
de velocidade de transmissão de dados, tempo de 
resposta e capacidade de conexão entre dispositi-
vos. A neutralidade de rede, conforme estabelecido 
na concepção original da internet, parte do princí-
pio de que todos os dados que trafegam na rede 
devem ser tratados da mesma forma e na mesma 
velocidade. Presente na arquitetura da tecnologia 
5G, a técnica de fatiamento de rede (network sli-
cing) permite aos provedores de conexão aplicar 
políticas diferenciadas para o tráfego de conteúdo 
que circula na internet. Esta dissertação tem como 
objetivo analisar as interferências dos requisitos, 
especificações e padrões da tecnologia 5G no prin-
cípio da neutralidade da rede. A pesquisa desen-
volvida teve caráter exploratório, com abordagem 
qualitativa. Os dados foram obtidos por meio de 
pesquisa bibliográfica e documental. O corpus da 
pesquisa documental é composto por documen-
tos dos portais oficiais das principais organizações 
responsáveis por criar requisitos, especificações e 
padrões da tecnologia 5G, sites governamentais, 
agências reguladoras e portais de mídia especia-
lizados em tecnologia e telecomunicações. A aná-
lise realizada revelou que a arquitetura técnica da 
tecnologia 5G, na forma como foi concebida pelos 
órgãos padronizadores internacionais, traz consigo 
a perspectiva de abandono total ou manutenção 
parcial da neutralidade de rede. A padronização 
técnica das redes 5G entra em conflito direto com 
políticas de informação que até então instituíam a 
neutralidade de rede.
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